
Maria Cecília Galletti �

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO
PUC-SP

MARIA CECÍLIA GALLETTI

ITINERÁRIOS DE UM SERVIÇO 

DE SAÚDE MENTAL NA CIDADE DE SÃO PAULO: 

TRAJETÓRIAS DE UMA SAÚDE POÉTICA

DouToRADo — PsICoLoGIA CLÍnICA

SÃO PAULO
2007



 
 
 
 
 

Livros Grátis 
 

http://www.livrosgratis.com.br 
 

Milhares de livros grátis para download. 
 



Maria Cecília Galletti ��

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO
PUC-SP

MARIA CECÍLIA GALLETTI

ITINERÁRIOS DE UM SERVIÇO 

DE SAÚDE MENTAL NA CIDADE DE SÃO PAULO: 

TRAJETÓRIAS DE UMA SAÚDE POÉTICA

DouToRADo — PsICoLoGIA CLÍnICA

Tese apresentada à banca examinadora 
da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo, como exigência parcial 
para obtenção do título de Doutor em 
Psicologia Clínica, sob a orientação 
do Professor Doutor  Luiz Benedicto 
Lacerda Orlandi

SÃO PAULO
2007



Maria Cecília Galletti ���

Banca Examinadora



Maria Cecília Galletti �v

“Esses problemas traçam um conjunto de caminhos. 
Os textos aqui apresentados, 

e os autores considerados são tais caminhos. 
Uns são curtos, outros mais longos, mas eles se cruzam, 

tornam a passar pelos mesmos lugares, 
 aproximam-se ou se separam, 

cada qual oferece uma vista sobre outros. 
Alguns são impasses fechados pela doença. 

Toda obra é uma viagem, um trajeto, 
mas que só percorre tal ou qual caminho exterior 

em virtude dos caminhos e trajetórias interiores que a compõe, 
que constituem sua paisagem ou seu concerto.”

Gilles Deleuze. Crítica e Clínica

(1997: 9)



Maria Cecília Galletti v

Para Pedro e Bárbara com amor

Para César com saudade



Maria Cecília Galletti v�

Agradecimentos

Este trabalho fo� construído na v�z�nhança e na conexão com um colet�vo que 
reúne:

O meu or�entador Lu�z Bened�cto Lacerda Orland�, que me acolheu com 
car�nho e alegr�a no doutorado, por sua grande generos�dade e prec�são no 
acompanhamento de todo o trabalho;

A m�nha famíl�a quer�da: L�a e José Antôn�o, meus pa�s; Fernando, e, pr�nc�palmente, 
a Mara, por me acompanhar e manter-se sempre ao meu lado;

A equ�pe do CECCO Parque Prev�dênc�a: Adela�de Monte�ro, Alc�des Neves, 
Andréa Jurd�, C�bele Marques, Cr�st�na Lourenço, Cr�st�na Ol�ve�ra, Drauz�o 
Camarnado, G�ul�ano Ob�c�, Irene Mart�ns, Ivette Del Pozzo, José Inác�o, Laura 
Abe, Lúc�a Ch�ba, Lu�z Fernando dos Santos , Madalena Clemente, Selma 
Eufraz�o, Sérg�o Urqu�za, S�lv�a Abreu, e Tat�ana V�lela, com quem exper�mento, 
cot�d�anamente, um modo �ntens�vo de gestão do serv�ço;

Todos os usuár�os que freqüentam os projetos do CECCO e me forçam, 
constantemente, a �nventar uma clín�ca;

Os estag�ár�os do CECCO pelo entus�asmo e v�bração com os projetos; 

Reg�na Benev�des e R�cardo Te�xe�ra pelas contr�bu�ções val�osas por ocas�ão do 
exame de qual�f�cação que mult�pl�caram os cam�nhos desse trabalho;

O GrupoTrans, pr�nc�palmente Eduardo Passos e Reg�na Benev�des, �ntercessores 
potentes na construção de um pensamento clín�co-polít�co;

Os professores do Núcleo de Estudos da Subjet�v�dade, Lu�z Orland�, Suely Roln�k 
e Peter Pal Pelbart pelos sem�nár�os �nsp�radores, e os colegas An�ta Malufe, 
Cr�st�na Lopérgolo, Cr�st�ane Mesqu�ta, Dam�an Krauss, Eduardo Aragon, 
El�zabeth L�ma, G�ul�ano Ob�c�, Rafael Ada�me;



Maria Cecília Galletti v��

Cr�st�na V�cent�n, Izabel Gh�rard�, Maríl�a Muylaert e Mauríc�o Lourenção pelas 
le�turas car�nhosas e prec�sas em momentos vár�os da tec�tura do texto;

A equ�pe de colegas gestores da saúde do Butantã, pr�nc�palmente Reg�na Castanhe�ra, 
pela parcer�a �nest�mável e cumpl�c�dade em encontrar graça nas co�sas;

Os coordenadores de Saúde do Butantã: Ed�th Laur�ndsen, Marta Hor� e, 
espec�almente, Alexandre Nemes F�lho, pela l�berdade na busca de um cam�nho 
de gestão;

Os am�gos quer�dos de toda hora: Izabel Gh�rard�, Celeste Sampa�o, Reg�na 
Castanhe�ra, Drauz�o V�cente, Alex Nemes, Irene Mart�ns, Felíc�a Knobloch, 
pelos d�álogos e ressonânc�as tão v�ta�s;

Júl�o Lourenço por estar sempre por perto e pela grande af�n�dade que temos 
part�lhado;

Bernadete V�e�ra por todo apo�o logíst�co e pelo car�nho com que cu�da da nossa 
casa;

Ar�adne Escobar pela rev�são atenc�osa do texto e Am�lton Carvalhal pela gent�leza 
na real�zação do abstract;

A Capes pelo f�nanc�amento parc�al desta pesqu�sa;

E, por f�m, mas pr�nc�palmente Pedro e Babi, que acompanharam de perto e na 
�nt�m�dade toda a trajetór�a desse trabalho, pelas suas presenças amorosas em 
m�nha v�da.



Maria Cecília Galletti v���

REsuMo

GALLETTI, Maria Cecília. Itinerários de um serviço de saúde mental 
na cidade de São Paulo: Trajetórias de uma saúde poética. São Paulo, 2007, 
151 p. Tese (doutorado) Programa de Psicologia Clínica. Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo.

O propós�to desta tese de doutoramento é cartografar a trajetór�a de um 
serv�ço de saúde mental do mun�cíp�o de São Paulo — o Centro de Conv�vênc�a e 
Cooperat�va Parque Prev�dênc�a — ma�s espec�f�camente, problemat�zar um modo 
de gestão que al� temos exper�mentado.

Essa pos�ção de gestão, que rearranja o modo de subjet�v�dade na clín�ca, fo� 
tomada, nesta pesqu�sa, como um método que se desloca da perspect�va de anál�se 
das formas extens�vas para um processo que se const�tu�u como um d�spos�t�vo 
clín�co polít�co capaz de transversal�zar a d�mensão públ�ca das polít�cas de saúde 
na sua relação com o Estado. Método �ntens�v�sta.

O texto teve a contr�bu�ção de autores v�nculados, pr�nc�palmente, à f�losof�a 
da d�ferença, e cam�nha com o método na desmontagem de um modelo trad�c�onal 
de atenção em saúde, que �dent�f�ca a gestão com o lugar de alguém (de um gerente), 
para fazer aparecer uma função de gestão à med�da que não é ma�s uma prát�ca 
�nd�v�dual, mas se real�za na exper�mentação conect�va da rede.

A esta exper�ênc�a de gestão em rede, que tem desencadeado processos de 
trabalho �nclus�vos po�s const�tu� comun�dades e subjet�v�dades colet�vas, chamamos 
saúde poét�ca que é uma saúde �ntens�f�cada em novos modos de cu�dar da v�da.

Palavras-chaves: 1. CECCO 2. Gestão em saúde 3. Método 4. Comun�dades 
5. Rede 6. Colet�vo
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ABsTRACT

GALLETTI, Maria Cecília. Itineraries of a mental health service in 
São Paulo city: Ways for a poetic health. São Paulo, 2007. 151 p. �issertationSão Paulo, 2007. 151 p. �issertation 
(doctorate) Program of Clinic Psychology. Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (São Paulo Catholic University)

The propose of th�s doctorate d�ssertat�on �s to map the ways to a mental 
health serv�ce �n São Paulo County — Centro de Conv�vênc�a e Cooperat�va Parque 
Prev�dênc�a —, and most spec�ally to ra�se quest�ons about the management �ssues 
that we are exper�enc�ng.

Th�s management att�tude that rearranges the cl�n�cal subject�v�ty system 
was adopted �n th�s research as a method that moves away from the perspect�ve 
of analys�s of extens�ve approaches to a process that const�tuted �tself as a pol�t�cal 
cl�n�cal dev�ce capable of transversal�z�ng the publ�c doma�n of health pol�c�es �n 
�ts relat�on w�th the State. Intens�v�st method.

Th�s text rece�ved the support of authors engaged ma�nly w�th the Ph�losophy 
of D�fference, and goes along w�th the method �n the deconstruct�on of a trad�t�onal 
model of health care, wh�ch �dent�f�es the management w�th the pos�t�on of a person 
(as a manager) to g�ve l�fe to a management funct�on that �s no longer an �nd�v�dual 
pract�ce, but rather reaches �ts fulf�llment �n the network connect�ve exper�ment.

We call poet�c health th�s exper�ence of network management, wh�ch �s 
�mprov�ng health �n new ways of l�fe care, and �s promot�ng the �nclus�ve work 
processes, s�nce �t deals w�th collect�ve commun�t�es and subject�v�t�es.

Key words: 1. CECCO 2. Health management 3. Method 4. Commun�t�es 5. 
Network 6. Collect�ve.
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“As questões são fabricadas, como outra coisa qualquer. 
Se não deixam que você fabrique suas questões, 

com elementos vindos de toda parte, 
de qualquer lugar, se as colocam para você, 

não tem muito o que dizer. 
A arte de construir um problema é muito importante: 

inventa-se um problema, uma posição de problema, 
antes de se encontrar a solução” 

Gilles Deleuze, Diálogos
(Deleuze & Parnet, 1998: 9)
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ABERTuRA

Às nove horas de uma manhã ensolarada de terça-fe�ra, part�mos da 
Adm�n�stração Reg�onal de Saúde em P�nhe�ros com dest�no ao Butantã. 

O trajeto curto de cerca de v�nte m�nutos nos lançar�a a uma longa v�agem �n�c�ada 
há dez anos, quando, em junho de 1992, desembarcamos no CECCO Parque 
Prev�dênc�a em São Paulo.

O �t�nerár�o dessa v�agem fo� composto por mu�tos trajetos e mu�tos desv�os: a 
const�tu�ção de uma rede de saúde com novas contratual�dades em saúde mental, 
a d�áspora do PAS, os momentos de exíl�o em outras secretar�as e projetos, a 
força de res�stênc�a no encontro com o curso de Terap�a Ocupac�onal da USP, os 
agenc�amentos poderosos no mestrado no Núcleo de Subjet�v�dade na PUC, o retorno 
ao CECCO, esta pesqu�sa de doutoramento, cada um desses trajetos comportando 
os seus própr�os cam�nhos e der�vas.

A part�r dessa trajetór�a, são abertas as portas dessa pesqu�sa que nada ma�s 
é do que a compos�ção dos agenc�amentos que foram se constru�ndo durante o 
percurso.

É certo que o retorno ao CECCO, e o encontro com o modo de func�onamento 
da saúde no PAS, foram as marcas �ntoleráve�s desse trajeto, a zona de oportun�dade 
que engendrou tanto a cr�ação de novos modos de encontro no CECCO quanto a 
real�zação desse trabalho de pesqu�sa, operadores que se d�st�nguem, mas não se 
separam. 

Tomamos essas marcas aqu� acompanhando Deleuze para quem o �ntolerável, 
se apresenta como uma boa razão de se escrever; entretanto, conforme ele mesmo 
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nos adverte, a função dessa escr�ta é antes l�berar-se de um excesso, de um certo 
t�po de memór�a.

Jeanne Mar�e Gagneb�n em seu texto “Memór�a, h�stór�a, testemunho” 
(Gagneb�n, 2001) traça algumas concepções da memór�a, da exper�ênc�a e da h�stór�a 
a part�r dos conce�tos de Walter Benjam�m.

Benjam�m pensa a exper�ênc�a a part�r da poss�b�l�dade de uma trad�ção 
compart�lhada por uma comun�dade humana, trad�ção retomada e transformada 
a cada geração, que torna essa exper�ênc�a algo ma�or que a prát�ca �nd�v�dual.

Ass�m, para Benjam�m, a narrat�va de uma exper�ênc�a tem como propós�to 
não de�xar nada ser esquec�do. Nessa vertente a h�stór�a tem por função o acúmulo, 
não perm�t�r que co�sa alguma se perca. Mas será que podemos pensar na escr�ta 
como ex�st�ndo apenas para acúmulo da h�stór�a?

Nossa perspect�va nesta pesqu�sa va� em outra d�reção: a narrat�va dessas 
exper�ênc�as serv�u antes para nos l�berar do �ntolerável da exper�ênc�a. Ut�l�zamo-las 
ass�m como experiências limite�, à med�da que puderam arrebatar-nos de nós 
mesmos fazendo v�ver na escr�ta o �nv�vível da própr�a exper�ênc�a.

Desse modo a experiência limite de real�zação dessa pesqu�sa pode ser 
compreend�da como um operador de pensar d�ferentemente, po�s à med�da que 
uma narrat�va pessoal de s�tuação �mpessoal encontra ressonânc�a colet�va, essa 
exper�ênc�a ultrapassa o l�m�te de s� mesma.

Deleuze nos fala que a l�teratura é fe�ta a part�r de um esgotamento, e que 
nesse sent�do ela tem menos a ver com o v�v�do do que com o �nv�vível, �sso s�gn�f�ca 
que tem a ver “menos com a v�da como ela é do que com o acontec�mento que se 
extra� dela” (Pelbart, 2000: 82). 

Ora, se a escr�tura de uma tese se av�z�nha com a l�teratura na sua força de 
cr�ação, vale aqu� um pr�me�ro operador de prudênc�a para a le�tura deste trabalho: 
embora esta narrat�va seja construída pelo acúmulo das exper�ênc�as v�v�das, não 
tem a �ntenção de ser um relato da exper�ênc�a, nossa �ntenção fo� encontrar me�os 
para falar com as exper�ênc�as, encontrar proced�mentos para que as exper�ênc�as 
pudessem se expressar.

1 Conce�to extraído de Bata�lle (1992).
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A gestão é o tema dessa pesqu�sa. No �níc�o, não sabíamos exatamente del�m�tar 
o campo problemát�co a ser enfrentado, no entanto, um desassossego na clín�ca do 
CECCO nos levava a escrever: �nst�gava e alegrava a prát�ca cot�d�ana desse serv�ço, 
a sua potênc�a de cr�ação, sua poss�b�l�dade de produz�r mutações naqueles que 
percorrem esse trajeto.

Ass�m são vár�as as cartograf�as que aqu� se apresentam. E se nos valemos da 
cartograf�a para narrar esse processo é porque ela perm�te acompanhar os 
mov�mentos do trajeto, não como uma descr�ção do que fo� exper�mentado, mas 
s�m o percurso da própr�a exper�ênc�a fazendo-se em ato. Nesse sent�do as c�nco 
cartograf�as que se apresentam no trabalho são compos�ções desses trajetos 
real�zados por uma lóg�ca de urgênc�a — da exper�ênc�a e conseqüentemente da 
escr�ta.

Na pr�me�ra cartograf�a apresentamos o cam�nho de construção de um método 
de pesqu�sa-�ntervenção, a ca�xa de ferramentas para o trajeto, nossos operadores 
conce�tua�s. 

Ass�m começa a aventura na qual passamos a problemat�zar os modelos 
trad�c�ona�s de gerenc�amento em saúde, que �dent�f�cam a gestão com o lugar de 
alguém (o lugar do gerente), para chegar a uma função da gestão, pos�ção esta, que 
rearranja o modo de subjet�v�dade na clín�ca, po�s se desloca da perspect�va das 
formas extens�vas para um processo que se const�tu�u como um d�spos�t�vo clín�co 
polít�co capaz de transversal�zar a d�mensão públ�ca das polít�cas de saúde na sua 
relação com o Estado. 

Para segu�r esse cam�nho o texto teve a contr�bu�ção de autores v�nculados 
pr�nc�palmente à f�losof�a da d�ferença, e foram aqu� tomados como �ntercessores 
da pesqu�sa-�ntervenção no CECCO.

Ass�m, part�ndo de um sobrevôo h�stór�co desde a Rac�onal�dade Gerenc�al 
Hegemôn�ca, método a�nda ut�l�zado no gerenc�amento dos serv�ços de saúde, e que 
se vale de lóg�cas d�sc�pl�nares e de controle além de pr�v�leg�ar a adm�n�stração 
e os �nd�cadores de produt�v�dade, segu�mos na busca de um método em que a 
produção se desse ao mesmo tempo em que suje�tos se produzem. O �ntercessor 
SUS fo� fundamental para a construção do método operador da gestão em saúde. 
Colocamos em anál�se as polít�cas extens�v�stas em saúde para fazer func�onar uma 
polít�ca �ntens�va.
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Af�rmamos uma poét�ca da gestão. Um lugar não ma�s sol�tár�o e �nd�v�dual, 
mas uma função colet�va. Novos modos de ger�r a saúde. Novos modos de ger�r a 
v�da. Esta poét�ca �nst�tuída desde o pr�ncíp�o fo� também se tecendo ao longo do 
trajeto, po�s a cada encontro com os �ntercessores que se necess�tou fabr�car, novos 
operadores emerg�am. Não é um método que se põe na frente para estabelecer uma 
meta. Se o af�rmamos desde o �níc�o fo� por uma pos�ção de pesqu�sa, pos�ção que 
se afirma no cam�nho, no cam�nhando.

Na segunda cartograf�a, o Caso PAS coloca-nos frente a uma urgênc�a, um 
método de gestão que combatesse o �ntolerável: forças de res�stênc�a e combate na 
�manênc�a. Nessa cartograf�a narramos o processo de retomada da at�tude polít�ca, 
no seu sent�do ma�s rad�cal de elevado momento da ét�ca, pelos trabalhadores da 
saúde do mun�cíp�o de�xados à margem por um período longo e desagregador. Um 
terr�tór�o a ser ocupado. 

Part�ndo de um ped�do endereçado ao lugar do gerente, ocupamos a pos�ção 
de gestão, força cr�ada com nossos operadores conce�tua�s, que poss�b�l�tou 
à colet�v�dade da saúde o encontro com as própr�as cond�ções de ex�stênc�a. A gestão 
como um d�spos�t�vo de agenc�amento, a construção de redes, o trabalho na conexão, 
a �nclusão do colet�vo.

Na terce�ra cartograf�a, o Caso CECCO Parque Prev�dênc�a coloca a clín�ca 
em anál�se, d�scut�ndo as �ntervenções cr�adas por essa clín�ca. Nossa aposta nessa 
cartograf�a é numa at�tude �nclus�va, uma at�tude �ntens�f�cadora da const�tu�ção 
das redes, não a rede hegemôn�ca que tem o serv�ço como centro, mas a rede em 
que o serv�ço se põe ao lado. Polít�ca da v�z�nhança. Nessa cartograf�a a tarefa fo� 
dar v�s�b�l�dade às estratég�as �nst�tuc�ona�s que cr�am zonas de comun�dade, que 
compõem relações na v�da cot�d�ana de um serv�ço que se propõe ao cu�dado por me�o 
de ações colet�vas. Def�n�mos aqu� o colet�vo como esse plano de agenc�amento.

Na quarta cartograf�a, o CECCO se desdobra e a narrat�va se ded�ca a traçar 
as �mbr�cadas l�nhas de compos�ção dos d�spos�t�vos terr�tor�a�s que o serv�ço 
produz para fazer emerg�r suas v�s�b�l�dades, d�z�b�l�dades e potênc�as. Os projetos 
da br�nquedoteca, do rád�o, e do vídeo, tecem no terr�tór�o a rede r�zomát�ca 
que cr�a exper�ênc�as híbr�das de mult�usuár�os. Emerge dessas exper�ênc�as 
uma polít�ca da �ntens�dade, uma frág�l saúde sensível aos dev�res m�nor�tár�os, uma 
saúde que exper�menta um certo �nacabamento, e que por �sso l�bera v�da dos 
acontec�mentos.
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A perspect�va desse trabalho não é de modo algum propor um novo modelo 
para a gestão dos serv�ços de saúde, é, ao contrár�o, acompanhar a exper�ênc�a do/no 
CECCO e entender esse serv�ço como um d�spos�t�vo, que no seu trajeto s�ngular 
pode argü�r os padrões de gestão cr�stal�zados, e com �sso gerar novas conf�gurações 
para a saúde. Uma saúde que é fonte de dev�r à med�da que é fruto do d�álogo entre 
a clín�ca e a v�da colet�va.
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O grande erro, o único erro, seria acreditar 
que uma linha de fuga consiste em fugir da vida; 

a fuga para o imaginário ou para a arte. 
Fugir, porém, ao contrário, é produzir algo real, 

criar vida, encontrar uma arma.

Gilles Deleuze, Lógica do Sentido

(1998a: 62)
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PRIMEIRA CARToGRAfIA: 
Produzindo um modo de gestão 

em saúde

Trajeto 1: A exploração de um meio

A exper�ênc�a const�tut�va desta tese está sendo produz�da em um serv�ço 
da rede públ�ca de Saúde Mental da C�dade de São Paulo (Centro de 

Conv�vênc�a e Cooperat�va Parque Prev�dênc�a — CECCO), projeto este que tem 
como e�xo a �nclusão soc�al. A trajetór�a� desse serviço é narrada aqui como uma 
experiência de passagem, uma transitoriedade em que procuramos os seus modos 
de afetar e ser afetado em relação ao entorno, buscando elementos para compor 
algumas cartografias� que ora apresentamos.

Este modo de produção tem como função trabalhar no terreno, pois, 
“desenredar as linhas de um dispositivo, em cada caso, é construir um mapa, 
cartografar, percorrer terras desconhecidas” (Deleuze, �996a: 84).

2 Estamos aqu� trabalhando com a �dé�a de trajetór�a como “a part�da extens�onal de uma operação de 
�nd�v�duação que se desdobra, ela mesma, em personagem e me�o” (Alme�da, 2003: 120).

3 A noção de cartografar aqu� ut�l�zada é traz�da por Deleuze e Guattar�, tal como trabalhado por 
Roln�k (1989). A propós�to, e baseando-se nessas mesmas fontes, Reg�na Benev�des de Barros aponta 
que “a cartograf�a é um desenho que acompanha os mov�mentos de transformação de uma pa�sagem. 
Neste sent�do, ela é sempre prov�sór�a e s�ngular. Ela d�z das l�nhas que são puxadas daqu� e dal� e que 
se tecem no própr�o acontecer. A cartograf�a não tem pretensão de verdade nem de un�versal�dade. 
Ela acompanha os mov�mentos e compõe uma real�dade. (…) Pensamos que todos podemos ser 
cartógrafos. O cartógrafo é aquele que quer envolver-se com o traçar, quer navegar no mov�mento, 
quer m�sturar-se com os acontec�mentos, quer compor terr�tór�os que não sejam f�xos por mu�to tempo, 
já que o mov�mento não cessa” (Barros & Bras�l, 1992: 228).
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Os CECCOS são serviços que compõem a rede de saúde da Secretaria de 
Saúde (SMS) da Prefeitura do Município de São Paulo (PMSP). Foram criados 
em �989 quando a SMS, comprometida com as diretrizes da reforma sanitária 
e psiquiátrica, reformulou toda rede de atenção à saúde instaurando serviços 
territoriais de saúde mental substitutivos ao modelo hegemônico centrado nas 
internações psiquiátricas e outras práticas manicomiais.

Esta cartografia de gestão provisória e singular tem como objetivo acompanhar 
os movimentos de transformação desse projeto e a composição da sua realidade. 
Esta composição é tecida a partir de movimentos que não param de acontecer. 
Neste sentido, a gestão é aqui entendida como instauração de uma processualidade 
ética no trabalho, isto é, uma processualidade que fomente linhas de fuga, vetores 
de desterritorialização capazes de transversalizar as linhas duras do cotidiano das 
tarefas, de modo que o próprio trabalho venha a se potencializar por uma agitação 
de sentidos que o vivifiquem em prol de encontros saudáveis, isto é, encontros que 
aumentem a potência de vida dos indivíduos e dos coletivos.

A gestão aqui é vista a partir de uma territorialidade itinerante que propugne 
por uma outra inserção do desejo no campo social. Esta gestão na experimentação 
é imprevisível no início do processo porque só se realiza na variação, no contato 
com cada projeto. Cada projeto vai-se “erigindo enquanto traça distintamente seu 
modo singular de revirar-se” (Orlandi, �999: ��).

Este modo de produção pode ser entendido como um modo de produção 
minoritário que influencia na clínica que queremos propor, porque entendemos 
não haver dicotomia entre clínica e gestão. O conhecimento adquirido com a 
clínica das oficinas (Galletti, �004) e o modo de composição que daí se projetou, 
não nos deixariam entender a gestão de outro modo. Não é possível pensar a gestão 
simplesmente como a gerência do trabalho de outros ou a reprodução de formas 
já existentes, mas sim, prioritariamente, em gerar experiências e seguir na busca 
de singularidades.

O processo de gestão nesse serviço tem sido experimentar a gerência, e não 
ser a gerência (Onocko, �00�). Essa experimentação nos retira do papel do gerente 
como um modo individual, particular e solitário e nos lança à função de gestão como 
caráter coletivo e compartilhado.

A gestão nessa perspectiva não é apenas “organização do processo de trabalho, 
mas é o que se passa entre os vetores-dobras que o constituem. Os vetores, entretanto, 
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não estabelecem entre si relações deterministas ou determinadas, mas relações 
de intercessão sustentadas num princípio de inseparabilidade e co-extensão de 
tal modo que tais vetores configuram-se bem mais como dobras de um plano 
de produção” (Barros & Barros, �007: 6�)

Trajeto 2: �o plano da gerência ao plano da gestão: 
construindo um método

Uma das formas de caracter�zar o trabalho, desenvolv�da a part�r de Freder�ck 
W. Taylor (1856-1915) e mant�da até os d�as atua�s �nclus�ve para os serv�ços de saúde, 
d�v�de o processo de produção entre cr�ação/concepção e execução.

Segundo Ana Lúc�a Abraão da S�lva, autora de uma tese sobre gerênc�a em 
saúde,

o pensamento desse engenhe�ro norte-amer�cano pode ser resum�do 

em quatro pontos: c�ênc�a em lugar de emp�r�smo; harmon�a em 

lugar de confl�to; rend�mento máx�mo, em lugar de produção 

reduz�da; e, desenvolv�mento espec�al�zado de cada trabalhador, 

a f�m de alcançar ma�or ef�c�ênc�a e prosper�dade. Estes pontos 

podem ser tratados como normas construídas com base nas anál�ses 

desenvolv�das durante o trabalho. Estas são expressas de tal forma 

que estruturar�am uma c�ênc�a, subst�tu�ndo o método empír�co (até 

então empregado) pelo método c�entíf�co e rac�onal de adm�n�strar” 

(S�lva, 2004: 50).

O s�stema desenvolv�do por Taylor, a Teor�a da Organ�zação C�entíf�ca do 
Trabalho (Taylor, 1987), é um método c�entíf�co de rac�onal�zação do trabalho, que 
pode ser def�n�do e padron�zado pelo estudo de tempos e mov�mentos, el�m�nando-se 
ass�m a var�ação e s�ngular�zação, �mpondo com �sso um padrão de execução. Com o 
objet�vo de s�stemat�zar a produção, v�sava ao apl�car esses novos pr�ncíp�os, aumentar 
a produt�v�dade, em cooperação adm�n�stração-trabalhador, com a econom�a de 
tempo e a supressão de gastos no processo produt�vo.
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A�nda baseado nas �dé�as de Taylor e constru�ndo o papel do adm�n�strador, 
Henry Fayol em 1916 lança a obra Administração Industrial e Geral (Fayol, 1990), 
que t�nha como conce�to pr�nc�pal a noção de med�da. Essa concepção em que o 
planejar, organ�zar e coordenar são ut�l�zados para o controle da produção, se faz 
presente em mu�tas produções da área adm�n�strat�va (S�lva, 2004).

A Rac�onal�dade Gerenc�al Hegemôn�ca, método mu�to ut�l�zado para a gestão 
dos serv�ços de saúde, “valeu-se de métodos d�sc�pl�nares e de controle que, em nome 
da produt�v�dade e da concorrênc�a, procuram �nst�tu�r d�st�ntas expectat�vas quanto 
à fel�c�dade, à real�zação pessoal, e ao acesso ao poder” (Campos, 2000: 26).

Essa lóg�ca gerenc�al é, segundo Campos, a lóg�ca taylor�sta de controle soc�al 
po�s “a grande descoberta de Taylor fo� a recomendação explíc�ta de que houvesse 
a �nst�tu�ção de uma “gerênc�a c�entíf�ca”, ou seja, ele suger�u um método de gestão 
que real�zava uma nít�da separação entre “planejamento, concepção e d�reção” dos 
processos de trabalho, daqu�lo que ele chamava de “tarefas de execução” (Campos, 
2000: 26). 

Já na década de 1930 a teor�a das Relações Humanas �nsere, ao contrár�o da 
teor�a cláss�ca da adm�n�stração, um novo elemento para a gerênc�a do trabalho: 

“a mot�vação do trabalhador (aspecto ps�cológ�co), cuja chave é o reconhec�mento 
prof�ss�onal. A �mportânc�a do grupo (aspecto soc�ológ�co), da part�c�pação, da 
comun�cação e da l�derança dentro das fábr�cas e empresas são fatores relevantes 
para at�ng�r a mot�vação do prof�ss�onal” (S�lva, 2004: 50).

Atualmente, no rol dos est�los de gerênc�as neotaylor�stas está �ncluída a 
“Qual�dade Total” que se assenta na �dé�a da concorrênc�a de mercado e dos �nd�cadores 
de produt�v�dade que, no geral, não levam em cons�deração as s�ngular�dades dos 
serv�ços, e se d�rec�onam para a lóg�ca quant�tat�va de produção.

Mas, a gestão dos serv�ços de saúde �nclu� mu�tos outros aspectos para além 
das teor�as das adm�n�strações c�entíf�cas. Para compreender o que se passa nos 
serv�ços de saúde é necessár�o entender a gerênc�a como um dos planos de produção 
dessa rede de relações, que não é nem a adm�n�stração do trabalho, tampouco a 
ps�colog�zação das relações de trabalho.

Neste sent�do, não vamos nos deter nos modos de gerênc�a que pr�v�leg�am 
a adm�n�stração e os �nd�cadores de produt�v�dade, po�s como d�zem Deleuze e 
Guattar�, levando em conta cons�derações fe�tas por M�chel Serres (2003), em 
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O Nascimento da Física no Texto de Lucrécio. Correntes e Turbulências “ser�a prec�so 
opor do�s t�pos de proced�mentos c�entíf�cos: um que cons�ste em reproduzir; outro 
que cons�ste em seguir. Um ser�a de reprodução, de �teração e re�teração; o outro, 
de �t�neração, ser�a o conjunto das c�ênc�as �t�nerantes, ambulantes” (Deleuze & 
Guattar�, 2002: 39).

Com esse rac�ocín�o, estamos claramente segu�ndo o segundo proced�mento, 
já af�rmando que não se trata de um modelo a ser segu�do. Pensamos que o CECCO 
guarda em sua exper�ênc�a const�tut�va, e em seu percurso, um modo de produção 
�t�nerante que não reproduz modelos preestabelec�dos mas que exper�menta a cada 
projeto um modo s�ngular de ex�st�r. 

Ao contrár�o do modelo taylor�sta que separa, no processo de trabalho, 
planejamento, concepção, d�reção, e execução; na exper�ênc�a de gestão do CECCO, 
nossa d�retr�z fo� não h�erarqu�zar nem separar processos de trabalho. A gestão, 
d�reção, planejamento, e execução são etapas de um mesmo processo.

Nesse sent�do podemos d�zer que esse proced�mento se aprox�ma mu�to ma�s 
daqu�lo que Küller chama de exper�ênc�a artesanal de gestão que se caracter�za 
bas�camente pela �ntegração do pensar e ag�r no processo de trabalho.

José Antôn�o Küller, em seu l�vro Ritos de passagem. Gerenciando pessoas para 
a qualidade, d�ferenc�a o papel do gestor nas duas pos�ções dos proced�mentos ac�ma 
c�tados. Para o autor na �nst�tu�ção Técn�co-C�entíf�ca o gestor tem as segu�ntes 
funções:

A pos�ção estrutural do gerente conf�gura sua pr�me�ra função 

bás�ca: é o responsável pela estratég�a organ�zac�onal. Tudo o que 

se ref�ra a pensar o futuro organ�zac�onal está em sua alçada: a 

def�n�ção da m�ssão, da forma de �nserção no mercado, dos produtos 

a serem cr�ados ou desenvolv�dos, da perspect�va do cresc�mento, 

dos �nvest�mentos etc. A segunda macrofunção é a escolha e o 

apr�moramento da organ�zação do trabalho em face da estratég�a 

formal ou �nformalmente def�n�da: a escolha da tecnolog�a e de seu 

desenvolv�mento, o desenho bás�co dos processos produt�vos e a 

def�n�ção da d�v�são técn�ca do trabalho, envolvendo d�str�bu�ção de 

tarefas, responsab�l�dades e �nstânc�as de poder, ou seja, a def�n�ção 

de uma pecul�ar estrutura adm�n�strat�va e de sua d�nâm�ca de 

func�onamento (Küller, 1996: 61).
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Já na pos�ção do mestre-artesão o gestor, segundo Küller, apresenta as segu�ntes 
característ�cas:

1) É responsável pelo produto, envolvendo: concepção, execução, 

excelênc�a e adequação ao usuár�o. 2) Tem um conhec�mento 

completo do campo de trabalho e competênc�a técn�ca no ofíc�o. 

3) É responsável e autônomo na organ�zação de seu própr�o 

trabalho e na do trabalho dos seus of�c�a�s e aprend�zes, respe�tadas 

a trad�ção e as normas da corporação de ofíc�o. 4) É responsável 

pela educação de of�c�a�s e aprend�zes no sent�do de fac�l�tar-lhes o 

acesso à maestr�a. 5) É capaz de cr�ar e, por me�o d�sso, de expressar 

no produto sua própr�a human�dade. 6) Está �nser�do num produto 

contínuo de autodesenvolv�mento no �nter�or de seu própr�o trabalho 

(�b�dem: 36).

Não queremos com �sso reproduz�r ou segu�r a exper�ênc�a de gestão artesanal 
na adm�n�stração de equ�pamentos de saúde, mas s�m cons�derar que ex�ste uma 
v�z�nhança, uma ressonânc�a, com nossa perspect�va por nos parecer uma exper�ênc�a 
que leva em conta o modo de afetação dos envolv�dos. Mas �sso não é suf�c�ente. 
Como também não nos é suf�c�ente cr�t�car o Taylor�smo.

Ma�s do que uma crít�ca a outros s�stemas de gerenc�amento, tomar o tema 
da gestão em saúde s�gn�f�ca s�tuar o trabalho: “este reg�me de produção de saberes, 
em que o planejar, o dec�d�r, o executar, o aval�ar não se separam, o que quer d�zer 
que a at�v�dade e a gestão da at�v�dade não const�tuem �nstânc�as separadas. Mas 
tal reg�me de produção não se dá sem que ao mesmo tempo suje�tos se produzam” 
(Barros & Barros, 2007: 63)

Deve-se a�nda af�rmar que “suje�tos são desejos, necess�dades, �nteresses em 
conjugação e confl�to. Eles �nventam mundos, se �nventando. Aqu� o mundo do 
trabalho é cr�ação e uso de s�, mas também é luta e res�stênc�a ao trabalhar e a s�. (…) 
Podemos d�zer que essas três d�mensões: saberes, suje�tos e poderes const�tuem-se 
de modo �nd�ssoc�ável” (�dem).

Neste cam�nho, perspect�va de P�erre Lévy também contr�bu� para a construção  
de nosso método de gestão ao apresentar a �ntel�gênc�a colet�va como um campo 
problemát�co para aprofundarmos esta questão. Para esse autor, a �ntel�gênc�a 
é sempre colet�va, e é uma potênc�a de autocr�ação que se constró� a part�r da 
comun�cação.
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Comun�car é “part�lhar o sent�do (…) part�lhar um contexto comum, 
part�lhar uma cultura, part�lhar uma h�stór�a, part�lhar uma exper�ênc�a etc., 
progress�vamente… (…). E pode-se d�zer que comun�car é tentar ter alguma co�sa 
em comum. Portanto, é, necessar�amente, um verdade�ro encontro, a comun�cação. 
Não é só transm�t�r uma mensagem. É alguma co�sa que se constró�”.4

Mas Lévy nos adverte, “o método é sempre uma aparênc�a enganosa, uma vez 
que as verdade�ras descobertas jama�s se fazem segu�ndo um método, elas sempre 
se fazem transgred�ndo um método (…) a descoberta é sempre, ao mesmo tempo, 
a descoberta de um método”.5 Essa �nd�cação nos é prec�osa e re�tera a cont�nuação 
do nosso trajeto.

Com relação à saúde o autor acrescenta: “a saúde tem a ver com o fato de que 
as pessoas sejam autônomas na gestão de sua própr�a saúde…”.6

Compreender a gestão a part�r desta �nd�cação é tomá-la como um d�spos�t�vo 
que potenc�al�za a ação colet�va, colet�vo este que coloca a �nst�tu�ção em constante 
�ntegração com a comun�dade atend�da, aumentando ass�m a potênc�a da construção 
de outras mu�tas comun�dades.

Trajeto 3: O SUS na construção do método de gestão

Mas fo� com Gastão Wagner de Souza Campos, que desenvolveu em seu 
l�vro Um método para análise e co-gestão de coletivos (Campos, 2000), um s�stema 
(método da roda) de gestão que mu�to colabora para esta pesqu�sa e tem �nterfaces 
com o método de gestão da exper�ênc�a do CECCO, que fomos nos aprox�mando 
da �dé�a de um método que operasse a gestão em saúde.

4 Lévy (1999) na resposta à pergunta de n. 4 da Interface (Buscando estabelecer uma pr�me�ra ponte com 
o campo da Saúde, é prec�so d�zer que neste campo a comun�cação é, com grande freqüênc�a, tomada 
de um modo excess�vamente �nstrumental (…). Nos seus trabalhos, contudo, a comun�cação aparece 
com um sent�do mu�to ma�s amplo, como um autênt�co conce�to f�losóf�co. Para começar, gostaríamos 
que você nos falasse um pouco ma�s sobre esse conce�to ma�s amplo de comun�cação).

5 Ib�dem. Na resposta à pergunta de n. 7 da Interface (Colocando a questão de outra forma: não poder�a 
haver uma certa tendênc�a da atual base de const�tu�ção das �dent�dades d�sc�pl�nares, centralmente 
fundada nos métodos, v�r a se deslocar em d�reção a um outro t�po de base �dent�tár�a, desta vez 
tendenc�almente fundada nos problemas?…).

6 Ib�dem. Na resposta à pergunta de n. 8 da rev�sta Interface (Na área da Saúde, cre�o ser marcante esta 
tendênc�a à �nterd�sc�pl�nar�dade, e ao avanço do conhec�mento em torno de problemas…).
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Essa perspect�va nos fo� �mportante pr�me�ramente porque �nclu� na gestão 
em saúde o d�álogo com o S�stema Ún�co de Saúde (SUS) d�spos�t�vo fundamental 
na construção de polít�cas públ�cas de saúde.

O “Método da Roda” se propõe a trabalhar objet�vando a const�tu�ção de 
Colet�vos Organ�zados, o que �mpl�ca constru�r capac�dade de anál�se e de co-gestão 
para que os agrupamentos l�dem tanto com a produção de bens e serv�ços, quanto 
com sua própr�a const�tu�ção” (Campos, 2000: 36). Para Campos “os objet�vos bás�cos 
de um Método que se pretenda ant�-Taylor são o fortalec�mento dos Suje�tos, e a 
construção de democrac�a �nst�tuc�onal” (�b�dem: 40). 

O autor cons�dera que um r�sco da democrac�a �nst�tuc�onal, e a hor�zontal�dade 
dos organogramas com d�str�bu�ção ma�s homogênea do poder, é �gualar 
art�f�c�almente todos os prof�ss�ona�s de uma equ�pe. Nesses casos o que acontece 
é que a responsab�l�dade compart�lhada passa a não ser de n�nguém e s�m de um 
colet�vo abstrato (Campos, 1997).

Mas no Método da Roda:

um s�stema de co-gestão depende da construção ampl�ada de 

“capac�dade de d�reção” entre um conjunto das pessoas de um Colet�vo 

e não somente entre sua cúpula. Capac�dade de d�reção é a hab�l�dade 

e a potênc�a para compor consensos, al�anças e �mplementar projetos, 

conforme a def�n�u Gramsc� (Campos, 2000: 43).

Nesse mesmo cam�nho da construção de polít�cas públ�cas no âmb�to do SUS, 
Reg�na Benev�des de Barros e Eduardo Passos têm d�scut�do a questão do método 
como a condução de um processo, o seu modo de cam�nhar, “a �nversão do que 
estava posto no uso ord�nár�o da palavra método. Inverter aqu� s�gn�f�cava trocar 
o pr�mado da meta pelo do própr�o cam�nhando (hodosmeta) af�rmando a força da 
exper�ênc�a concreta como gu�a para nosso percurso” (Passos & Barros, 2006). Os 
autores propõem um método de “trípl�ce �nclusão” a saber:

1) �nclusão dos d�ferentes suje�tos (gestores, trabalhadores 

usuár�os) no sent�do da produção de autonom�a, protagon�smo e 

co-responsab�l�dade; 2) �nclusão de anal�sadores soc�a�s ou, ma�s 

espec�f�camente, �nclusão dos fenômenos que desestab�l�zam 
os modelos trad�c�ona�s de atenção e de gestão, acolhendo e 
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potenc�al�zando os processos de mudança; 3) �nclusão do colet�vo 
seja ele em sua versão soc�al seja subjet�va (Passos & Barros, 2006).

Esses autores foram fundamenta�s nesta pesqu�sa para nos �nd�car uma 
d�reção, ou uma gu�a como eles preferem, já que a pesqu�sa não tem um objeto a ser 
estudado, ela se constró� ao mesmo tempo em que se faz a �ntervenção, é ela mesma 
pesqu�sa, �ntervenção e gestão, e nesse sent�do, o cam�nhar antecede a meta a ser 
alcançada. Em fel�z metáfora esclarecem: “falamos de gu�a e não de d�reção, como 
se d�z de um gu�a de cego que não def�ne para aonde ele va�, que não dá o sent�do 
que é sempre o do cego, mas faz real�zar a d�reção já em curso às cegas, tateante, 
como é sempre a nossa ação antes de podermos juntos em comun�dade conhecê-la” 
(Passos & Barros, 2006).

O método da trípl�ce �nclusão também tem s�do fundamental na �nseparab�l�dade 
entre fazer a pesqu�sa e fazer a gestão no CECCO, po�s nos lança permanentemente 
à problemat�zação deste serv�ço que tem como mandato soc�al a inclusão social de 
pessoas em situação de exclusão.

Mas aqu� é �mportante um operador de prudênc�a: ora, se o mandato soc�al dos 
CECCOS é a �nclusão soc�al será que é do mesmo conce�to de �nclusão que tratamos 
quando ut�l�zamos o método da trípl�ce �nclusão? A perspect�va do trabalho com o 
método da trípl�ce �nclusão fo� apontando outra d�reção.

O conce�to de �nclusão soc�al a que se refere o projeto �n�c�al da PMSP dos 
CECCOS, de 1992 — Normat�zação das Ações dos Centros de Conv�vênc�a e 
Cooperat�va em São Paulo —, traz em s� �dé�a do seu oposto (a exclusão soc�al), 
a de um vaz�o que não conta, que só va� contar quando for �ncluído. Mas desde 
Foucault sabemos que nada está excluído, que “as prát�cas soc�a�s podem chegar a 
engendrar domín�os de saber que não somente fazem aparecer novos objetos, novos 
conce�tos, novas técn�cas, mas também fazem nascer formas totalmente novas de 
suje�tos” (Foucault, 1999: 8).

Então, trabalhar com o método da trípl�ce �nclusão é também desnatural�zar 
a opos�ção �nclusão/exclusão, esta concepção de que tem um excluído a ser �ncluído, 
e abr�r o conce�to de �nclusão para a perspect�va de conexão que s�gn�f�ca �nclu�r 
num campo analít�co elementos que não estão sendo conectados.

Essa escolha metodológ�ca de gestão nos faz problemat�zar na exper�ênc�a toda 
uma gama de conce�tos do campo da saúde, como �nclusão, exclusão, vulnerab�l�dade, 
conce�tos esses que são transcendentes, à med�da que pressupõe seus opostos e 
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nos �mpede de pensar a saúde como uma exper�ênc�a de �manênc�a. “Qual é a 
operação que se re�tera nessa tendênc�a combat�va? Pensando a �manênc�a como 
campo problemát�co, a operação de combate, re�terada aquém das palavras de ordem, 
cons�ste em cr�ar e fazer com que surjam os “verdade�ros problemas”, fazer com 
que se l�berem gr�tos, dores e também cantos sufocados, ag�tando saídas em me�o 
à prol�feração do �ntolerável. Combater na �manênc�a é potenc�al�zar guerr�lhas 
que não fazem o jogo cômodo das máqu�nas produtoras de un�versa�s… que, 
�mpondo seus problemas, submetem outros ao domín�o de estratég�as ou focos 
transcendentes…” (Orland�, 1999: 8).

A part�r daí a preocupação metodológ�ca é �manente a uma polít�ca da 
narrat�v�dade e da escolha dessa pos�ção narrat�va. E se “a prát�ca de saúde se faz 
no encontro de suje�tos, ou melhor, pelo que se expressa nesse encontro” (Passos 
& Barros, s/d: 1), é a narrat�va desse encontro que está expressa como mov�mento 
nesta pesqu�sa.

Nesse sent�do Passos e Benev�des Barros fazem uma d�st�nção entre método 
extens�v�sta (transcendente), e método �ntens�v�sta (�manente) fundamental para o 
trabalho em saúde.

Exempl�f�cam os autores, o método extens�v�sta como projetos de Estado em 
que se “�mpõe determ�nado proced�mento com força de le�”.

Conforme Reg�na Benev�des Barros e Eduardo Passos,

a máqu�na de Estado pelo seu g�gant�smo é freqüentemente um foco 

propagador de ações cuja med�da e o método são da extens�v�dade: 

ações nac�ona�s, macroreg�ona�s, programát�cas e de campanhas. A 

máqu�na de Estado é tão ma�s estatal quanto ma�or é a sua capac�dade 

de estender seus braços por toda a nação e não necessar�amente 

�nclu�ndo todo o povo (Passos & Barros, 2006).

Eles a�nda perguntam: “mas como fazer a �nclusão do povo? Como �nclu�r 
o que, na exper�ênc�a concreta, foge aos padrões �deal�zados, à f�gura abstrata do 
homem méd�o bras�le�ro?” (�dem).

Nos projetos de Saúde Mental no Bras�l temos um exemplo claro dessa forma 
de método extens�v�sta que fo� a �mplementação do CAPS (Centro de Atenção 
Ps�cossoc�al) no âmb�to nac�onal.
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Sabemos que a �mplementação de serv�ços terr�tor�a�s subst�tut�vos ao hosp�tal 
ps�qu�átr�co é de fundamental �mportânc�a e é óbv�o que med�das como a tomada 
pela Portar�a M�n�ster�al no 336/GM do M�n�stér�o da Saúde (cr�ação dos CAPS) 
sol�d�f�ca essa polít�ca de human�zação das ações em saúde.

Mas também sabemos que só a �mplementação da le� não garante que os 
serv�ços terr�tor�a�s func�onem como um novo modo de produz�r saúde e suje�tos. 

“Alcançar a exper�ênc�a concreta no que ela tem de s�ngular ex�ge, portanto, uma 
ação gu�ada por uma metodolog�a não ma�s extens�v�sta, mas �ntens�v�sta: o método 
da trípl�ce �nclusão” (�dem).

Esse método que “pr�v�leg�a a s�ngular�dade”, que não é prec�samente o 
�nd�v�dual, mas o caso, o acontec�mento, uma “conf�guração de acontec�mentos”, 
um “dev�r at�vo”, uma “dec�são”. Em vez de ser o “mov�mento forçado” por uma 
transcendênc�a, essa dec�são, esse dev�r at�vo compõe-se como “mov�mento natural” 
que explora v�z�nhanças segundo conexões não preestabelec�das, “�ndo do colet�vo 
ao �nd�v�dual e �nversamente” (Orland�, 1999: 15) (grifo nosso).

Essa é uma d�reção desv�ante do modo hegemôn�co de se real�zar polít�cas 
públ�cas: apostar no método �ntens�v�sta é “af�rmar o pr�ncíp�o da transversal�dade 
como o que causa ou força a ação clín�co-polít�ca ou o que d�spara um determ�nado 
mov�mento no plano das polít�cas públ�cas” (Passos & Barros, s/d: 4).

Segundo Guattar� (2004: 111), que cunhou o conce�to de transversal�dade, 
“esta é uma d�mensão que pretende superar os do�s �mpasses, qua�s sejam o de uma 
vert�cal�dade pura e o de uma s�mples hor�zontal�dade; a transversal�dade tende a 
se real�zar quando ocorre uma comun�cação máx�ma entre os d�ferentes níve�s e, 
sobretudo, nos d�ferentes sent�dos”.

Trajeto 4: �o método à poética intensivista de gestão

O método �ntens�v�sta é pr�me�ramente, segundo Passos e Benev�des Barros, 
um proced�mento de desmontagem, que se dá por um aumento do coef�c�ente de 
desterr�tor�al�zação. Segu�ndo a le�tura que fazem Deleuze e Guattar� (1977) do 
pensamento de Kafka (pr�nc�palmente na obra Kafka: Por uma literatura menor), os 
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autores sugerem que uma ação �ntens�v�sta ou o proced�mento de desmontagem nada 
ma�s é do que extra�r do padrão major�tár�o as ag�tações das polít�cas m�nor�tár�as, 
os m�crocasos ou m�crolutas.

Eles af�rmam que a “d�ssolvênc�a é a exper�ênc�a da desmontagem do caso, a 
sua desestab�l�zação geradora de fragmentos �ntens�vos, de partículas de sent�do que 
se l�beram, que são extraídas do caso. O caso molar se molecular�za, abrem-se suas 
formas fechadas. Sua forma dá passagem às forças que o hab�tam. O caso é, nesse 
sent�do, o caso de um dev�r” (Passos & Barros, 2006).

É a polít�ca ou método do desdobramento, mult�pl�cação ou mesmo dos vár�os 
platôs de uma dada s�tuação, como nos ens�naram Deleuze e Guattar�.

Entendendo a �nseparab�l�dade do plano �nd�v�dual e do plano polít�co e 
colet�vo, a noção aqu� tomada é a da s�ngular�dade, �sto é, da d�ferença �ntens�va, 
essa passagem transversal�zante que põe em mov�mento absoluto os mov�mentos 
relat�vos das s�mples d�ferenças. Quando ocorre essa passagem, quando ocorrem 
esses dev�res, tanto a exper�ênc�a �nd�v�dual, quanto o comum (tomados como 
planos extens�vos) sofrem �ntens�f�cações que lançam cada um deles para outro 
estado, �ntens�vo, de co-part�c�pação.

Quando um dev�r se passa entre a1 e b1, nenhum deles se torna o outro, mas 
cada um é lançado em outro estado: a2, b2. Havendo transversal�zação, passagem de 
uma ag�tação �ntens�va, há �ntens�f�cações d�st�ntas de exper�ênc�as �nd�v�dua�s e um 
novo estado do comum de que elas part�c�pam. O comum pode ser um cruzamento 
de problemas.

Como nos fala Deleuze nessa passagem f�losóf�ca-polít�ca de Diferença e 
Repetição: “Como se não cont�nuássemos escravos enquanto não d�spusermos 
dos própr�os problemas, de uma part�c�pação nos problemas, de um d�re�to aos 
problemas, de uma gestão dos problemas” (Deleuze, 2006: 228).

Nesse sent�do podemos pensar que a exper�mentação do método �ntens�v�sta 
nos leva a uma exper�ênc�a do colet�vo se pensarmos o colet�vo como a exper�ênc�a 
máx�ma do comum pelo que em nós não é �nd�v�dual mas da ordem do �mpessoal. 
Isso  s�gn�f�ca que a exper�ênc�a máx�ma do comum não ocorre sem transf�guração 
dele própr�o e dos part�c�pantes: há uma s�multane�dade de arrep�os e não um mero 
naufrág�o �nd�v�dual no comum.
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Ass�m, esse método pode “fazer v�brar estes l�m�ares num processo de contág�o 
com/entre as formas, abr�r o caso para suas �ntens�dades, trabalhar nas m�sturas 
que o compõem, e menos numa (suposta) pureza, parecem ser potentes índ�ces 
clín�cos-polít�cos para que um caso (s�ngular) não se d�ssoc�e de sua face colet�va” 
(Passos & Barros, s/d: 18).

A gestão é aqu� tomada como d�spos�t�vo dessa poét�ca �ntens�v�sta. Nesse 
cam�nho, na osc�lação própr�a dessa exper�mentação, que é também desmanchamento 
de um lugar da gestão, para fazer aparecer a função de gestão — um d�spos�t�vo de 
gestão — à med�da que essa função não é ma�s de alguém (de um gerente), mas uma 
função na exper�mentação conect�va da rede.

E é a condução desse método, que chamamos de uma gestão poét�ca da saúde, 
entendendo a �nseparab�l�dade entre saúde e gestão. E o que estamos querendo 
af�rmar com �sso? Uma pos�ção de gestão.

Para af�rmar esta pos�ção poét�ca cons�deramos necessár�o sal�entar duas 
l�nhas de encam�nhamento desse problema para que elas s�rvam de f�o condutor 
do nosso trabalho.7

Consideremos apenas a materialidade extensiva do corpo orgânico. Levando 
isto em conta, pergunto: a medicina, em sentido amplo, não é justamente a técnica 
ou a arte mais diretamente ligada à saúde? Aristóteles (�00�) diz que a técnica é a 
habilidade para fazer algo. Mais precisamente, techné, para ele, é “uma disposição 
para produzir”, mas disposição “acompanhada de regra” (Ética a Nicômaco, VI, 4). 
Sem habilidade regrada não produzo bem. É nesse sentido que os latinos empregaram 
a palavra arte (ars): conjunto de proced�mentos úte�s à produção de um resultado. 
Arte, nessa s�gn�f�cação, é um art�fíc�o d�st�nto da c�ênc�a (�mpl�ca conhec�mentos 
que �ndependem de apl�cações), e também d�st�nto da potênc�a cr�adora da natureza, 
potênc�a que se nota num ente natural. Um ente natural, como esta flor, é o que va� 
por s�, d�z Ar�stóteles, ao lugar do seu máx�mo desenvolv�mento. E ma�s: Ar�stóteles 
d�st�ngue, no própr�o campo da techné, das hab�l�dades técn�cas, uma l�nha de 
cr�ação, �sto é, de poiesis, e uma l�nha de ação, �sto é, de práx�s (Et�ca a N�cômaco, 
VI, 3). Essas duas d�spos�ções, cr�ação e ação, se envolvem com “co�sas suscetíve�s 
de serem de outro modo”, d�z ele. Po�s bem, à d�spos�ção cr�at�va acompanhada de 

7 Essas prec�osas l�nhas foram �nd�cações do meu or�entador Lu�z Orland� por ocas�ão do processo de 
qual�f�cação do doutorado.
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razão, é que ele reserva o nome de arte. Neste sent�do, como arte, a med�c�na (em 
conlu�o com c�ênc�as e potênc�as natura�s) pode levar o corpo doente a ser de outro 
modo, a ser um corpo ma�s saudável. Desse modo, poderíamos d�zer que, antes de 
Deleuze, e já em Ar�stóteles, temos a �dé�a de uma saúde poética, de uma saúde 
que ganhou a �ntercessão da arte méd�ca.

Então, por que prec�saríamos da �ntervenção da f�losof�a contemporânea nesse 
assunto? Esse Ar�stóteles ser�a suf�c�ente, não há dúv�da, se não fosse a exacerbação 
do que poderíamos chamar de �mperat�vos macroformadores amparados pelo 
modelo h�lemórf�co, �sto é, amparados pela redução dos processos de �nd�v�duação 
a relações pelas qua�s uma matér�a é submet�da por uma forma. Vê-se fac�lmente 
que, nessa perspect�va, uma arte envolv�da com a saúde corre o r�sco de submeter 
o corpo orgân�co a �mperat�vos formadores per�gosamente cegos a �mperat�vos do 
própr�o corpo, v�sto que, a r�gor, como d�z Esp�nosa, não sabemos o que pode o 
corpo.

Fo� prec�so que esse h�lemorf�smo entrasse em cr�se. Já não bastava pensar 
as �nd�v�duações, as subjet�vações, a permanente var�ação das co�sas e dos entes 
natura�s, toda essa var�ab�l�dade em tudo como subm�ssão de matér�as a formas. 
Para resum�r, fo� prec�so levar esse b�nar�smo da matér�a e da forma à real e 
�manente complex�dade que ele �mpl�ca, mas s�mpl�f�ca. Matér�a e forma �mpl�cam 
d�nam�smos, dev�res moleculares que nos obr�gam a pensá-los, não apenas como 
extensos, mas também como �ntens�vos. O própr�o corpo orgân�co passou a ser 
pensado em relação aos encontros �ntens�vos que o levam em fugas pelos corpos 
sem órgãos que ele possa suportar. Essas var�ações conce�tua�s não de�xaram a 
�dé�a de saúde presa à extens�v�dade do corpo orgân�co submet�do a �mperat�vos 
formadores. Como qualquer co�sa, também a saúde tem sua var�ável efetuação numa 
mult�pl�c�dade de l�nhas duras, flexíve�s, moleculares e submoleculares.

Po�s bem, mas como repensar conce�tualmente a l�gação saúde e arte nesses 
novos termos, de modo a just�f�carmos conce�tualmente a expressão “saúde poét�ca”? 
Com Deleuze e Guattar�, relendo Esp�nosa, podemos d�zer que o �nd�víduo está 
exposto a m�l e uma percepções e a processos que o afetam, está exposto ao que lhe é 
agradável ou desagradável, ao que lhe dá alegr�a ou tr�steza, por exemplo, que o fazem 
sofrer ou gargalhar, que o leva a sent�r ou perceber o que lhe ocorre etc. Ora, a arte 
conecta-se de mane�ra espec�al com essas percepções e afecções, não é uma s�mples 
adesão a elas, não é uma s�mples adesão ao estado daqueles que os exper�mentam 
e nem aos sent�mentos afet�vos do eu. Ou seja, a arte é capaz de extra�r blocos de 
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sensações dessas percepções e afecções. Um bloco de sensação ass�m extraído pela 
arte é um composto de perceptos e afectos (Deleuze & Guattar�, 1992: 213). Ora, 
um percepto não é apenas uma percepção, mas a abertura de um modo de perceber. 
Neste sent�do é que se pode d�zer que ele não se reduz à percepção de um �nd�víduo 
que percebeu �sto ou aqu�. Do mesmo modo, um afecto não é apenas uma afecção, 
um sent�mento �nd�v�dual, mas um modo de sent�r. Uma saúde poét�ca, então, ser�a 
aquela em que se cr�am afectos e perceptos, ou seja, novos modos de sent�r e de 
perceber. Esses novos modos são �mpresc�ndíve�s ao desencadeamento de processos 
que não se sat�sfaçam apenas com a subm�ssão da saúde a �mperat�vos formadores 
alhe�os às l�nhas de �ntens�f�cação, l�nhas sem as qua�s não há afectos e perceptos. 
Uma saúde poét�ca, portanto, é uma saúde �ntens�f�cada em novos modos de cu�dar 
da v�da.

Nessa perspect�va e pensando em novos modos de cu�dar da v�da a observação 
de M�chael Hardt sobre a produção dos afetos no trabalho e na v�da soc�al tem s�do 
também mu�to út�l para esses nossos projetos que pensamos �ntens�vos. Para Hardt, 

“o trabalho afet�vo representa, em s� e d�retamente, a const�tu�ção de comun�dades 
e subjet�v�dades colet�vas. (…) processos pelos qua�s nossas prát�cas de trabalho 
produzem subjet�v�dades colet�vas, produzem soc�ab�l�dade e, f�nalmente, produzem 
a própr�a soc�edade” (Hardt, 2003: 144).

De acordo com o autor o trabalho, pensado a part�r dessa perspect�va �ntens�va 
produz soc�edade revelando ass�m o trabalho v�vo que const�tu� formas de v�da, o 
que Varela (2003) chamar�a de reencantamento do concreto.

Reencantamento que aqu� nessa pesqu�sa tem como função desmontar uma 
cláss�ca concepção de gestão que f�ca �dent�f�cada a um lugar, a um papel, a uma certa 
concepção de poder, a um controle dos processos de comun�cação, até mesmo a 
uma concepção de rede que é a ant�-rede.

E se fazemos �sso não é como adesão a um novo modelo- método, ou um 
padrão �deal, mas s�m porque entendemos a saúde não como um estado mas como 
um processo. E, se a saúde é um processo, contar, narrar, a gestão desse processo 
é ao mesmo tempo �nventar um modo de cr�ar as própr�as normas, reencantar 
o concreto das exper�ênc�as, que aqu� s�gn�f�ca �ntens�f�car as exper�ênc�as, poet�zar 
as exper�ênc�as. E como reencantar as exper�ênc�as: questão de gestão, método de 
gestão, poét�ca de gestão.

A gestão para nós é, portanto, um pr�ncíp�o, uma pos�ção clín�co-polít�ca 
deste trabalho.
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“O devir não é a história; 
a história designa somente o conjunto de condições, 

por mais recentes que sejam, 
das quais desvia-se a fim de ‘devir’, 

isto é,  para criar algo novo.” 
Gilles Deleuze, Conversações 

(1996: 211)
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sEGunDA CARToGRAfIA: 
o Caso PAs e a autoposição do problema 

de pesquisa. Problematizando um 
conceito de gestão

Trajeto 1: Eleições e expectativas

As ele�ções para a Prefe�tura do Mun�cíp�o de São Paulo em 2000 

expressavam para os trabalhadores de saúde públ�ca mun�c�pal uma 

expectat�va8 de transformação na configuração da atenção à saúde desta cidade.

Desde �996, com o início do Plano de Atenção à Saúde (PAS),9 a experiência 

de privatização selvagem dos serviços, o êxodo de grande parte do funcionalismo 

público para outras secretarias e, principalmente, o atraso na articulação da rede 

de saúde pública municipal ao Sistema Único de Saúde (SUS), vivemos anos de 

uma certa depressão. A experiência traumática provocada pelo PAS causou nos 

trabalhadores da saúde do município um esvaziamento de sentido no que tange 

ao trabalho em saúde coletiva.

8 Estamos aqu� prefer�ndo o termo expectat�va, em vez de esperança, a part�r da perspect�va da 
f�losof�a da �manênc�a que d�st�ngue os do�s termos: por expectat�va entende-se que não se pode saber 
prev�amente.

9 Com o objet�vo pr�nc�pal de reduz�r custos e ot�m�zar os serv�ços públ�cos de saúde, o PAS transfer�u 
em 1996 para s�stemas de cooperat�vas pr�vadas, formadas por prof�ss�ona�s da saúde, a gestão das 
un�dades de atenção da Secretar�a Mun�c�pal de Saúde do Mun�cíp�o de São Paulo.
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Podemos dizer que os anos das gestões Maluf/Pitta (�99�/�000) em São Paulo 
foram para os trabalhadores de saúde períodos de tempos sombrios, “períodos 
em que o âmbito público se obscureceu e o mundo se tornou tão dúbio que as 
pessoas deixaram de pedir qualquer coisa à política além de que mostre a devida 
consideração pelos seus interesses vitais e liberdade pessoal” (Arendt, �00�: �0).

Ainda segundo Hannah Arendt (idem), “os que viveram em tempos tais, e 
neles se formaram, provavelmente se inclinaram a desprezar o mundo e o âmbito 
público, a ignorá-los o máximo possível ou mesmo a ultrapassá-los”.

O sistema de saúde público municipal iniciado pela então prefeita Luiza 
Erundina (�989-�99�) consistiu numa política de Estado que articulou todo um 
conjunto de trabalhadores em um projeto coletivo de ações e foi completamente 
decomposto pelos governos seguintes. E nos oito anos posteriores, no mínimo, 
as perguntas dos trabalhadores implicados na assistência em saúde pública da 
cidade de São Paulo eram: O que nos aconteceu com a introdução do PAS? Como 
as políticas públicas puderam sofrer tantos danos?

Parafraseando Foucault (�977/�996), o PAS era o inimigo maior, o adversário 
estratégico. O endurecimento, a violência e a ruptura provocados por esse plano, 
sobrecodificava qualquer possibilidade de avaliação dos projetos institucionais 
anteriormente em andamento.

Segundo Deleuze (�996: ��), “o Estado é a soberania. No entanto, a soberania 
só reina sobre aquilo que ela é capaz de interiorizar, de apropriar-se localmente”. 
Nesse sentido a máquina de Estado pode interiorizar todos os movimentos que nela 
acontecem. Os aparelhos de Estado com seus agenciamentos sedentários operam 
uma captura das forças inventivas, quer dizer, o Estado funciona no modelo da 
Fortaleza, em que cada vez que há uma desestabilização a resposta é a regulação 
dessas forças.

Com isso queremos dizer que a possibilidade das mudanças que ocorrem 
a cada gestão serem investidas como potência intensiva podem ser apropriadas 
extensivamente pelo Estado. São os dispositivos que Deleuze denomina aparelhos 
de captura. Segundo o autor, o Estado impõe regras e métricas que impedem as 
dinâmicas às formas e métricas. A função do aparelho de Estado é controlar o 
nomadismo, isto é, as forças que contêm em si linhas de fuga (Deleuze & Guattari, 
�00�).
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Trajeto 2: Os trabalhadores de saúde

O que acontece na PMSP, e em mu�tas polít�cas de Estado no Bras�l, é que nas 
mudanças de gestão, os projetos em andamento são quase sempre �nterromp�dos 
em ma�or ou menor grau, e a aval�ação dos mesmos f�ca compromet�da, ou melhor 
d�zendo, a anál�se dos projetos não é real�zada no processo de trabalho e mu�tas 
vezes só se coloca em anál�se a sua paral�sação.

Com relação ao PAS, não fo� só uma s�mples mudança em que um ou outro 
projeto é cr�ado ou �nterromp�do. Fo� uma mudança de pos�ção ét�co-polít�ca de gestão, 
que recusava qualquer estratég�a públ�ca de ass�stênc�a em favor da pr�vat�zação e 
da exclusão do S�stema Ún�co de Saúde na c�dade de São Paulo.

Nesse período a grande ma�or�a dos trabalhadores de saúde v�veu um certo t�po 
de “homeless”, que fez com que se juntassem numa espéc�e de bando de persegu�dos. 
Nesse bando de persegu�dos “sem-mundos” v�veu-se uma espéc�e de vontade de 
depressão. Ao contrár�o dos bandos nômades “que cont�nuam a af�rmar os d�re�tos 
de soc�edades segmentár�as contra órgãos de poder de Estado” (Deleuze & Guattar�, 
1996: 23), esses bandos de persegu�dos v�v�am na dependênc�a do Estado.

Os trabalhadores, presos a um passado (�dent�f�cado com a real�zação um 
projeto em andamento v�olentamente �nterromp�do), não consegu�ram, mesmo à 
der�va, cr�ar novos acontec�mentos, cr�ar l�nhas de fuga, constru�r agenc�amentos.

Como nos fala Deleuze “a forma-Estado, como forma de �nter�or�dade, tem 
uma tendênc�a a reproduz�r-se, �dênt�ca a s� através de suas var�ações, fac�lmente 
reconhecível nos l�m�tes de seus pólos, buscando sempre o reconhec�mento públ�co 
(o Estado não se oculta)” (Deleuze & Guattar�, 1996: 24).

Contudo, Passos e Benev�des Barros quando narram as suas exper�ênc�as no 
M�n�stér�o da Saúde, esclarecem que as l�nhas do Estado não dobram apenas para 
dentro. Segundo os autores “há algo que res�ste a esta �nter�or�zação, algo que �ns�ste 
na exter�or�dade, fazendo com que a máqu�na de Estado se abra para o que é o 
seu fora. Chamamos este fora de plano do colet�vo aí onde se constroem, de fato, 
polít�cas públ�cas” (Passos & Barros, 2005: 566).
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Ma�s ad�ante eles af�rmam que “as alterações da exper�ênc�a colet�va é que 
podem gerar polít�cas públ�cas malgrado o mov�mento de �nter�or�zação da máqu�na 
de Estado” (�dem).

Entretanto o PAS, seu func�onamento �nter�or�zado sem conexão com as forças 
do fora (o SUS como um fora �mpresc�ndível) não poss�b�l�tava aberturas para que 
os trabalhadores de saúde mun�c�pal produz�ssem verdade�ramente uma ruptura 
com o projeto anter�or, po�s como bem ass�nala Deleuze “uma verdade�ra ruptura é 
algo a que não se pode voltar, que é �rrem�ssível, porque faz com que o passado 
tenha de�xado de ex�st�r” (Deleuze & Guattar�, 1996: 24). A�nda segundo Deleuze 

“…na ruptura, não apenas a matér�a do passado se volat�zou, mas a forma do que 
aconteceu, de algo �mperceptível que se passou em uma matér�a volát�l, nem ma�s 
ex�ste” (�b�dem: 72).

No lugar da ruptura, como a proposta por Deleuze, pensamos que os 
trabalhadores f�caram �mersos durante anos num l�mbo c�nzento, ou melhor, em 
um vaz�o �ntolerável clamando por um passado, como se o mundo lhes t�vesse s�do 
subtraído.

Esse vaz�o, essa descrença, esse desejo pelo passado, fez com que “os projetos 
menores” e todas as respostas colet�vas, organ�zadas na marra pelos trabalhadores 
marg�na�s não �nd�cassem, como fala Guattar�: “a d�reção de novas modal�dades de 
organ�zação da subjet�v�dade colet�va” (Guattar�, 1987: 47).

Os projetos m�nor�tár�os, cr�ados naquele período nas brechas do Estado, 
poder�am ter ocupado os espaços e ser operados fora do Estado. Poder�am 
ter se const�tuído como pura estratég�a, como d�spos�t�vos, como res�stênc�a 
no sent�do propulsor, um combate na �manênc�a, fazendo avançar os processos 
heterogenét�cos.

A res�stênc�a, se ass�m tomada como uma força do colet�vo, um Fora da 
máqu�na de Estado pode fazer modular os modos de func�onamentos molares que 
�mpedem as prát�cas de s�ngular�zação.

Como nos falam Deleuze e Guattar�, “o fora aparece s�multaneamente em 
duas d�reções: grandes máqu�nas mund�a�s, ram�f�cadas sobre todo o ecúmeno num 
momento dado, e que gozam de uma ampla autonom�a com relação aos Estados 
(por exemplo, organ�zações comerc�a�s do t�po ‘grandes companh�as’, ou então 
complexos �ndustr�a�s, ou mesmo formações rel�g�osas como o cr�st�an�smo, o 
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�slam�smo, certos mov�mentos de profet�smo ou de mess�an�smo etc.); mas também 
mecan�smos loca�s de bandos, margens, m�nor�as, que cont�nuam a af�rmar os 
d�re�tos de soc�edades segmentár�as contra os órgãos de poder do Estado” (Deleuze 
& Guattar�, 1996: 23).

Contudo, podemos pensar que uma espéc�e de ressent�mento, uma res�stênc�a 
que obstacul�za, faz�a com que o passado, �dent�f�cado como projeto públ�co (antes 
do PAS), não fosse esquec�do e o futuro só pudesse ser �mag�nado na negação do 
presente-pr�vado (PAS). Isso não perm�t�u que os trabalhadores em estado de exíl�o 
ocupassem os espaços ex�stentes e �nventassem a part�r destes um novo s�stema de 
saúde, mesmo que à margem do Estado.

Estamos aqu� trabalhando a �dé�a de ressent�mento em opos�ção ao que Deleuze 
chama de decepção que é “a cond�ção subjet�va propíc�a para algo de efet�vo (um 
‘dev�r’ um ‘processo’)” (Zourab�chv�l�, 2000: 333). O ressent�mento ao contrár�o 
“res�de justamente no apartamento entre os suje�tos e sua potênc�a de ag�r” (Kehl, 
2004: 242).

Pr�mo Lev�, autor de vár�os l�vros sobre o holocausto, c�tando Kafka, d�z que 
os campos de concentração naz�stas provocaram nos homens “a vergonha de ser 
um homem”. É com essa �ntens�dade que percebemos o que a le� do PAS provocou, 
por me�o da sua v�olênc�a e ban�mento; essa vergonha tamanha de manter o outro 
completamente submet�do ou, como d�sse Deleuze, “a vergonha é não termos nenhum 
me�o seguro para preservar, e pr�nc�palmente para alçar os dev�res, �nclus�ve em 
nós mesmos” (Deleuze, 1998: 213).

A pergunta de Deleuze, em Mil Platôs, �ns�ste aqu� nesta pesqu�sa: “Por que o 
Estado tr�unfou?” (Deleuze & Guattar�, 1996).

Segundo G�org�o Agamben (2002), quando se perde a cond�ção de c�dadan�a, a 
v�da é qual�f�cada como “v�da nua”. Para o autor, �sso acontece nos estados soberanos, 
mesmo dentro de um, cons�derado, estado democrát�co em que se d�spõe da v�da 
dos c�dadãos sem respe�to algum, e em que há suspensão dos d�re�tos colet�vos.

Penso que a exper�ênc�a do PAS, v�sta a part�r desse pressuposto, fo� capaz de 
gerar, na comun�dade de trabalhadores da saúde mun�c�pal, graus de ressent�mentos, 
po�s, “o ressent�mento é o avesso da polít�ca. Ele é fruto da comb�nação entre 
promessas não-cumpr�das e a pass�v�dade que elas promovem. Os ressent�dos, 
na polít�ca, são aqueles que abr�ram mão de sua cond�ção de agentes da transformação 
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soc�al… O ressent�mento é o terreno dos afetos reat�vos… da memór�a que só serve 
à manutenção de uma que�xa repet�t�va e estér�l” (Kehl, 2004: 242).

Contudo, “se o ressent�mento é o avesso da polít�ca, só pode ser curado pela 
retomada do sent�do rad�cal da ação polít�ca. O ato polít�co �mpl�ca sempre um 
r�sco de desestab�l�zar a ordem. Ao contrár�o da res�gnação ressent�da, ele nasce 
de uma aposta na poss�b�l�dade de mod�f�car as cond�ções estrutura�s presentes em 
sua or�gem” (�dem).

Deleuze af�rma que, para N�etzsche, “a vontade de poder tem duas tonal�dades: 
a af�rmação e a negação; as forças têm duas qual�dades: a ação e a reacção. Aqu�lo 
que o homem super�or apresenta como af�rmação sem dúv�da que é o ma�s profundo 
do homem, mas não de�xa de ser por �sso apenas a comb�nação extrema da negação 
com a reacção, apenas da vontade negat�va com a força react�va, do n�h�l�smo com 
a má consc�ênc�a e o ressent�mento. (…) Chega um momento em que a vontade de 
negação quebra sua al�ança com as forças reat�vas, abandona-as e volta-se mesmo 
contra elas. (…) As forças react�vas ao serem negadas tornam-se act�vas; a negação 
é convert�da, torna-se o alarde de uma af�rmação pura, o modo polêm�co e lúd�co 
duma vontade af�rmat�va que passa a estar a serv�ço dum excedente da v�da” (Deleuze, 
1996: 52-3).

Nessa perspect�va Deleuze, como nos d�z Orland� (2002), toma a �dé�a de 
polít�ca num sent�do ma�s rad�cal e af�rma ser a polít�ca o “elevado momento da 
ét�ca” que ressoa o “esplendor do acontec�mento e da subjet�v�dade”. Para entender 
�sso melhor, Orland� acrescenta:

a aval�ação das ações teór�cas e prát�cas desencadeadas em face de 

problemas cr�ados ou v�ndos à pauta há de ser sempre retomada, 

como d�z Deleuze, “no nível de cada tentat�va”. Ao d�zer que se 

trata de aval�ar cada tentat�va em sua “capac�dade de res�stênc�a 

ou, ao contrár�o sua subm�ssão a um controle”, o que Deleuze está 

valor�zando, prec�samente, é um novo t�po de relação com o “mundo”, 

mundo do qual nos desapossaram, d�z ele. (Orland�, 2002: 234).

Ass�m o ato polít�co é para Deleuze af�rmação d�ferenc�al, po�s como ele 
mesmo d�z: “Acred�tar no mundo s�gn�f�ca, pr�nc�palmente, susc�tar acontec�mentos, 
mesmo pequenos, que escapem ao controle, ou engendrar novos espaços-tempos 
mesmo de superfíc�es ou volumes reduz�dos” (�b�dem: 235).
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Zourab�chv�l� (2000: 347) esclarece: “a polít�ca começa ou recomeça, portanto, 
cada vez que uma colet�v�dade encontra suas própr�as cond�ções de ex�stênc�a (ela 
já está em jogo quando um �nd�víduo, por sua própr�a conta, encontra as suas ou 
as dos outros)”.

Trajeto 3: A gestão como intervenção-combate no PAS

Tomando essa perspect�va problemát�ca da polít�ca, voltamos ao nosso trajeto: 
em jane�ro de 2001 o governo mun�c�pal recém-assum�do conv�dou uma equ�pe de 
prof�ss�ona�s para �n�c�ar um processo de �ntervenção nas un�dades de saúde a�nda 
sob a adm�n�stração do PAS. Essa equ�pe t�nha como função acompanhar o período 
de trans�ção das un�dades de saúde, sob a gerênc�a das cooperat�vas, e voltarem para 
a gestão d�reta da Secretar�a Mun�c�pal de Saúde.

Fo� um período d�fíc�l, de grandes tens�onamentos, já que a mudança de 
adm�n�stração�0 indicava também uma estratégia de transformação dos serviços ora 
privatizados, em serviços públicos que se pautassem pelas diretrizes do SUS.�� 

As perguntas de Foucault no prefácio do livro de Deleuze e Guattari, O 
AntiÉdipo nos gu�aram nessa travess�a per�gosa porque se faz�a ét�ca e não part�dár�a: 
“Mas como fazer para não se tornar fasc�sta mesmo (e sobretudo) quando se acred�ta 
ser um m�l�tante revoluc�onár�o? Como l�berar do fasc�smo nosso d�scurso e nossos 
atos, nossos corações e nossos prazeres? Como desentranhar o fasc�smo que se 
�ncrustou em nosso comportamento?” (Foucault, 1977: 199).

O cenár�o da saúde em São Paulo em jane�ro de 2001 era catastróf�co. Com o 
objet�vo da redução orçamentár�a da saúde, o PAS transfer�u a gestão das un�dades de 
ass�stênc�a em saúde para catorze cooperat�vas formadas tanto por serv�dores 
mun�c�pa�s como pessoal contratado.

10 O “Governo da Reconstrução” fo� o slogan da gestão da prefe�ta Marta Supl�cy em São Paulo, o que, a 
nosso ver, acarretou um problema de entend�mento por parte dos trabalhadores: se por um lado era 
necessár�o reconstru�r a c�dade, por causa dos anos de desgoverno da gestão Maluf/P�tta, a prepos�ção 
re, fo� entend�da por mu�tos (pr�nc�palmente na área da saúde) como uma repet�ção (do �dênt�co) da 
gestão da prefe�ta Luíza Erund�na.

11 O S�stema Ún�co de Saúde (SUS) prevê a art�culação dos governos Federal, Estadual, Mun�c�pal e 
Conselhos de Saúde para garant�r a un�versal�dade, a eqü�dade, e a �ntegral�dade de acesso aos serv�ços 
de saúde.
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Segundo Osvaldo Anton�o Donn�n�,

com a pr�vat�zação, a SMS teve sua organ�zação prat�camente 

estruturada em do�s subs�stemas. De um lado, a coordenação das dez 

Adm�n�strações Reg�ona�s de Saúde que passava a adm�n�strar cerca de 

quarenta un�dades de saúde e ações de v�g�lânc�a ep�dem�ológ�ca que 

não �nteressavam às cooperat�vas, que adm�n�stravam pouco ma�s de 

duzentas un�dades de saúde. Os D�str�tos de Saúde foram ext�ntos e as 

ARS de�xaram de ser Un�dades Orçamentár�as (Donn�n�, 2003: 34).

A trág�ca exper�ênc�a de pr�vat�zação desart�culou totalmente o s�stema 
mun�c�pal: dos 40.000 func�onár�os de�xados pela adm�n�stração anter�or 
trabalhando na rede mun�c�pal sobraram 28.000, sendo que, desses, 13.000 estavam 
na Secretar�a da Saúde em projetos d�tos menores, 5.000 nas cooperat�vas do PAS, e 
10.000 ex�lados em outras secretar�as. Fo� proced�da, nesse período, a uma grande 
mov�mentação de pessoal.

Eduardo Jorge argumenta:

os pr�me�ros passos dados pela prefe�ta Lu�za Erund�na [1989 a 1992] 

foram bruscamente �nterromp�dos por duas gestões extremamente 

reac�onár�as que tentaram uma exper�ênc�a de pr�vat�zação 

selvagem e que destru�u a rede mun�c�pal de saúde (uma poderosa 

rede com ma�s de 40.000 trabalhadores de saúde), e que acabou se 

tornando um caso de políc�a pelos seus desmandos e �rregular�dades 

adm�n�strat�vas e f�nance�ras (Eduardo Jorge, 2003: 26).

Com �sso posto e a�nda gu�ados por Foucault, perguntávamos: como saltar 
de uma gestão por ora pr�vat�zada para outra que se desejava públ�ca? Como gerar 
estratég�as de construção de polít�cas públ�cas sem a permanente �ntermed�ação 
do Estado? Como não cr�ar um novo reg�me de dom�nação?

E fo� novamente Foucault no prefác�o ao Ant�Éd�po quem nos �nd�cou um 
modo de pensar, essa arte de v�ver contrár�a ao fasc�smo �nstalado pelo PAS:

l�berar a ação polít�ca das formas un�tár�as e total�zantes; fazer crescer 

a ação, o pensamento e os desejos por prol�feração, justapos�ção e 

d�sjunção, ma�s do que por subd�v�são e h�erarqu�zação p�ram�dal; 

l�berar-se da velhas categor�as do Negat�vo (…). Prefer�r o que é 
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pos�t�vo e múlt�plo, a d�ferença à un�form�dade; o fluxo às un�dades; 

os agenc�amentos móve�s aos s�stemas. Cons�dere que o que 

é produt�vo, não é sedentár�o, mas nômade; não �mag�ne que seja 

prec�so ser tr�ste para ser m�l�tante, mesmo que a co�sa que se 

combata seja abom�nável. É a l�gação do desejo com a real�dade 

(e não sua fuga, nas formas da representação) que possu� uma força 

revoluc�onár�a… (Foucault, 1977/1996).

Esse gu�a, “manual de sobrev�vênc�a ét�co” de�xado por Foucault, nos �nd�cava 
um cam�nho: pos�ção de gestão. Como produz�r um modo de gestão que conectasse 
novamente trabalhadores de saúde ao processo de trabalho produt�vo desfazendo a 
equação dor-ressent�mento-trabalho? 

Barros e Benev�des Barros novamente nos deram uma d�reção ao destacarem 
duas d�retr�zes para o enfrentamento do problema: a co-gestão e a clín�ca 
ampl�ada:

Em ambas d�retr�zes é o sent�do de ampl�ação que comparece: da 

gestão e da clín�ca. A ampl�ação da gestão se dá, como v�mos, pela 

pos�ção de �nseparab�l�dade entre os termos que a compõem: saberes, 

suje�tos, poderes. Aumentar o grau de democrac�a �nterna das 

organ�zações, problemat�zar a relação entre a at�v�dade da gestão e a 

gestão da at�v�dade, �nstalar d�spos�t�vos que perm�tam a c�rculação 

da palavra e tomadas de dec�são ma�s part�c�pat�vas são alguns dos 

modos que acred�tamos ser possível a ampl�ação da gestão. Mas 

também a ampl�ação da clín�ca, seja pela �nstalação de modos de 

func�onar que convoquem d�ferentes saberes/poderes a entrar em 

relação na construção de objetos de �nvest�mentos ma�s colet�vos, 

seja pela desestab�l�zação da própr�a noção de clín�ca (Barros & 

Barros, 2007: 8).

Trajeto 4: A gestão no CECCO-PAS

Esse era o ped�do para a equ�pe de �nterventores: cr�ar nos serv�ços essa 
d�spon�b�l�dade, essa abertura para uma outra referênc�a em saúde. E fo� com 
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essa �ntenção que �n�c�amos, em fevere�ro de 2001, a �ntervenção no Centro de 
Conv�vênc�a e Cooperat�va (CECCO) do Parque Prev�dênc�a gerenc�ado pelo PAS.

Enquanto subíamos as velhas escadar�as do Parque Prev�dênc�a, acompanhados 
pelo d�retor da adm�n�stração reg�onal de saúde, fomos tomados por um assombro: 
O CECCO Parque Prev�dênc�a t�nha mudado, d�fer�a mu�to do serv�ço anter�or ao 
PAS. Essa d�ferença não era um saudos�smo, e também não era sent�da apenas pela 
mudança da equ�pe, nem dos usuár�os, nem tampouco dos mob�l�ár�os da �nst�tu�ção. 
A atmosfera do CECCO é que não t�nha ma�s o mesmo encanto. Já na entrada pod�a-
se perceber que uma outra gestão do trabalho hav�a s�do al� �nstaurada: em mesas e 
salas, d�v�d�das por b�ombos, espalhavam-se usuár�os segregados em suas patolog�as 
ou fa�xas etár�as (�dosos, def�c�entes, cr�anças com problemát�cas escolares) em 
trabalhos que eram denom�nados como “of�c�nas”. Mas de que of�c�nas falavam?

Certamente não acontec�a naquele espaço o trabalho de of�c�nas cujo trajeto é 
hab�tar um campo híbr�do, a d�vers�dade; hab�tar o lugar onde acontecem as m�sturas 
e os encontros, e por �sso hab�tar sempre esse espaço fronte�r�ço dos agenc�amentos 
de vár�os campos. Se um outro modo de gestão hav�a s�do �mplementado naquele 
serv�ço, certamente as �ntervenções que al� se produz�am estavam relac�onadas com 
o método desta gestão.

Para além do encontro com o espaço fís�co do CECCO, desde a fragmentação 
provocada pelos b�ombos, e uma d�v�são patolog�zada e terapeut�zada das pessoas que 
al� se encontravam, aquele espaço estava pr�nc�palmente tr�ste: corpos enclausurados 
nas própr�as at�v�dades, um s�lênc�o d�sfarçado pela mús�ca amb�ente de uma rád�o 
FM qualquer. Tudo al� encobr�a na memór�a, a alegr�a dos encontros que outrora 
exper�mentamos naquele mesmo espaço fís�co.

As “of�c�nas”, d�spos�t�vo tão prec�oso que nasceu como um dev�r m�nor�tár�o12 
das �ntervenções em saúde mental, e fo� d�sparador de tantas �novações no campo da 
clín�ca ps�, estavam al� totalmente capturadas no seu modo de ex�stênc�a tornando-se 
padrão de suje�ção e controle. Se al� hav�am colocado em prát�ca um método 
de gestão pautado pela doença, as �ntervenções a�nda denom�nadas de of�c�nas 
perderam sua espec�f�c�dade: a força de agenc�amento, e a potênc�a de colocar em 
jogo o h�br�d�smo da v�da.

12 Estou chamando de dev�r m�nor�tár�o as saídas dos modelos dom�nantes.
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Instaurou-se um grande estranhamento no reencontro com aquele serv�ço. 
Ao entrar no salão de at�v�dades era como se t�véssemos s�do jogados num passado 
que não se lembrava ex�st�r. Como fala Calv�no em seu l�vro As cidades invisíveis, 

“a surpresa daqu�lo que você de�xou de ser ou de�xou de possu�r revela-se nos lugares 
estranhos e não conhec�dos” (Calv�no, 2000: 28).

O reencontro com o CECCO não se deu pela alegr�a dos encontros saudáve�s 
e s�m com conversas surdas, com o s�lênc�o dos corpos e gestos sem mov�mentos, 
com o trabalho sem v�da, com o enclausuramento nas tarefas.

Após um período de espera em que se observava o trâns�to do serv�ço, a d�retora 
nos recebeu com o mapa de produt�v�dade do serv�ço, �nformações quant�tat�vas 
dos atend�mentos, se apressando em mostrar dados comparat�vos dos números de 
at�v�dades e números de usuár�os antes e depo�s do PAS, obv�amente, qual�f�cando 
a super�or�dade do PAS em relação aos números anter�ores.

Era um quadro assustadoramente grande: c�nqüenta e duas “of�c�nas” que se 
d�str�buíam pela semana atendendo, segundo ela, “todos os usuár�os portadores 
de transtornos menta�s, def�c�entes, �dosos, cr�anças com necess�dades espec�a�s, 
encam�nhados pelos serv�ços de saúde e escolas da reg�ão, e enca�xados segundo 
cr�ter�osa aval�ação dos técn�cos da equ�pe”.��

Em documento desse período verificamos que o CECCO Parque Previdência 
possuía uma equipe técnica formada por seis profissionais: um assistente social, 
dois psicólogos, um terapeuta ocupacional, um fonoaudiólogo e um educador em 
saúde pública, que se revezavam no quadro das cinqüenta e duas oficinas semanais. 
Os profissionais trabalhavam isolados nas suas atividades e oficinas não havendo 
a prática de reuniões de equipe para planejamento coletivo das ações e tampouco 
partilhar do cotidiano institucional. Para a diretora do serviço, os técnicos tinham 
como função “oferecer atividades para pessoas com problemas especiais”.�4

Segundo o Relatório de Intervenção do CECCO Parque Previdência, PMSP 
�00�,�5 “a oficina é a única forma de intervenção no CECCO. Não existe nenhuma 
outra forma de convívio entre as pessoas que freqüentam a unidade”.

13 Reg�stro de entrev�sta, fevere�ro 2001.
14 Relatór�o de Intervenção do CECCO Parque Prev�dênc�a, Coordenador�a de Saúde do Butantã, PMSP, 

2001.
15 Esse relatór�o é o ún�co documento que temos do período do PAS, além dos depo�mentos de usuár�os 

e técn�cos do serv�ço, po�s quando chegamos no serv�ço, não hav�a nenhum reg�stro relat�vo a esse 
período (1996-2001).
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Ainda segundo esse documento a população inscrita no CECCO Parque 
Previdência em fevereiro de �00� era de �.��5 usuários. Destes somente ��5 
freqüentavam o serviço regularmente, sendo que 40% estavam diagnosticados como 
portadores de transtornos mentais, �0% portadores de deficiências, �0% crianças 
com problemas de aprendizagem, �0% idosos com algum comprometimento físico 
ou mental.�6

Um clássico serviço de atenção à doença aparecia tanto nos relatórios oficiais 
do CECCO-PAS como nas entrevistas com a direção da unidade daquele período 
que novamente encobria a memória dos encontros alegres saudáveis pautados no 
desejo de se “estar com”.

A gestão desse serviço de saúde estava ali pautada pela inclusão (no serviço) 
de pessoas ditas “excluídas”. Aqui aparece claramente o conceito de inclusão 
encontrado muitas vezes nos programas de atenção à saúde: a inclusão como 
vetor de verticalidade. A oposição inclusão/exclusão como categorias do positivo/
negativo, como hierarquização piramidal faz com que os serviços proponham 
estratégias que visam “atender os excluídos do social”.

As oficinas do CECCO-PAS tinham um compromisso claro com essas 
estratégias que se propunham à formação de grupos estratificados e doentes.

O diretor da administração regional de saúde, após uma quantitativa 
apresentação do serviço e do seu funcionamento, comunicou àquela direção, que 
a instituição seria acompanhada dali para frente por um interventor que teria 
como objetivo realizar a passagem da unidade, ora gerenciada pelas cooperativas, 
para a gestão direta da Secretaria Municipal de Saúde.

Assumir o compromisso de iniciar a atividade interventora, foi acompanhado 
de um emaranhado de sensações, e as perguntas que também nos trouxeram para 
este trabalho de intervenção e igualmente de pesquisa começaram a insistir: Como 
fazer funcionar novos regimes de produção de trabalho? Como criar aberturas 
para novas composições? O que será que não havia ficado retido do CECCO na 
experiência do PAS? O que continuou em movimento?

16 Os prontuár�os dos usuár�os do CECCO-PAS somente cont�nham as �nformações de �dent�f�cação e 
d�agnóst�co. Acred�tamos que �sso se deve ao fato de que esse proced�mento não estava a serv�ço do 
acompanhamento clín�co do usuár�o freqüentador do serv�ço. Esta �nscr�ção real�zada para qualquer 
transeunte do parque era real�zada com f�nal�dade orçamentár�a. A SMS real�zava um repasse f�xo per 
capita com base na população cadastrada.
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Se o que resta, como nos ensinaram Passos e Benevides Barros, é “o que 
não resta, o que não fica retido, o que resta é o próprio caminhando enquanto 
modo de operar: questão de método” (Passos & Barros, �006). Questão de modo 
de gestão.

Ora, se o usuários do CECCO haviam ficado submetidos a uma condição 
homogeneizante pela inclusão dos excluídos (doentes), ainda assim conceitos-chave 
como inclusão e convivência — centros de convivência — poderiam conduzir à 
questões e encaminhamentos bastante diversos às diretrizes do PAS.

Reposicionar o problema da inclusão e convivência como a possibilidade de 
acessar uma dimensão mais inclusiva do social é, diferentemente da experiência 
do PAS, resgatar o homem comum, buscar ali um povo que faltava, não um povo 
preexistente, mas entrar num processo de constituição, pois, como propõe Deleuze: 
a invenção de um povo é a criação de uma saúde, isto é, de uma possibilidade 
de vida. 

E por que estamos afirmando a saúde como uma possibilidade de vida? Se 
dissemos que o itinerário do CECCO nos levou à gestão de uma saúde poética é 
por coincidir esses dois termos, afastando-os das alternativas dicotômicas: ou, ou. 
A saúde a part�r desta perspect�va é um modo de ex�stênc�a: “é o expresso de um 
agenc�amento concreto de v�da. (…) A �nvenção de novas poss�b�l�dades de v�da 
supõe, portanto, uma nova mane�ra de ser afetado” (Zourab�chv�l�, 2000: 338).

Para repos�c�onar o conce�to de conv�vênc�a, podemos pensá-lo com Maturana, 
po�s ressoa com a �dé�a de �nclusão que temos aqu� trabalhado, a �nclusão como a 
cr�ação de uma poss�b�l�dade de v�da. Para o autor conv�vênc�a é este espaço/tempo 
das relações dos s�stemas, é “lugar” de perene cr�ação/recr�ação da v�da, à med�da 
que se const�tu� como soc�al na perspect�va menc�onada ac�ma (Maturana, 2004).

Inclusão e conv�vênc�a nesta perspect�va são processos de cr�ação de v�da e, 
portanto, cr�ação de uma saúde.

É �mportante ressaltar que, desde 2001, �níc�o do governo, um dos projetos 
pr�or�tár�os dessa gestão era explod�r o PAS, e seu modo de operar na saúde públ�ca 
do mun�cíp�o. A v�olênc�a e a d�mensão vert�cal�zante que marcaram o modelo 
PAS eram v�stas não só pelos trabalhadores da saúde, mas por grande parte da 
soc�edade c�v�l como marcas de um governo autor�tár�o e excludente. Além d�sso, a 
desart�culação com outras �nstânc�as governamenta�s (governos Estadual e Federal), 



Maria Cecília Galletti 39

e não governamenta�s, mant�nha, como já d�ssemos anter�ormente, a saúde desta 
c�dade pr�vada de um s�stema de atend�mento à saúde de âmb�to nac�onal, o SUS. 
E quando d�go excludente é por cons�derar que este modo de gestão não poss�b�l�tava 
aberturas para uma perspect�va de conexão, não �nclu�ndo com �sso o colet�vo em 
qualquer de suas d�mensões.

Mas como �nterromper o func�onamento de um s�stema de saúde, na ma�or 
c�dade do País, sem prat�car a mesma v�olênc�a com que ele fo� �mplantado? Como 
não causar, à população atend�da, o mesmo desconforto, os mesmos traumas, as 
mesmas d�f�culdades, ou a�nda, como não real�zar as mesmas promessas de um 
modelo �deal, marca da �mplementação do PAS no mun�cíp�o, e com �sso fechar 
novamente um campo de possíve�s?

Para Zourab�chv�l� (2000: 346),

fechar o possível não eqü�vale, de forma alguma, a esgotá-lo: é apo�ar 

v�olentamente o dev�r no nada. Do�s efe�tos podem der�var daí: que 

as pessoas tenham medo de dev�r porque eles só de�xam v�slumbrar 

o nada, a s� mesmo como nada (dobra arca�zante), ou que nada ma�s 

tenham para querer senão o nada (dos vândalos aos terror�stas). A 

v�olênc�a torna-se, então, pr�me�ra, f�m em s�, a vontade nada ma�s 

tendo para querer senão o que lhe é proposto, ou seja, nada: vontade 

de nada.

Nas reun�ões �n�c�a�s com o grupo de �nterventores, e também com os novos 
d�r�gentes, o então secretár�o mun�c�pal de saúde t�nha como preocupação �nstaurar 
uma atmosfera de suav�dade no período de trans�ção, embora todos soubéssemos 
que essa era uma tarefa d�fíc�l já que os trabalhadores que voltavam aos seus postos 
de trabalho t�nham s�do, em sua grande ma�or�a, vít�mas da v�olênc�a do PAS. Tal 
como num pós-guerra, s�tuação em que os torturados e ban�dos podem retornar, 
tendo nas mãos seus torturadores, um desejo de v�ngança pa�rava nas conversas 
de bast�dores.

Mas esse desejo de v�ngança, al�ado a uma aura de del�cadeza, pode ser 
exper�mentado como pos�t�vo, po�s a part�r daí abr�u a poss�b�l�dade de saída de um 
s�ntoma mórb�do (o ressent�mento, a res�stênc�a que obstacul�za) para alcançar 
uma nova saúde, at�ng�r a cons�stênc�a pos�t�va da polít�ca: retornar ao trabalho, 
trabalhadores afastados do trabalho v�vo, entendendo trabalho v�vo como “pura e 
s�mplesmente potênc�a de cr�ar onde só há vaz�o” (Negr�, 2000: 199).
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Já d�ssemos ac�ma que durante a v�gênc�a do PAS os trabalhadores em saúde, 
�mposs�b�l�tados de part�c�par de polít�cas públ�cas, o públ�co aqu� entend�do como 
as exper�ênc�as concretas do colet�vo, foram de�xados �mersos num trabalho morto 

— só lhes restava o ressent�mento — e a retomada de uma at�v�dade construt�va fo� 
�mportante catal�sador de v�da para todos.

Tratava-se de apostar na montagem de d�spos�t�vos para modulação 
�nst�tuc�onal, ut�l�zar esse potenc�al rompendo com as cooperat�vas pr�vadas do 
PAS, produz�ndo colet�vamente um trabalho cooperado, um entrelaçamento entre 
os trabalhadores em saúde e a comun�dade atend�da, e ass�m produz�r novos modos 
de cu�dar e ger�r a saúde.

Nesse sent�do, o trabalho de gestão �n�c�ado naquele momento de �ntervenção 
no CECCO, fo� tomado como um d�spos�t�vo de agenc�amento. Agenc�ar pode ser 
v�sto aqu� como uma estratég�a de cr�ar uma zona em que a �nst�tu�ção pudesse 
entrar em contág�o com o mundo, entrar em contato com o seu fora, �sto é, o fora 
que �ns�st�a na máqu�na de Estado e que podemos chamar de plano do colet�vo. 

“O agenc�amento é um novo recorte, um novo estr�amento, uma nova d�str�bu�ção 
que �mpl�cam operar em um espaço e em um tempo espec�a�s, �ntens�vos e não 
prev�amente dados” (Zourab�chv�l�, 2000: 342).

Num pr�me�ro momento a função dessa gestão — entendendo a �ntervenção 
como gestão, e a gestão como �ntervenção — fo� reconst�tu�r um espaço cot�d�ano 
de convív�o entre os técn�cos que voltavam ao trabalho, e os usuár�os com suas 
re�v�nd�cações de tratamento. Provocar al� poss�b�l�dades de encontro, e encontrar 
no sent�do de produz�r esse agenc�amento, esse máx�mo de conexões.

Essa estratég�a tratou de cr�ar, desde o �níc�o, um s�stema de co-gestão para 
ass�m fazer a �nst�tu�ção func�onar no seu l�m�te. Cr�ar a poss�b�l�dade do CECCO 
se exercer como �nst�tu�ção fronte�ra — fronte�ra não que separa mas que por 
pr�ncíp�o pode func�onar no “entre”. A gestão nesse sent�do fo� produz�da no e�xo 
da transversal�dade, numa operação entre a máqu�na de Estado e o plano do colet�vo. 
Em vez de fazer o CECCO func�onar por sua essênc�a, o cam�nho de gestão fo� fazer 
func�onarem as suas potênc�as.

Todo esse cam�nho que real�zamos tomando o PAS como ponto de part�da não 
fo� uma escolha retór�ca, tampouco o combate de uma m�l�tânc�a ressent�da contra 
uma forma polít�co-part�dár�a: um julgamento contra o PAS.
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Nosso trajeto cons�st�u bas�camente em cartografar o �ntolerável desse período 
(para a saúde, para os trabalhadores em saúde), as formas duras da máqu�na de 
Estado, que despotenc�al�zaram um modo de v�da e produção de saúde colet�va. E se 
apostamos nesse cam�nho fo� porque por me�o dele se fez a urgênc�a de construção 
de um método de gestão que �nvertesse essa lóg�ca �nd�v�dual�zante e fasc�sta de 
ger�r a v�da.

Nosso método de trípl�ce �nclusão, esse método r�zomát�co, tornou possível 
esse combate porque “a descr�ção se faz ato, descr�ção-�ntervenção que const�tu� no 
mesmo mov�mento aqu�lo que descreve. Ato-descr�ção que já põe algo a func�onar 
sendo ele mesmo efe�to de uma func�onal�dade” (Passos & Barros, 2007: 6).

Com �sso posto podemos pensar que esse método func�ona como um 
proced�mento de combate, mas se trata do combate na �manênc�a:

esses combates-contra encontram sua just�f�cação em combates-entre 

que determ�nam a compos�ção das forças no combatente. É 

prec�so d�st�ngu�r o combate contra o Outro e o combate entre 

S�. O combate-contra procura destru�r ou repel�r uma força (lutar 

contra “as potênc�as d�aból�cas do futuro”), mas o combate-entre, 

ao contrár�o, trata de apossar-se de uma força para fazê-la sua. O 

combate-entre é o processo pelo qual uma força se enr�quece ao 

se apossar de outras forças somando-se a elas num novo conjunto, 

num dev�r (Deleuze, 1997: 150).

Como nos esclarece Orland� em aula m�n�strada este ano na PUC, Programa 
de Ps�colog�a Clín�ca: “o combater na �manênc�a é tanto ma�s cons�stente quanto 
ma�s ele consegue transversal�zar as �ntens�dades dos “combates-contra” por força 
das �ntens�dades dos “combates-entre”.

Trajeto 5: O CECCO e seu entorno 

Cont�nuando nossas andanças, a�nda cartografando o cam�nho de gestão no 
CECCO, é �mportante percorrer a s�ngular�dade do me�o de saúde em que ele está 
�nser�do, po�s esse me�o reflete naqueles que o percorrem.
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Como temos af�rmado nesta pesqu�sa, a c�dade de São Paulo v�veu, nos anos 
que se segu�ram à �mplantação do PAS, um período de retrocesso no que tange às 
polít�cas públ�cas de ass�stênc�a em saúde.

No que d�z respe�to à saúde mental, o PAS comprometeu vár�as ações 
�mportantes da rede públ�ca. Nesse período rompeu-se com uma cultura que se 
pautava pelo �deár�o da reforma ps�qu�átr�ca. Essa ruptura esgarçou larga rede de 
serv�ços, além de ret�rar de cena prof�ss�ona�s envolv�dos em exper�ênc�as �novadoras 
em saúde mental.

Ass�m ver�f�camos uma �ntens�f�cação do processo man�com�al em que o 
sofr�mento psíqu�co fo� s�mplesmente tratado como fonte de lucro. Nessa real�dade 
usuár�os e técn�cos foram submet�dos às mesmas cond�ções de cron�c�dade 
�nst�tuc�onal.

Algumas pesqu�sas já perm�t�ram quant�f�car o êxodo forçado de serv�dores 
da Secretar�a Mun�c�pal de Saúde, como estratég�a para �mplementação do PAS e 
anal�sar algumas conseqüênc�as desse êxodo na adm�n�stração públ�ca da saúde 
(Cohn & El�as, 1999). 

Espec�almente no campo da saúde mental, estudo real�zado pela Assoc�ação 
SOS Saúde Mental (ONG com trajetór�a �n�c�ada no mov�mento popular de saúde da 
Zona Leste de São Paulo), em 1996, demonstrou a queda no número de serv�ços de 
saúde mental subst�tut�vos aos man�côm�os, a d�m�nu�ção no número de prof�ss�ona�s 
atuando em saúde mental (1.200 em 1995, e 750 em 1996), e a express�va d�m�nu�ção 
da população atend�da (153.396 pessoas/ano em 1993, 114.896 em 1995, e 98.712 
em 1996) (Gallett�, 2004).

Essa real�dade se fez presente também na Coordenador�a de Saúde Centro 
Oeste, espec�f�camente na Superv�são de Saúde do Butantã (órgão gestor das 
un�dades de saúde da reg�ão que �nclu� o CECCO Prev�dênc�a). A reg�ão passou, 
com a ext�nção do PAS, por um �ntenso processo de reorgan�zação da saúde públ�ca 
mun�c�pal. Com relação à saúde mental, estabeleceu-se, desde então, estratég�as 
para essa reorgan�zação.

Naquele momento contávamos com poucos serv�ços de referênc�a em saúde 
mental, somado a uma escassez de recursos humanos específ�cos.

Com �sso, toda a demanda de saúde mental do terr�tór�o fo� d�str�buída entre 
as UBS V�la Borges, UBS V�la Dalva, UBS Jard�m Jaquel�ne, UBS Jard�m D’Abr�l, e 
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Centro de Saúde Escola Butantã, que se tornaram un�dades de referênc�a em saúde 
mental para outras UBSs da reg�ão (na Superv�são de Saúde do Butantã somam-se, 
atualmente, quatorze UBSs).

Para potenc�al�zar e ampl�ar esta resposta à demanda de saúde mental, fo� 
estabelec�da uma forte �ntegração com o CECCO Parque Prev�dênc�a, e com 
outros recursos públ�cos e comun�tár�os: CEA (Centro de Educação Amb�ental), 
Assoc�ações V�la Borges e Jard�m D’Abr�l.

Atualmente contamos com uma rede de ass�stênc�a em saúde mental que 
d�fere em mu�to da rede de ass�stênc�a anter�or ao PAS, no que se refere ao número 
e d�vers�dade de prof�ss�ona�s. Essa d�ferença ex�g�u uma reorgan�zação da própr�a 
ass�stênc�a e conseqüentemente mudanças na estratég�a de �ntervenção.

Na Superv�são de Saúde do Butantã ex�ste, atualmente, uma rede de serv�ços 
em saúde mental que conta com as UBSs já c�tadas, Centro de Atenção Ps�cossoc�al, 
Ambulatór�o de Espec�al�dades Per�-Per�, e CECCO. Esta rede está d�v�d�da entre 
rede bás�ca e serv�ços espec�al�zados.

A Rede Bás�ca em Saúde Mental compreende os serv�ços:

• Un�dades Bás�cas de Saúde

• Un�dades de Saúde da Famíl�a

Os Serv�ços Espec�al�zados em Saúde Mental são:

• Centro de Atenção Ps�cossoc�al (CAPS)

• Centro de Conv�vênc�a e Cooperat�va (CECCO)

• Ambulatór�o Espec�al�dade (Per�-Per�).

Trajeto 6: A rede de saúde mental e o CAPS

Apesar da polít�ca de Organ�zação da Atenção em Saúde Mental na C�dade de 
São Paulo ser compreend�da por rede bás�ca e serv�ços espec�al�zados, a pr�or�dade da 
Secretar�a de Saúde do Mun�cíp�o, nesse período, em consonânc�a com o M�n�stér�o 
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da Saúde, fo� a construção ou mesmo a transformação de outros serv�ços de saúde 
mental em Centros de Atenção Ps�cossoc�a�s.

A rede de atenção mun�c�pal em saúde mental não �ncluía anter�ormente em seu 
conjunto, o CAPS como serv�ço. Na montagem dessa rede em 1989, os hosp�ta�s-d�a 
em saúde mental foram uma alternat�va ao CAPS, como d�spos�t�vo de cu�dado 
�ntens�vo e sem�-�ntens�vo em saúde mental. Outros serv�ços além da rede bás�ca 
como o CECCO e Emergênc�a Ps�qu�átr�ca também compunham a rede mun�c�pal.

Segundo Onocko-Campos,

os CAPS conf�guram-se como serv�ços comun�tár�os ambulator�a�s 
e reg�onal�zados nos qua�s os pac�entes deverão receber consultas 
méd�cas, atend�mentos terapêut�cos �nd�v�dua�s e/ou grupa�s, 
podendo part�c�par de atel�ês abertos, de at�v�dades lúd�cas e 
recreat�vas promov�das pelos prof�ss�ona�s do serv�ço, de mane�ra 
ma�s ou menos �ntens�va e art�culadas em torno de um projeto 
terapêut�co �nd�v�dual�zado voltado para o tratamento e reabilitação 
psicossocial, devendo também haver �n�c�at�vas extens�vas aos 
fam�l�ares e às questões de ordem soc�al presentes no cot�d�ano 
dos usuár�os”  [grifos nossos] (Onocko & Furtado, 2006).

Os CAPS foram cr�ados como estratég�a nac�onal a part�r da Portar�a M�n�ster�al 
336/GM. Segundo dados da Coordenação de Saúde Mental do M�n�stér�o da Saúde, 

“durante o pr�me�ro governo Lula os gestores também foram �ncent�vados a expand�r 
a rede CAPS a part�r dos mun�cíp�os de ma�or porte. A relação serv�ço/população 
de fato é um dos pr�nc�pa�s �nd�cadores da adequação da rede às demandas da 
população. Como resultado desse processo, a rede CAPS total�zou 1.011 serv�ços 
no ano de 2006” (M�n�stér�o da Saúde, 2007).

O documento �nforma que os CAPS estão presentes em todos os estados do 
Bras�l ass�m d�str�buídos:

• 430 CAPS I, 

• 320 CAPS II, 

•  37 do t�po III, 

•  75 CAPS Infant�s e 

• 138 CAPS Álcool e Drogas
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A Portar�a 336/GM, de 19 de fevere�ro de 2002, que def�ne as d�retr�zes para 
o func�onamento dos CAPS, categor�za-os por porte e cl�entela, com as segu�ntes 
denom�nações:

• CAPS I, serv�ço de atenção ps�cossoc�al com capac�dade operac�onal 
para atend�mento em mun�cíp�os com população entre 20 m�l e 
70 m�l hab�tantes, func�onando em do�s turnos de 8h00 às 18h00, 
c�nco d�as por semana podendo comportar um turno a ma�s até 
às 21 horas;

• CAPS II, em mun�cíp�os entre 70 m�l e 200 m�l hab�tantes, com 
�gual func�onamento do CAPS I;

• CAPS III, em mun�cíp�os com população ac�ma de 200 m�l 
hab�tantes, func�onando em serv�ço de atenção contínua durante 
24 horas, �nclus�ve f�na�s de semana e fer�ados;

• CAPS Infant�l, [� e II], dest�nados ao atend�mento de cr�anças e 
adolescentes;

• CAPS Álcool e Drogas, [ad II, b], para pac�entes com transtornos 
decorrentes do uso e da dependênc�a de substânc�as ps�coat�vas.

De acordo com o art�go 1o , § 1o, da c�tada Portar�a:

As três modal�dades de serv�ços cumprem a mesma função no 
atend�mento públ�co em saúde mental (…) e deverão estar capac�tadas 
para real�zar pr�or�tar�amente o atend�mento de pac�entes com 
transtornos menta�s severos e pers�stentes em sua área terr�tor�al, 
em reg�me de tratamento �ntens�vo, sem�-�ntens�vo e não-�ntens�vo, 
conforme def�n�do ad�ante.

No parágrafo 2o a portar�a determ�na que:

Os CAPS deverão const�tu�r-se em serv�ço ambulator�al de atenção 
d�ár�a que func�one segundo a lóg�ca do terr�tór�o.

Mas embora, a portar�a determ�ne que o CAPS deva func�onar segundo a 
lóg�ca do terr�tór�o, é uma lóg�ca contrár�a à construção de uma rede de serv�ços, 
entendendo a rede segundo a concepção de r�zoma de Deleuze e Guattar� (melhor 
expl�cada na Terce�ra Cartograf�a desta tese) na qual não há um serv�ço-centro que 
organ�ze esse terr�tór�o.
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Esse documento propõe claramente para esse serv�ço um papel de organ�zador 
da demanda, e da rede de cu�dados em saúde mental do seu terr�tór�o, o papel 
de regulador da porta de entrada da rede de ass�stênc�a, além de superv�s�onar e 
capac�tar outros serv�ços de saúde mental da rede.

Esta lóg�ca “Capslocêntr�ca” de atenção cr�ou, a meu ver, vár�as d�storções no 
que d�z respe�to à c�dade de São Paulo. Esta c�dade tem em sua cultura ass�stenc�al 
um modelo em que a Un�dade Bás�ca de Saúde (UBS) sempre fo� a porta de entrada 
do usuár�o no serv�ço de saúde. Nesse sent�do os usuár�os de saúde mental não 
estão fora desta lóg�ca de atenção. Ass�m sendo o regulador da atenção de saúde 
de cada terr�tór�o não pode ser um serv�ço espec�al�zado mas s�m a rede bás�ca de 
atenção em saúde.

Atualmente, a c�dade de São Paulo conta com 43 CAPS em func�onamento. 
Além dos CAPS a Secretar�a Mun�c�pal de Saúde conta com outros t�pos de un�dades 
onde desenvolve ações em Saúde Mental: Un�dades Bás�cas de Saúde (UBS), Centros 
de Atenção Ps�cossoc�al Álcool e Drogas (CAPS ad II, b), Centros de Conv�vênc�a e 
Cooperat�va (CECCO), Enfermar�as de Saúde Mental em Hosp�tal Geral, Emergênc�a 
Ps�qu�átr�ca em Hosp�tal Geral e Pronto Socorro, e Res�dênc�a Terapêut�ca.

Na Superv�são de Saúde do Butantã contamos com 14 un�dades bás�cas de 
saúde (das qua�s 5 são referênc�a em saúde mental), 1 CAPS adulto, 1 Ambulatór�o 
de Espec�al�dade com equ�pe de saúde mental �nfant�l, 1 Centro de Conv�vênc�a 
e Cooperat�va. Temos procurado trabalhar (com todas as �nconven�ênc�as das 
mudanças de governo) com uma lóg�ca de atenção em saúde que é centrada na 
concepção de rede (sem centro), e ass�m entend�do o CAPS com uma das estratég�as 
de �ntervenção de que d�spomos. Esse modo de gestão (ou pelo menos essa d�reção) 
tem m�n�m�zado os efe�tos capslocêntr�cos na reg�ão, e �ntens�f�cado as exper�ênc�as 
construídas em rede.

Não �ntenc�onamos nesta pesqu�sa, real�zar uma aval�ação dos CAPS, tampouco 
das polít�cas de saúde mental da c�dade, embora sa�bamos da pert�nênc�a de d�scussões 
sobre o tema. Entretanto, essa não é a temát�ca central do nosso trabalho; o que  
queremos, s�m, é af�rmar tanto o CAPS como os outros equ�pamentos de saúde 
mental como l�nhas da rede de saúde. Desse modo entendemos que são �ntercessores 
do CECCO, e da função gestão no CECCO, à med�da que exper�mentam a rede 
como processo perene de conect�v�dade.
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“O território é, ele próprio, lugar de passagem. 
O território é o primeiro agenciamento, 

a primeira coisa que faz agenciamento, 
o agenciamento é antes territorial. 

Mas como ele já não estaria atravessando outra coisa, 
outros agenciamentos? 

É por isso que não podíamos falar da constituição 
do território sem já falar de sua organização interna.” 

Gilles Deleuze e Félix Guattari, Mil Platôs 
(1997: 132)
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TERCEIRA CARToGRAfIA: 
o Caso do CECCo Parque Previdência 

como expressão de uma 
experiência intensiva

Trajeto 1: �a gestão de um serviço à construção de 
 estratégias

Relembremos que o Centro de Conv�vênc�a e Cooperat�va Parque 
Prev�dênc�a (CECCO) é um dos serv�ços que compõe a rede de saúde 

mental da Superv�são Técn�ca da Coordenador�a de Saúde Centro-Oeste da 
Secretar�a de Saúde do Mun�cíp�o de São Paulo.

Ex�stem �números cam�nhos para narrar esse serv�ço, do qual emanam l�nhas 
d�versas de �ntervenções. “Acred�tamos que as l�nhas são os elementos const�tut�vos 
das co�sas e dos acontec�mentos. Por �sso cada co�sa tem sua geograf�a, sua cartograf�a, 
seu d�agrama. O que há de �nteressante, mesmo numa pessoa, são as l�nhas que a 
compõem, ou que ela compõe, que ela toma emprestado ou que ela cr�a” (Deleuze, 
1996: 47).

Esta cartograf�a percorre os trajetos de gestão que foram se const�tu�ndo no 
CECCO, desenhando um método de gestão pensado como l�nha agenc�adora de 
terr�tór�os ex�stenc�a�s, tanto para os usuár�os como para os trabalhadores deste 
serv�ço: o trabalho do CECCO conceb�do como uma “rede de conversações”.
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A part�r de como R�cardo Te�xe�ra entende a questão do acolh�mento em saúde, 
tomamos essa proposta para o CECCO af�rmando com �sso, não o que o CECCO 
faz para o func�onamento da rede de saúde, mas como o faz, “o modo como esta 
técn�ca de conversa def�ne a d�mensão pragmát�ca do encontro, os domín�os de 
ação (emoções, afetos), e de s�gn�f�cação (l�nguagem, conhec�mento), e as ut�l�zações 
possíve�s do própr�o encontro” (Te�xe�ra, 2005a).

Te�xe�ra fala que “de um ponto de v�sta m�cropolít�co, tal arte ou técn�ca de 
conversa é uma contr�bu�ção genuína para o problema contemporâneo da democrac�a, 
concebendo-a nas relações cot�d�anas, como a poss�b�l�dade do exercíc�o de uma 
democracia viva em ato” (Te�xe�ra, 2004/2005). A rede de conversações ass�m 
pensada é um agenc�amento que trans�ta de uma mult�pl�c�dade a outra.

Quando, em 1989, foram cr�ados esses serv�ços na c�dade de São Paulo, 
uma cultura ant�man�com�al urg�a por uma rede de serv�ços subst�tut�vos, e pela 
construção de estratég�as em saúde mental que se colocasse frente a todo um 
conjunto de at�tudes fundadas na �ntolerânc�a, at�tudes em grande parte reforçadas 
pelo poder ps�qu�átr�co que se tentava mod�f�car.

Os CECCOS, como parte dessa rede de serv�ços subst�tut�vos, t�nham como 
pr�nc�pal objet�vo �nstaurar comun�cações, estabelecer relações, cr�ar pontes entre 
o que comumente denom�namos clín�ca e soc�al, �sto é, perm�t�r que os usuár�os de 
saúde mental, e também outras parcelas da população com problemát�ca soc�al e 
de saúde, t�vessem acesso a espaços públ�cos como os parques, as praças, os centros 
comun�tár�os, os centros esport�vos, e outros, num trâns�to ma�s espontâneo pela 
c�dade, percorrendo, ass�m, �nserções efet�vas no mundo colet�vo.

Vale a pena d�zer que numa c�dade como São Paulo, onde os espaços públ�cos 
de lazer e de compart�lhamento de exper�ênc�as estão cada vez ma�s escassos, po�s 
são valor�zados os espaços pr�vados — como condomín�os, shopp�ngs centers e 
clubes — restr�tos a uma pequena camada soc�al e de d�fíc�l acesso à população ma�s 
per�fér�ca, os CECCOS surg�ram como poss�b�l�dades de resgate do espaço públ�co, 
promovendo, de fato, novas organ�zações em torno desses un�versos e refazendo 
artesanalmente pontos de referênc�a cultural perd�dos ao longo do tempo (Gallett�, 
2004).

Essa exper�ênc�a também apareceu na d�reção de uma abertura �novadora 
do campo da saúde mental ao campo soc�al, �sto é, na busca da ampl�ação dos 
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hor�zontes v�ta�s dos pac�entes, ret�rando-os de uma espéc�e de l�mbo e de uma 
c�rculação restr�ta dos me�os de tratamento para a c�rculação pelos lab�r�ntos da 
c�dade (�dem).

Naquela ocas�ão, além dos CECCOS, surg�a uma rede de serv�ços: Hosp�ta�s-D�a; 
Emergênc�a Ps�qu�átr�ca; Un�dades Bás�cas de Saúde com equ�pes de saúde mental; 
Centros de Atenção Ps�cossoc�al. Alternat�va ao man�côm�o e às prát�cas baseadas 
em preconce�tos e poderes de dom�nação.

Se, até o presente momento, a cultura ant�man�com�al e a reforma ps�qu�átr�ca 
bras�le�ra não consegu�ram abol�r totalmente as �nternações ps�qu�átr�cas abus�vas 
mu�to já se avançou nos d�spos�t�vos de proteção ao sofr�mento psíqu�co além de já 
se ter organ�zado modal�dades d�versas no que tange à �nserção do usuár�o de saúde 
mental na trama soc�al.

Mas, se é verdade que �sso já acontece, por que será que a�nda hoje necess�tamos 
de serv�ços de saúde mental na c�dade de São Paulo, com estas cons�gnas: “conv�vênc�a 
e �nclusão”? Qual é hoje o man�côm�o que a�nda temos que enfrentar?

Cons�derando esta questão, é �nteressante s�tuar qual a função soc�al que esse 
serv�ço tem ocupado, não só na rede de saúde mental, mas no terr�tór�o onde ele 
está �nstalado. Ao empregar o conce�to de terr�tór�o, não nos refer�mos somente ao 
espaço geográf�co do serv�ço mas d�alogando com Deleuze e Guattar�:

Insp�rado antes na etolog�a do que na polít�ca, o conce�to de 

terr�tór�o decerto �mpl�ca o espaço, mas não cons�ste na del�m�tação 

objet�va de um lugar geográf�co. O valor do terr�tór�o é ex�stenc�al: 

ele c�rcunscreve, para cada um, o campo do fam�l�ar e do v�nculante, 

marca as d�stânc�as em relação a outrem e protege do caos. O 

�nvest�mento ínt�mo do espaço e do tempo �mpl�ca essa del�m�tação, 

�nseparavelmente mater�al (cons�stênc�a de um “agenc�amento”) e 

afet�va (fronte�ras problemát�cas de m�nha “potênc�a”). O traçado 

terr�tor�al d�str�bu� um fora e um dentro, ora pass�vamente, perceb�do 

como o contorno �ntocável da exper�ênc�a (pontos de angúst�a, 

de vergonha, de �n�b�ção), ora persegu�do at�vamente como sua 

l�nha de fuga, portanto como zona de exper�ênc�a” (Zourab�chv�l�, 

2004: 46).
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Se, a part�r d�sso, tomarmos o CECCO como um terr�tór�o que constró� e 
agenc�a outros tantos terr�tór�os, podemos também pensá-lo como emaranhados 
de l�nhas, um lab�r�nto, como o proposto por Umberto Ecco no prefác�o do l�vro 
O nome da rosa.

Para Umberto Ecco (1985: 47) um t�po de lab�r�nto pode ser “a rede, ou seja, 
aqu�lo que Deleuze e Guattar� chamam de r�zoma. O r�zoma é fe�to de modo que 
cada cam�nho possa l�gar-se com qualquer outro. Não tem centro, não tem per�fer�a, 
não tem saída, porque é potenc�almente �nf�n�to”. 

Esse conce�to-método, pr�ncíp�o para mu�tos autores que aqu� ut�l�zamos, fo� 
def�n�do a part�r de se�s característ�cas. Característ�cas que def�nem o modo de 
func�onamento do r�zoma:

• pr�ncíp�o da conexão e heterogene�dade: qualquer ponto do r�zoma 
pode ser conectado a qualquer outro ponto. O modelo do r�zoma, nesse 
sent�do, é d�ferente do modelo da árvore que tem um centro e um 
ponto f�xo a part�r do qual todas as ram�f�cações acontecem;

• pr�ncíp�o da mult�pl�c�dade: o pr�ncíp�o do r�zoma é de autocr�ação, 
não de uma total�dade un�f�cada;

• pr�ncíp�o da ruptura a-s�gn�f�cante: o r�zoma é composto de l�nhas, 
“oposto a estrutura, que se def�ne por um conjunto de pontos e 
pos�ções, por correlações b�nár�as entre estes pontos e relações 
b�unívocas entre estas pos�ções, o r�zoma é fe�to somente de l�nhas” 
(Deleuze & Guattar�, 1995: 32).

• pr�ncíp�o da cartograf�a e da decalcoman�a. O pensamento sobre 
o r�zoma não é de natureza representat�va, ao contrár�o, é o 
pr�ncíp�o metodológ�co da �nvent�v�dade. É o pr�me�ro pr�ncíp�o 
metodológ�co da f�losof�a de Deleuze e Guattar�, que pode 
parecer um ant�método, po�s a meta não está antes do percurso a 
percorrer. 

Mas a exper�mentação desse método, ou ant�método como preferem os 
autores, ex�ge que o façamos com operadores de prudênc�a: “E�s porque Deleuze e 
Guattar� podem d�zer que o r�zoma é questão de cartograf�a, �sto é, de clín�ca ou de 
aval�ação �manente. Acontece, sem dúv�da, de o r�zoma ser �m�tado, representado, 
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e não produz�do, e serv�r de ál�b� a amálgamas sem efe�to ou a logorré�as fast�d�osas, 
po�s se acred�ta que basta que as co�sas não tenham relação entre s� para que haja 
�nteresse em v�nculá-las. Mas o r�zoma é tão benevolente quanto selet�vo: ele tem a 
crueldade do real, e só cresce onde efe�tos determ�nados têm lugar” (Zourab�chv�l�, 
2004: 100).

Ass�m nessa v�g�lânc�a permanente, o método r�zoma mu�to contr�bu� para 
entender e pos�c�onar a função do CECCO na rede de saúde. A gestão desse serv�ço 
levou à cr�ação de estratég�as que produz�ram um serv�ço-estratég�a que é hoje um 
modo de produção em saúde, e é a part�r desse modo que estamos cam�nhando 
com a exper�ênc�a.

Esse modo de exper�mentar o serv�ço, de caráter híbr�do de produção de 
encontros, pode operar, na rede de saúde e no terr�tór�o, como um d�spos�t�vo que 
conecta campos, que conecta as pessoas pela exper�mentação desses campos, como 
a arte, o trabalho, o lazer, efetuando dessa forma exper�mentações de d�ferenc�ação, 
de d�vers�dade, de v�da como plural�dade; é o esforço colet�vo de an�mação e de 
�ntercessão em prol de um mov�mento de �mantação de múlt�plas alternat�vas 
capazes de ag�tar as formas duras.

Claro que �sso não é s�mples, e também não queremos ut�l�zar o conce�to 
de r�zoma, como nos adverte Deleuze e Guattar�, como um �deal, um dever ser. A 
�dé�a de pensar um serv�ço de saúde mental como uma rede r�zomát�ca, como uma 
estratég�a em saúde, um modo de produção em saúde, é uma poét�ca de cr�ar espaços 
que estejam permanentemente em produção, permanentemente em exper�mentação, 
sem or�gens que o determ�nem para que possa ser sempre relançado alhures.

Como bem nos esclarece Zourab�chv�l� (2000: 353).

a exper�mentação para Deleuze e Guattar�, nada tem a ver com 

esses jogos de ex�stênc�a em que a parte do acaso é bastante exígua. 

Tateante, d�screta, em parte �nconsc�ente, dupl�cada pelas lutas 

colet�vas por d�re�tos �néd�tos que perm�tam sua efetuação, ela 

se confunde com a própr�a ex�stênc�a, quando esta l�da com um 

remanejamento profundo de suas cond�ções de percepção, e com 

os �mperat�vos afet�vos que dele resultam.

É uma modal�dade de êxodo que ret�ra o serv�ço do lugar de estrutura e o 
recoloca no terr�tór�o como máqu�na, uma máqu�na de subjet�vação, po�s,
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a máqu�na tem qualquer co�sa a ma�s que a estrutura porque não 
se l�m�ta a um jogo de �nterações, que se desenvolve no espaço e 
no tempo, entre os seus componentes, mas possu� um núcleo de 
cons�stênc�a, de �ns�stênc�a, de af�rmação ontológ�ca, que é prév�o 
ao desenvolv�mento nas coordenadas energét�co-espaço-tempora�s 
(Guattar�, 2003: 44).

E com Guattar� pensamos núcleo de cons�stênc�a como vetores pelos 
qua�s passam os �ntercessores, mas sem que a permanênc�a deles nos vetores se 
cr�stal�ze.

Ass�m cons�derado, os CECCOS podem ser, como nos d�z Guattar� e Roln�k 
em outro texto, um Intercessor de um novo t�po,

d�spos�t�vos que (por me�o de suas �ntervenções) perm�tem cr�ar 
tanto estruturas de defesa, como estruturas ma�s ofens�vas; 
d�spos�t�vos que perm�tem cr�ar aberturas e contatos, �mpossíve�s 
de se real�zarem no �solamento. E quando d�go �solamento não é 
somente cr�ar aberturas e contatos para os usuár�os, mas abr�r a 
própr�a �nst�tu�ção e suas estruturas técn�cas (Guattar� & Roln�k, 
2000: 125).

Nesse sent�do entendemos os CECCOS como d�spos�t�vos permanentemente 
v�vos, porosos, encarnados no própr�o campo soc�al em relação de complementar�dade, 
de escoramento, enf�m, em uma rede r�zomát�ca — pura exper�mentação.

O conce�to de Deleuze de Intercessor também nos é fundamental para pensar a 
construção dessa rede r�zomát�ca, po�s os �ntercessores podem ser pessoas, técn�cos, 
art�stas, art�fíc�os d�versos, plantas, an�ma�s, que entram em relação de ressonânc�a 
por razões �ntrínsecas, que percute um no outro, “como espéc�es de l�nhas melód�cas 
estrange�ras umas às outras e que não cessam de �nterfer�r entre s�” (Deleuze, 1996: 
156). Mas, para Deleuze, tudo acontece por dom ou captura, nada de acompanhar 
o mov�mento do v�z�nho, mas constru�r seu própr�o mov�mento.

Ora, então quando falamos nessa permanente produção de redes não estamos 
aqu� suger�ndo qualquer t�po de rede. É a rede de fabr�cação de �ntercessores. Na 
organ�zação soc�al, na qual nos encontramos, de cond�ção soc�oeconôm�ca d�st�nta 
da de 1989, quando os CECCOS foram cr�ados, época em que nosso �n�m�go pod�a 
ser ma�s fac�lmente local�zado no Hosp�tal Ps�qu�átr�co e nas �nst�tu�ções total�tár�as, 
as redes se tecem obr�gator�amente com outros d�spos�t�vos soc�a�s.
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Neste novo m�lên�o, nestes tempos de global�zação cuja rede hegemôn�ca é a do 
cap�tal e, portanto, da geração descontrolada de exclusão soc�al, a rede que propomos 
para o CECCO é outra, é a rede que podemos chamar de “rede quente”,�7 rede de 
resistência e criação, isto é, aquela na qual as experiências sociais se multiplicam, 
e proliferam as informações não oriundas dos canais oficiais; por onde crescem 
os saberes espontâneos, rede de produção de comunidade, não imediatamente 
caudatária da “rede fria” do capitalismo mundial integrado.

A rede do CECCO é de produção de solidariedade, e pretende ser uma rede 
de afirmação diferencial num campo que sofre investidas do Capital, uma rede de 
resistência às formas homogeneização do socius; é a rede que procura cr�ar aberturas 
para processos heterogenét�cos que af�rmem a poss�b�l�dade de novos modos de 
convív�o.

Nesse sent�do, as redes como Intercessores, podem ag�r na complexa tarefa 
de transversal�zar o func�onamento de um serv�ço de saúde e as �nstânc�as que 
formulam as polít�cas públ�cas de saúde, def�n�das como polít�cas de combate com 
o Estado, “essa poderosa v�tal�dade não-orgân�ca que completa a força com a força 
e enr�quece aqu�lo de que se apossa” (Deleuze, 1997: 151).

Te�xe�ra também contr�bu� para nossa tarefa quando fala que,

trata-se, enf�m, de um dos modos pelos qua�s se pode ev�denc�ar 

a �nc�dênc�a em�nentemente afet�va do trabalho em saúde e o 

quanto essa produção “�ntangível” está fortemente cond�c�onada 

por suas técn�cas de conversa. As redes de trabalho em saúde 

— essas extensíss�mas redes de conversações — passam, ass�m, a 

ser pensadas como redes de trabalho afet�vo, no sent�do de que 

o essenc�al nelas é, de fato, a cr�ação e a man�pulação dos afetos 

(Te�xe�ra, 2004/2005).

Isso posto, entendemos que hoje, nossa tarefa na rede é potenc�al�zar a 
abertura às d�ferenças, cartografar estratég�as de res�stênc�a à exclusão no terr�tór�o, 
propor uma ét�ca esp�nosana de compos�ção, sempre na �manênc�a das exper�ênc�as, 
potenc�al�zar a poss�b�l�dade de coex�st�r uma plural�dade de modos de ex�stênc�a 
contra a hegemon�a de um modo padrão de homem.

17 A �dé�a de rede quente e rede fr�a fo�-nos traz�da por Eduardo Passos e Reg�na Benev�des Barros em 
aula do Grupotrans (Grupo �ndependente de estudos sobre a transd�sc�pl�nar�dade coordenado pelos 
autores).
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Com essa �nterpretação vemos que os CECCOS estarão constru�ndo polít�cas 
públ�cas, polít�cas concretas, de exper�ênc�as concretas, quer d�zer, polít�cas real�zadas 
no plano do colet�vo, na ampl�f�cação das forças do colet�vo, na contramão de uma 
das d�mensões das polít�cas de Estado, as polít�cas extens�vas, polít�cas das normas, 
of�c�a�s e vert�cal�zadas.

Se entendemos a tarefa da conv�vênc�a no CECCO como a capac�dade do 
serv�ço de �nventar tecnolog�as potenc�al�zadoras de redes soc�a�s, o mandato 
soc�al de atenção desse serv�ço é atender à comun�dade fazendo rede, fazendo 
comun�dade.

Joel B�rman, coloca que “fo� no campo da soc�olog�a que o conce�to de 
comun�dade fo� forjado na sua espec�f�c�dade, num nít�do contraste com o conce�to 
de soc�edade que se const�tu�u no século XIX”. Na opos�ção entre local e global o 
autor fala que a concepção de comun�dade estava v�nculada a uma “exper�ênc�a 
de total�dade”, em contrapos�ção a uma �dé�a de “fragmentação que marcar�a a 
modern�dade do soc�al” (B�rman, 2002: 61).

Mas segundo esse autor, na atual�dade, a noção de comun�dade não é a mesma 
e “�nd�ca a mult�pl�c�dade de formas possíve�s de ex�stênc�a soc�al, antes de ma�s 
nada. Destaca-se agora a plural�dade de ordens soc�a�s ex�stentes no �nter�or de uma 
dada ordem soc�al, pela qual a ênfase na d�vers�dade e na d�ferença se conjugam 
com a noção de s�ngular�dade” (�b�dem: 60).

Já Jean-Luc Nancy, fala que: “A soc�edade não se constru�u sobre a ruína de 
uma comun�dade (…) a comun�dade, longe de ser o que a soc�edade ter�a romp�do 
ou perd�do, é o que nos acontece — questão, espera, acontec�mento, �mperat�vo 

— a part�r da soc�edade. (…) Nada fo� perd�do, e por esta razão nada estará perd�do” 
(Nancy, 2002: 46).

Essa �dé�a de Nancy é mu�to cara ao trabalho no CECCO. Tomar a comun�dade 
como o que nos acontece traz uma mudança rad�cal no trabalho no terr�tór�o, po�s 
sabemos como os prof�ss�ona�s da saúde, a�nda mu�to �nfluenc�ados pela med�c�na 
san�tár�a, assumem no trabalho um papel normal�zador do soc�al, numa estratég�a 
de controle soc�al, desapropr�ando a população atend�da dos seus própr�os saberes 
cr�ando com �sso modelos de ger�r a v�da. Como d�z Jul�ano Pessanha (1999) esses 
prof�ss�ona�s podem ser mu�tas vezes �dent�f�cados como “carcere�ros da v�da” ou 
trabalhando em um “negóc�o da adm�n�stração da v�da”.
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Na mesma d�reção, Rogér�o Costa Santos nos fala que:

os recentes anal�stas de rede apontam para uma mudança no modo 

como se compreende o conce�to de comun�dade: novas formas 

de comun�dades surg�ram, o que tornou ma�s complexa nossa 

relação com as ant�gas formas… Se sol�dar�edade, v�z�nhança e 

parentesco eram aspectos dom�nantes quando se procurava def�n�r 

uma comun�dade, hoje eles são apenas alguns dentre os mu�tos 

padrões possíve�s das redes soc�a�s (Costa Santos, 2005).

R�cardo Te�xe�ra propõe para o trabalho em saúde, uma �dé�a de “zona de 
comun�dade” a part�r da �dé�a esp�nosana da conv�vênc�a mútua dos corpos em 
prol de uma conf�guração melhor para os envolv�dos em encontros. Para Esp�nosa 
as relações const�tut�vas de um que se compõem com relações const�tut�vas de 
outrem formam um todo ma�s potente capaz de potenc�al�zar os envolv�dos nos 
encontros.

A cada mudança de gestão públ�ca, momentos na adm�n�stração em que 
reaparecem com ma�s força as l�nhas de segmentar�dade duras do Estado nas 
suas ameaças de ext�nção de serv�ços, ou mesmo nas mod�f�cações vert�cal�zadas 
dos modos de func�onamento, entendemos necessár�o convocar o �t�nerár�o dos 
CECCOS que cam�nha na necess�dade de �mplementar, no terr�tór�o, forças de 
cr�ação: cr�ação de redes; cr�ação de v�das em comum; de v�da públ�ca, entendendo 
a v�da públ�ca como a arte de produz�r encontros na d�ferença.

A força deste d�spos�t�vo, que vem se mantendo com poucos �nvest�mentos 
polít�cos, adm�n�strat�vos, e econôm�cos, está, não nas portar�as e nas normat�zações 
que o def�nem, mas na sua precar�edade const�tut�va, construído na conexão 
com vár�os campos, extravasando as fronte�ras c�entíf�cas e, portanto, elevando 
a exper�ênc�a clín�ca no seu ma�s alto grau, quer d�zer, rompendo a barre�ra que 
separa a clín�ca do soc�al. Novamente reaf�rmamos com Deleuze que a força desse 
d�spos�t�vo está nas potênc�as que dele emanam, e não na essênc�a que o def�ne.

Com �sso pensamos que os CECCOS produzem outras formas de subjet�v�dade 
que podem subverter, a�nda que parc�almente, os padrões major�tár�os de ass�stênc�a 
à saúde.

Na contramão da h�stór�a em curso, em que tendem a se apagar não apenas 
os grandes projetos revoluc�onár�os, mas todas as formas do confl�to polít�co, 
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penso os CECCOS como d�spos�t�vos de agenc�amento de redes no terr�tór�o; 
redes de construção de soc�edades, e terr�tór�os onde ex�sta lugar para qualquer 
um �ndependente de geograf�a ou cultura.

E, se estamos aqu� convocando o caráter de d�spos�t�vo do CECCO, é porque 
queremos pensá-lo como “antes de qualquer co�sa uma meada, um conjunto 
mult�l�near, composto por l�nhas de natureza d�ferente. E, no d�spos�t�vo, as l�nhas 
não del�m�tam ou envolvem s�stemas homogêneos por sua própr�a conta, como o 
objecto, o suje�to, a l�nguagem etc., mas seguem d�reções, traçam processos que 
estão sempre em desequ�líbr�o, e que ora se aprox�mam, ora se afastam umas das 
outras” (Deleuze, 1996a: 83).

E é nessa d�reção que temos problemat�zado a própr�a proposta �n�c�al dos 
CECCOS — como de tantos outros serv�ços — de se const�tuírem como serv�ços que 
�mag�navam para s� a tarefa de �nclusão soc�al de �nd�víduos ou grupos populac�ona�s 
em s�tuação de exclusão. Repet�ndo, o que propomos aqu� é uma �nversão dessa 
�dé�a de �nclusão reaf�rmando-a puro agenc�amento, poss�b�l�dade de conexão. A 
�nseparab�l�dade entre atenção e gestão já é um processo de �nclusão. Este é o modo 
de estar na saúde.

Pensar o CECCO como d�spos�t�vo de saúde trata-se de pensá-lo como 
um serv�ço que se d�str�bu� em espaço aberto, e �sso não quer d�zer estar apenas 
local�zado num parque públ�co, mas, sobretudo, ter a poss�b�l�dade da sua concepção 
surg�r em qualquer ponto da rede públ�ca de saúde, hab�tar um espaço l�so, o que 
para Deleuze e Guattar� é hab�tar o plano de �manênc�a.

Se estamos d�zendo que o CECCO deve se const�tu�r como um modo de 
produção em saúde é porque �nd�camos com �sso uma certa mane�ra de ocupar o 
espaço: a máqu�na de guerra, �nvenção do nômade: “nós def�n�mos a máqu�na de 
guerra como um agenc�amento l�near que se constró� sobre l�nhas de fuga. Nesse 
sent�do, a máqu�na de guerra não tem absolutamente por objeto a guerra; ela tem 
por objeto um espaço mu�to espec�al, espaço liso, que ela compõe, ocupa e propaga. 
O nomadismo é prec�samente essa comb�nação máqu�na de guerra-espaço l�so” 
(Deleuze, 1996: 47).

Mas esta perspect�va nos força a ac�onar, como nos propõe Deleuze novos 
operadores de prudênc�a para que a máqu�na de guerra não se transforme em 
máqu�na de destru�ção. Vejamos essa passagem de Mil Platôs:
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Uma vez desencadeado, seu mecan�smo não pode desembocar 

na paz, po�s a estratég�a �nd�reta �nstala efet�vamente o poder 

dom�nante fora das categor�as usua�s do espaço e do tempo (…) É 

no horror da cot�d�an�dade e do seu me�o que H�tler encontrará seu 

ma�s seguro �nstrumento de governo, a leg�t�mação de seu governo 

e de sua estratég�a m�l�tar, e �sto até o f�m, po�s longe de abater a 

natureza repuls�va de seu poder, as ruínas, os horrores, os cr�mes, o 

caos da guerra total normalmente só farão aumentar sua extensão. 

O telegrama 71 — Se a guerra está perdida, que pereça a nação 

— no qual H�tler dec�de somar seus esforços aos de seus �n�m�gos 

para consumar a destru�ção de seu própr�o povo, an�qu�lando os 

últ�mos recursos de seu hab�tat, reservas c�v�s de toda natureza (água 

potável, carburantes, víveres etc.) é o desfecho normal… Era já essa 

reversão da l�nha em l�nha de destru�ção que an�mava todos os focos 

moleculares e os faz�a �nterag�r numa máqu�na de guerra, em vez 

de ressoar num aparelho de Estado. Uma máquina de guerra que 

não tinha mais objeto a não ser a guerra, e que ace�tava abol�r seus 

própr�os correl�g�onár�os antes do que deter a destru�ção. Os per�gos 

todos das outras l�nhas são �rrelevantes comparados a esse grupo” 

(Deleuze & Guattar�, 1996: 114-5).

Tomadas as dev�das precauções com o oba-oba promotor de máqu�nas 
de guerra, podemos nos apropr�ar desse proced�mento nômade, po�s sua ação 
é sempre d�rec�onada pelas necess�dades, e a conexão com a v�z�nhança se faz 
�ndependentemente das v�as. É uma polít�ca de subjet�vação que está em jogo. Uma 
subjet�vação avessa ao sedentar�smo, é uma estratég�a de alternânc�a nos trajetos.

Ao contrár�o do Estado com seu espaço estr�ado, métr�co, que mede o terr�tór�o 
para poder ocupá-lo, a máqu�na de guerra, e a concepção dos nômades, é fe�ta 
de l�nhas de mov�mentos e conexões. A máqu�na de guerra é uma potênc�a de 
transversal�dade, �sto é, um aumento na capac�dade de comun�cação, uma tomada 
de palavra, e por �sso um outro lugar de pos�ção do desejo.

A propós�to, uma das estratég�as usadas pelo Estado, na área da saúde, para 
quant�f�car o número de usuár�os a serem atend�dos por un�dade de saúde é o 
que se denom�na terr�tor�al�zação que ass�m ut�l�zado é o processo de med�r para 
depo�s ocupar. O conce�to de terr�tor�al�zação ass�m tomado é uma estratég�a 
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sedentár�a. Contrar�amente, para Deleuze “o terr�tór�o não é pr�me�ro em relação à 
marca qual�tat�va, é a marca que faz o terr�tór�o. As funções num terr�tór�o não 
são pr�me�ras; elas supõem, antes de tudo, uma express�v�dade que faz terr�tór�o. É 
de fato nesse sent�do que o terr�tór�o, e as funções que aí se exercem, são produtos 
da terr�tor�al�zação” (apud Zourab�chv�l�, 2004). Podemos pensar que Deleuze 
nomad�zou o conce�to ou mesmo que não ex�ste um conce�to puramente sedentár�o 
ou puramente nômade, a questão é como nomad�zar os conce�tos, e extrapolando 
para nossa pesqu�sa como nomad�zar um serv�ço.

A part�r dessa proposta para o CECCO podemos acompanhar alguns 
traços desse func�onamento que fo� se const�tu�ndo na gestão do CECCO Parque 
Prev�dênc�a.

Trajeto 2: As reuniões de equipe

Segunda à tarde é o nosso d�a de reun�ão de equ�pe. Falar desse d�spos�t�vo, 
“reun�ão de equ�pe” é tratar ma�s d�retamente das questões da gestão, essas que 
chamamos questões pr�nc�pa�s da const�tu�ção de um espaço de formação de uma 
�nst�tu�ção que se propõe ao cu�dado, por me�o de ações colet�vas. É na rede de 
relações �nst�tuc�ona�s que se pode promover um modo de gestão que leva à �nvenção 
problemas e aberturas de cam�nhos.

As reun�ões de equ�pe cons�stem em um d�spos�t�vo d�retamente relac�onado 
ao colet�vo �nst�tuc�onal, que não se equ�vale ao conjunto de pessoas (equ�pe, 
usuár�os e comun�dade), o colet�vo aqu� denom�nado é um plano �mpessoal, po�s 
é o plano de agenc�amento tanto pessoal como extrapessoal ou soc�al. O colet�vo 
deve ser entend�do “no sent�do de uma mult�pl�c�dade que se desenvolve para além 
do �nd�víduo, junto ao socius, ass�m como aquém da pessoa, junto a �ntens�dades 
pré-verba�s, der�vando de uma lóg�ca de conjuntos bem c�rcunscr�tos” (Guattar� 
1993: 20).

São espaços de mu�ta �mportânc�a, nesse entend�mento, para a construção de 
um me�o não segregado e responsável pela cr�ação da v�da cot�d�ana da �nst�tu�ção. 
Ferramenta essenc�al de gestão do serv�ço, elas têm o objet�vo de perm�t�r a 
l�berdade de c�rculação �nst�tuc�onal. Essa c�rculação, d�z respe�to ao que chamamos 
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anter�ormente de �nst�tu�ção fronte�ra; fronte�ra que não separa, mas que está no 
me�o, “sobre a l�nha de encontro de do�s mundos (…) é o modo de func�onamento 
de um plano colet�vo, que surge como plano de cr�ação, de co-engendramento dos 
seres” (Escóss�a & Kastrup, 2005: 9).

Nos encontros semana�s de segunda-fe�ra à tarde no CECCO, a equ�pe do 
serv�ço problemat�za permanentemente a ex�stênc�a desse trabalho, e se põe a 
�nventar formas de sustentar os espaços heterogêneos, or�g�nal�dade dessa exper�ênc�a 
colet�va, que ao mesmo tempo confere aos encontros marcas de s�ngular�dade.

As reun�ões de equ�pe do CECCO são o espaço em que cu�damos dos detalhes, 
o lugar �nst�tuc�onal no qual aparece uma outra lóg�ca, que não a do programa 
terapêut�co, e a equ�pe, colet�vamente, cr�a cond�ções para que todos tenham 
capac�dade �nvent�va, cr�at�va.

Nem sempre fo� fác�l manter os encontros semana�s da equ�pe. Não é uma 
prát�ca modelar dos serv�ços de saúde, mesmo de saúde mental, eleger um período 
da sua grade de at�v�dades para tratar das questões �nst�tuc�ona�s.

Mu�tas vezes fomos quest�onados pela Coordenação de Saúde do Butantã, 
sobre as razões pelas qua�s paral�sávamos os atend�mentos aos usuár�os uma tarde 
por semana. Será mesmo necessár�o fazer uma reun�ão semanal com toda a equ�pe? 
As outras un�dades fazem uma reun�ão mensal, não é o suf�c�ente? Estas eram 
questões que vez por outra surg�am para a equ�pe do CECCO. Entretanto, nunca nos 
�mped�ram de real�zar nossos encontros, embora f�casse sempre claro que corríamos 
um r�sco de a Secretar�a de Saúde cr�ar obstáculos, v�sto  não ser hab�tual essa 
at�v�dade semanal não enquadrada na estatíst�ca de atenção ao usuár�o.

E fo� nessa margem de r�sco, que é ao mesmo tempo uma aposta na construção 
colet�va das ações, que nos mant�vemos para os projetos nascerem, para d�scut�r 
o atend�mento, o func�onamento; que comemoramos os an�versár�os, que r�mos, 
que choramos, que nos desentendemos, que comemos, bebemos, enf�m que nos 
afetamos com a clín�ca que estávamos produz�ndo.

É nas reun�ões de segunda-fe�ra que estamos atentos — como d�r�a Oury 
— ao humus �nst�tuc�onal. Segundo o d�c�onár�o Aurél�o da língua portuguesa, 
humus s�gn�f�ca o produto da decompos�ção parc�al de restos vegeta�s ou an�ma�s, 
que se acumulam no chão florestal, onde enr�quece o solo. Para Oury o humus 
da clín�ca é tudo o que já aconteceu, o que já depos�taram al�. O humus não é o 
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�nconsc�ente colet�vo, é o arqueolog�al. E é na subjacênc�a que se encontra o que já 
pesou. É o que de�xa rastro, vestíg�o, é o que dá atmosfera, é um monte de h�stór�as 
(Oury, 2006).

Para esse autor o colet�vo é dessa ordem, dessa matér�a que se const�tu�, 
de�xando claro que não é um estoque de �nformações. Quando quest�onado, em 
uma entrev�sta, sobre como ger�r �sso, esse colet�vo, ele responde que não dá para 
ter um d�retor, ou mesmo um grupo, que organ�ze essa massa depos�tada, mas o 
que é ef�caz então é uma certa aura, não uma organ�zação, mas que se �nstaure uma 
aura �ndef�nível, s�ngular, mas com o qual a gente se encontra.

Nessa �dé�a nos conectamos totalmente com a tecedura conce�tual de Oury, 
po�s tem aí uma �ntersecção, uma v�rtual�dade comum com nosso método de gestão, 
numa outra d�reção de pensar a saúde, de pensar a gestão, de pensar uma ét�ca e 
uma poét�ca para saúde.

Trajeto 3 Adelaide e a função do coletivo

Adela�de é ajudante de l�mpeza no CECCO. D�ferentemente dos func�onár�os 
concursados, ela e o Sr. José, o segurança, são os ún�cos func�onár�os contratados 
de uma empresa terce�r�zada que presta serv�ço à PMSP.

Das 8h00 às 17h00 — horár�os de abertura e encerramento do exped�ente 
— Adela�de é a func�onár�a que permanece rot�ne�ramente ma�s tempo no CECCO. 
É também quem ma�s “está junto” dos usuár�os que freqüentam o serv�ço.

Sua função pelo contrato de trabalho é cu�dar da l�mpeza da un�dade. Lavar 
o chão, l�mpar as mesas e cade�ras, lavar os v�dros, fazer a l�mpeza do banhe�ro, da 
coz�nha, do grande salão, do aud�tór�o quando ut�l�zado, almoxar�fado etc.

Adela�de, desde sua adm�ssão no CECCO, não se restr�ng�u à função de fax�ne�ra. 
Faz o café e o chá para os técn�cos e usuár�os, bolos para a reun�ão de equ�pe, os 
cachorros-quentes para as festas jun�nas, os lanches cot�d�anos serv�dos aos usuár�os. 
Também atende telefone, acolhe espontaneamente quem chega, dá expl�cações 
sobre o CECCO.
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Nas horas vagas durante o exped�ente, ela senta-se no banco que f�ca em 
frente à porta de entrada, local de onde se observa todo o mov�mento do serv�ço, e 
passa bastante tempo conversando com os usuár�os que estão por al�, ora à espera 
de alguma of�c�na, ora aguardando fam�l�ares, às vezes “jogando um papo fora”. 
Naquele espaço, Adela�de ouve as h�stór�as cot�d�anas, troca �nformações sobre 
�t�nerár�os dos ôn�bus, comenta sobre o tempo.

Adela�de, ass�m como Lúc�a e Cr�st�na, func�onár�as adm�n�strat�vas do 
CECCO, não part�c�pavam de todo o transcurso das reun�ões de equ�pe do serv�ço. 
F�cavam por al� serv�ndo café, atendendo telefone, recebendo um ou outro usuár�o 
que aparec�a nesse d�a, uma vez que a segunda-fe�ra à tarde não é um d�a aberto 
para o atend�mento aos usuár�os. Nas d�scussões de casos clín�cos, pr�nc�palmente 
dos ps�cót�cos que freqüentam o CECCO, Adela�de arr�scava, da mesa ao lado, um 
ou outro palp�te que geralmente d�z�a respe�to a dados �mportantes do caso, mas 
�gnorado pelos terapeutas do serv�ço po�s hav�am s�do conhec�dos por ela nos 
momentos �nforma�s de contato na Inst�tu�ção.

Começamos a perceber que tanto Adela�de, quanto Lúc�a e Cr�st�na, as 
func�onár�as d�tas não terapeutas, conhec�am nossos usuár�os mu�to melhor do 
que os técn�cos-terapeutas da Inst�tu�ção. Toda vez que Adela�de nos contava um 
pouco do que sab�a sobre nossos usuár�os, mu�ta co�sa se esclarec�a não somente 
a respe�to dos usuár�os mas também do cot�d�ano �nst�tuc�onal. A equ�pe técn�ca 
se �nte�rava a part�r de Adela�de, que algo ma�s se passava para além das of�c�nas 
coordenadas pelos técn�cos-terapeutas do serv�ço.

Um outro cot�d�ano �nst�tuc�onal, das conversas �nforma�s, das �das ao banhe�ro, 
dos trajetos de ôn�bus, do c�garr�nho junto, enf�m, um cu�dado �nv�sível aparec�a 
nas �ntervenções de Adela�de. Da sua função de fax�ne�ra, Adela�de se transportava 
para cu�dadora do amb�ente. Ma�s do que l�mpar e fax�nar, Adela�de faz�a surg�r 
na sut�leza de suas �ntervenções o que é de ma�s prec�oso na �nst�tu�ção que é a 
amb�ênc�a �nst�tuc�onal, �sto que é para Oury o cu�dar, o tratar em saúde mental, 
que não é reparar, consertar, nem adequar. Para o autor a d�mensão analít�ca tem 
a ver com o acaso, não com os programas terapêut�cos que v�sam sempre algo que 
va� acontecer.

A amb�ênc�a pode ser aqu� pensada em “como se dão os acontec�mentos, os 
encontros, as trocas que acontecem na cena �nst�tuc�onal, nos detalhes sut�s das 
v�vênc�as cot�d�anas. Impl�ca as pessoas que part�c�pam, suas personal�dades e est�los, 
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seu engajamento, ass�m como a arqu�tetura local, o amb�ente, as co�sas presentes, o 
mater�al trabalhado” (Dubena, 2004: 61). A amb�ênc�a ass�m entend�da é da ordem 
do plano do colet�vo.

Adela�de na sua estrange�r�ce terapêut�ca condensa a amb�valênc�a da d�stânc�a 
e prox�m�dade que caracter�za todas as relações humanas. Adela�de é, como d�sse 
Jeane Mar�e Gagneb�n (2006), “um nômade em potenc�al porque não se contenta 
em passar por aí, mas se estabelece em lugar que não é seu, que se vê mod�f�cado 
com sua presença”. 

Contudo sua presença é perturbadora para a equ�pe de terapeutas: “por fazer 
parte do grupo e ser de fora dele. (…) Não só lembra a ex�stênc�a da alter�dade, do 
outro, como também tem a potenc�al�dade de lembrar ao grupo no qual se �nf�ltra 
que o grupo poder�a ser outro, que sua �dent�dade é ma�s flu�da e menos segura do 
que se pensava” (Gagneb�n, 2006a).

Sua part�c�pação nas reun�ões de equ�pe começou a ser fundamental, as reun�ões 
se mod�f�caram com a presença dela; também agregamos Lúc�a e Cr�st�na, as nossas 
técn�cas adm�n�strat�vas as qua�s, como Adela�de, se s�tuam nessa estrange�r�dade 
de não ser terapeuta, mas estar atento ao cu�dado, esse potenc�al �dent�f�cado por 
Bonnafé (Oury, 2003) como Potenc�al Terapêut�co do Povo, que segundo o autor, 
os que varrem, os que estão para fazer alguma outra co�sa têm um potenc�al ma�s 
terapêut�co que os terapeutas. Esse potenc�al estrange�ro de dev�r: “os dev�res são o 
ma�s �mperceptível, são atos que só podem estar cont�dos em uma v�da e expressos 
em um est�lo” (Deleuze & Parnet, 1998: 11).

Ao contrár�o da equ�pe de terapeutas do CECCO que se d�v�de em turnos de 
trabalho, Adela�de, Lúc�a e Cr�st�na, permanecem em período ma�or na Inst�tu�ção 
e, graças a �sso, conhecem mu�to melhor os usuár�os que freqüentam esse espaço. 
Mas não é somente o tempo de permanênc�a delas a d�st�ngu�r, há que se cons�derar 
pr�nc�palmente a express�va qual�dade de suas �ntervenções.

As at�tudes, o modo de “estar com” perm�t�u a essas “terapeutas” conhecer até 
ma�s dos usuár�os do que os própr�os técn�cos-terapeutas da Inst�tu�ção.

Certa ocas�ão, na qual o CECCO se envolveu em um projeto de cordão 
carnavalesco, em parcer�a com os Centros de Atenção Ps�cossoc�al (CAPS) Ita�m 
B�b� e Butantã, fo� Adela�de, junto com outra técn�ca do serv�ço, quem acompanhou 
os usuár�os do CECCO para �ntegrar o grupo de carnaval. Além dos usuár�os, ela 
levou v�z�nhos, am�gos, fam�l�ares, se envolveu, se m�sturou.
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Toda sexta-fe�ra nos ensa�os do cordão, Adela�de estava lá, an�mando os 
usuár�os, se an�mando. Seu envolv�mento com o projeto era ma�or do que part�c�par 
e acompanhar os usuár�os do serv�ço. Adela�de ca�u de verdade no samba. Sua f�lha 
fo� a ra�nha da bater�a.

Esse envolv�mento mod�f�cou outras presenças no CECCO, como no caso de 
uma outra Lúc�a, esta usuár�a, com d�agnóst�co de ps�cose. Lúc�a, quase não falava 
nas of�c�nas em que part�c�pava, não faz�a am�gos. Mas no projeto do cordão de 
carnaval se transformou: mudou sua roupa, começou a usar sa�a, b�juter�as, surg�u 
ma�s color�da, comprou sandál�as para sambar. E sambou, de�xando perplexos os 
técn�cos, a famíl�a e os usuár�os que já não a reconhec�am na sua �dent�dade s�suda 
e ps�cót�ca. Quem a acompanhava? Adela�de, que v�brava com cada passo dado por 
Lúc�a no seu dev�r samb�sta. Além de Lúc�a, a qual�dade da presença de Adela�de 
fez surg�r outros dev�res-usuár�os do CECCO.

O que mu�tas vezes não acontec�a nas of�c�nas, acontec�a nos encontros 
�nforma�s ou nos encontros menores do CECCO: no banco, nas horas não 
programadas, no lanche, na hora do almoço.

O que queremos destacar aqu� não é a autor�a desses acontec�mentos ou 
agenc�amentos, po�s eles não são um composto humano de suje�tos que se al�nham, 
mas é a poss�b�l�dade de agentes, presos em um dev�r colet�vo, tornarem “perceptíve�s 
as forças que os percorrem, os povoam e os mult�pl�cam” (Alme�da, 2003: 126).

Trajeto 4: A comissão de eventos e os espaços 
 instituintes do CECCO

As of�c�nas são a�nda no CECCO os espaços programados de �ntervenção. 
Toda a equ�pe de terapeutas se organ�za pr�or�tar�amente sobre o quadro semanal 
de of�c�nas.

Essas são atualmente em torno de v�nte, d�v�d�das em at�v�dades corpora�s 
(ta�-ch�-chuan, yoga, dança l�vre, e dança c�rcular), at�v�dades cultura�s (c�nema, 
teatro), at�v�dades artesana�s (tr�cô, crochê, tapeçar�a, b�juter�a).
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As of�c�nas são sempre coordenadas por uma dupla de terapeutas que se 
revezam no quadro semanal dessas at�v�dades. Uma modulação �mportante que 
f�zemos na gestão do trabalho fo� a d�m�nu�ção da grade de of�c�nas do CECCO PAS 
(c�nqüenta e duas), po�s cons�derávamos que esse ún�co modo de �ntervenção faz�a 
o “jogo cômodo das máqu�nas produtoras de un�versa�s” e �mped�a o aparec�mento 
de novas modal�dades de encontros (Orland�, 1999: 13).

A compos�ção desse trabalho �nst�tuc�onal é d�fíc�l no que se refere às tarefas 
que não sejam estr�tamente l�gadas ao quadro de of�c�nas.

At�v�dades como passe�os, festas, eventos, são mu�tas vezes v�stas pelos 
terapeutas como um além da tarefa �nst�tuc�onal. Ao contrár�o de Adela�de que se 
move com mu�ta fac�l�dade nos espaços ma�s �nforma�s, vár�os dos terapeutas têm 
d�f�culdade de se abr�r aos espaços menos �nst�tuídos do CECCO.

Segundo René Lourau (1975), por “�nst�tu�nte” entenderemos, ao mesmo 
tempo, a contestação, a capac�dade de �novação e, em geral, a prát�ca polít�ca 
como “s�gn�f�cante” da prát�ca soc�al. No “�nst�tuído” colocaremos não só a ordem 
estabelec�da, os valores, modos de representação e de organ�zação cons�derados 
norma�s, como �gualmente os proced�mentos hab�tua�s de prev�são (econôm�ca, 
soc�al e polít�ca).

Tomo como exemplo uma estratég�a que propusemos no CECCO denom�nada 
Com�ssão de Eventos.

Esta estratég�a, em parcer�a com o CAPS Butantã, surg�u de um projeto de 
festa jun�na em que nos juntamos para planejar a festa anual real�zada no Parque 
Prev�dênc�a, onde se s�tua o CECCO.

A equ�pe desse CAPS aval�ava na ocas�ão que as festas, e eventos soc�a�s e 
cultura�s daquele serv�ço, dever�am ser real�zadas noutro lugar que não no CAPS, 
em espaço no qual os encontros não t�vessem a �nsígn�a do tratamento; aval�avam 
que os encontros na sede do CAPS estavam sempre med�ados pelo sofr�mento 
psíqu�co.

Essa percepção do Caps ve�o ao encontro do que temos pensado sobre a função 
do CECCO na rede de Saúde Mental. Temos af�rmado que o CECCO na rede 
de saúde func�ona como d�spos�t�vo de saúde, no sent�do de a sua proposta de 
�ntervenção, o trabalho na d�vers�dade, a �nclusão do colet�vo, os projetos, as festas, 
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os eventos cultura�s, nascerem nas s�tuações que al� acontecem e �nvar�avelmente 
responderem a uma urgênc�a �nst�tuc�onal.

D�ferentemente de uma técn�ca, entend�da como �nstrumento apl�cat�vo a uma 
dada s�tuação, as propostas que temos �nventado no CECCO são técn�cas entend�das 
como l�nhas de cr�ação, poiésis, neste sent�do dobras estratég�cas das exper�ênc�as al� 
acontec�das de fato. Como poiésis podemos af�rmá-lo na sua d�mensão de d�spos�t�vo, 
no sent�do de que seus projetos se const�tuem em uma med�ação entre os vár�os 
aspectos heterogêneos de determ�nado acontec�mento.

E se já pensamos com Deleuze o que é um d�spos�t�vo, aqu� queremos a 
af�rmação de Foucault (2006), por uma razão �manente ao pensamento que nele 
flu�, a �dé�a de que o termo d�spos�t�vo �nd�ca para três vetores: o caráter de rede 
dos d�spos�t�vos (o d�spos�t�vo estabelece l�gação entre os elementos heterogêneos: 
d�scurso, �nst�tu�ção, as le�s, os regulamentos, enunc�ados c�entíf�cos, propos�ções 
f�losóf�cas); a natureza da l�gação (os elementos podem ser d�scurs�vos ou não e 
ex�ste um jogo de mudança de pos�ção entre eles); e a�nda o caráter de estratég�a 
que tem por função responder a uma urgênc�a.

Segundo Foucault :

…o d�spos�t�vo se const�tu� como tal e permanece d�spos�t�vo, 

à med�da que ele é lugar de um duplo processo: processo de 

sobredeterm�nação func�onal, de um lado, já que cada efe�to, 

pos�t�vo ou negat�vo, desejado ou não, vem entrar em ressonânc�a, 

ou em contrad�ção com os outros, e obr�ga a um reajustamento dos 

elementos heterogêneos que apareceram. É um processo perpétuo 

de preench�mento estratég�co… (Foucault, 1994: 299).

Tomada essa perspect�va, a com�ssão de eventos do CECCO é um d�spos�t�vo 
permanente de encontro. Sua tarefa tem s�do estabelecer conexões entre os serv�ços 
de saúde e outros equ�pamentos soc�a�s da reg�ão por me�o de eventos os ma�s 
d�versos: carnaval, festa jun�na, páscoa, natal, além de passe�os, v�s�tas a museus, 
festas de an�versár�os.

Num pr�me�ro momento nossa �ntenção fo� ret�rar das un�dades de saúde as 
“fest�nhas” mu�tas vezes �nfant�l�zadas e segregat�vas real�zadas para os d�versos 
grupos de pac�entes. As festas para o grupo de �dosos, para o grupo de def�c�entes, 
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para as mães, gestantes, eventos patolog�zantes, à med�da que o que se coloca em 
jogo é a conexão pela patolog�a e não pela m�stura, pela d�vers�dade.

Pensar no CECCO como um art�culador de eventos: fest�vos, cultura�s, 
esport�vos, é fazer func�onar a f�losof�a da rede na saúde. A f�losof�a da rede mest�ça 
que, como nos propõe M�chel Serres, pode fazer o serv�ço ser um dos pontos l�gados 
entre s� por uma plural�dade de conexões, pode m�sturar elementos heterogêneos, 
pode der�var, b�furcar, quer d�zer, “dec�d�r-se por um cam�nho transversal que 
conduz a um lugar �gnorado” (Serres, 1993: 15).

A com�ssão de eventos, que cr�ou essa abertura para o CECCO conectar-se 
com outros serv�ços, não pelo cláss�co encam�nhamento de pac�entes, mas pela v�a 
dos processos que não se sat�sfazem com a subm�ssão da saúde a �mperat�vos alhe�os 
às l�nhas de �ntens�f�cação, ou seja, os encontros afet�vos, tem s�do fundamental 
para o serv�ço tr�lhar outros cam�nhos, e não f�car apr�s�onado no modo of�c�na de 
func�onamento.

Mas esse entend�mento de que o CECCO func�ona, na rede de saúde, como 
um d�spos�t�vo, ou que o CECCO deve ser um serv�ço mest�ço, art�culador de 
heterogêneos, de preench�mento estratég�co, que coloque a rede de saúde em contato 
com seu Fora, na exper�mentação com seus Intercessores, não é uma propos�ção 
comum a todos os trabalhadores do CECCO, nem tampouco da rede de saúde.

O projeto normat�zador dos CECCOS, escr�to em 1989, a�nda é a ún�ca 
referênc�a teór�co-�nst�tuc�onal das d�retr�zes do CECCO.

Naquele momento em que fo� escr�to, momento em que a abertura para um 
modelo de atenção comun�tár�a era fundamental em opos�ção ao modelo hosp�talar, 
o surg�mento dos CECCOS em São Paulo, com sua �nscr�ção como colet�vo de 
ações em saúde, cr�ou novas perspect�vas de c�rculação, de mov�mentos e passagens 
d�versas dos pac�entes e prof�ss�ona�s de saúde pelo c�rcu�to soc�al. O CECCO nasc�a 
como um serv�ço fronte�ra. Uma fronte�ra que separava a clín�ca do soc�al.

As of�c�nas, ferramenta pr�nc�pal dos CECCOS trouxeram para o c�rcu�to 
de tratamento outras poss�b�l�dades de �ntervenção. O encontro na d�ferença, a 
heterogene�dade, a aglut�nação pelo desejo, marcas desse híbr�do d�spos�t�vo, fo� 
fundante na construção de uma saúde mental menos patolog�zante.

Mas, depo�s de tantos anos, o que pode comportar esse serv�ço-d�spos�t�vo na 
sua poss�b�l�dade de argü�r e colocar em anál�se o campo mesmo que o produz�u? 
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Como pode esse d�spos�t�vo desestab�l�zar e �nterfer�r no terr�tór�o de saúde em que 
se �nstala? Não ser�a tudo �sso uma grande �nversão: �nventar uma clín�ca que não 
é ma�s fronte�ra do soc�al mas que, tanto a clín�ca quanto o soc�al é argü�do pelos 
d�spos�t�vos que eles secretam? 

Temos af�rmado aqu� que a função dos CECCOS hoje é mod�f�car um certo 
modo de produção em saúde, pr�nc�palmente esse, que se pauta pela extens�v�dade, 
na quant�dade em números de atenção. O CECCO com seu modo �nv�sível (não 
quant�f�cável) de produz�r saúde pode func�onar como um serv�ço que extra� das 
forças ma�ores as exper�ênc�as m�nor�tár�as, quer d�zer as exper�ênc�as afet�vas, 
�ntens�vas.

Desse modo pode se const�tu�r num serv�ço que se def�ne “por coef�c�entes de 
transversal�dade que conjuram as total�dades e h�erarqu�as; são agentes de enunc�ação, 
suportes de desejo, elementos de cr�ação �nst�tuc�onal; por me�o de sua prát�ca, não 
param de se confrontar no l�m�te de seu própr�o não-sent�do, de sua morte ou 
fragmentação” (Deleuze, 2004: 13).
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“O essencial são os intercessores. 
A criação são os intercessores. Sem eles não há obra. 

Podem ser pessoas – para um filósofo, artistas ou cientistas; 
para um cientista, filósofos ou artistas — mas também 

coisas, plantas, até animais, como em Castañeda. 
Fictícios ou reais, animados ou inanimados, 
é preciso fabricar seus próprios intercessores.” 

Gilles Deleuze, Conversações 
(1996: 156)
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QuARTA CARToGRAfIA: 
o CECCo Parque Previdência e as 
tecnologias de redes territoriais

Ex�stem bas�camente do�s modos de exper�mentação pelos qua�s o d�spos�t�vo 
CECCO tem contr�buído para a cr�ação de espaços híbr�dos no terr�tór�o. 

Descentrados, esses modos ocorrem tanto no CECCO — enquanto serv�ço de saúde 
local�zado no Parque Prev�dênc�a (as of�c�nas, as reun�ões, os eventos, as festas, os 
passe�os) —, quanto nos espaços em que ut�l�zamos nossa tecnolog�a como modo 
de produção de saúde.

Esta quarta cartograf�a contém as marcas do trajeto do segundo modo 
de exper�mentação que é aqu� tomado como exper�ênc�as nômades, neste caso 
porque potenc�al�zam a cr�ação desses espaços híbr�dos, def�n�dos pela m�stura e 
pr�nc�palmente pelo desaparec�mento das bordas �nst�tuc�ona�s.

Para �n�c�ar, Adr�ana de Souza e S�lva, a part�r de Kev�n Kelly, d�st�ngue espaço 
de lugar, d�st�nção que cons�deramos �mportante para a compreensão entre esses 
modos de exper�mentação no CECCO. Para Kelly, 

os espaços não são l�m�tados pela prox�m�dade, ao passo que os 

lugares são geograf�camente contíguos. (…) os lugares fís�cos l�m�tam 

o número de conexões que as ent�dades podem fazer. Uma pessoa 

em um lugar pode apenas �nterag�r com um número f�xo e restr�to 

de outras pessoas na mesma local�dade. (…) Além d�sso, apesar de 

lugares não serem necessar�amente comun�dades, podem contr�bu�r 
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para a formação de comun�dades. ass�m um lugar pode ser entend�do 

como um espaço cultural, palco para �nterações cultura�s (Souza e 

S�lva, 2004: 282).

Souza e S�lva, a�nda na este�ra de Kelly, fala que “o s�gn�f�cado verdade�ro de 
um espaço não está relac�onado apenas à sua ‘v�rtual�dade não-geográf�ca’, mas 
à hab�l�dade de absorver conexões e relações. Ass�m o conce�to de ‘espaço’ não é 
geográf�co, mas relat�vo à rede” (�b�dem: 283).

A autora a�nda contr�bu� ao nos apresentar uma passagem sobre o conce�to de 
rede que ecoa com outros autores-�ntercessores do nosso trabalho:

as redes são estruturas espac�a�s, tendo sua ex�stênc�a gu�ada pelo 

número de conexões que contém. Um espaço híbr�do também é 

um espaço conectado, const�tuído por uma rede móvel de pessoas e 

tecnolog�as nômades que operam em espaços fís�cos não-contíguos. 

Ass�m, para �ntegrar esse espaço, um nó (ou seja, um �nd�víduo) não 

prec�sa compart�lhar o mesmo espaço geográf�co com os outros nós 

da rede móvel. O espaço híbr�do é cr�ado pela �mpl�cação de lugares 

d�ferentes e descontínuos (�dem).

Esta pesqu�sa, que é a cartograf�a de um serv�ço, da gestão de um serv�ço, e 
ao mesmo tempo a construção desse método de gestão de serv�ço, está sendo tec�da, 
com mu�tos Intercessores dentre eles, reaf�rmamos aqu�, o conce�to de r�zoma de 
Deleuze e Guattar�, po�s “um método do t�po r�zomát�co é obr�gado a anal�sar a 
l�nguagem efetuando um descentramento sobre outras d�mensões e outros reg�stros” 
(Deleuze & Guattar�, 1995: 16).

E se tomamos o r�zoma como método para as exper�ênc�as contadas nesta 
cartograf�a é por entendermos que elas seguem o seu trajeto:

• As exper�ênc�as se conectam com os usuár�os, os técn�cos, as 
�nst�tu�ções envolv�das; e têm conexões molares e moleculares;

• Os nós e as conexões são cada um deles, aberturas para redes 
d�versas;

• Cada rede-exper�ênc�a não possu� un�dade orgân�ca. Ela se afeta e 
se faz afetar a part�r dos encontros;
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• Nessas exper�ênc�as todo func�onamento se dá por prox�m�dade 
e v�z�nhança e a part�r daí se formula geograf�as prov�sór�as;

• As exper�ênc�as não têm um centro, há vár�os centros móve�s que 
brotam por todos os lados.

Frente a essa pos�ção clín�co-polít�ca, o cam�nho de gestão no CECCO tem 
s�do exper�mentado a part�r de do�s vetores fundamenta�s que se d�st�nguem mas 
não se separam: o CECCO Serv�ço, esse serv�ço mest�ço que se caracter�za por todas 
as estratég�as que ocorrem a part�r dos atend�mentos dos usuár�os que freqüentam 
esta un�dade de saúde para os d�versos trabalhos como of�c�nas, eventos, festas etc.; 
e o CECCO Projetos no Terr�tór�o, que são os projetos que se desdobram do serv�ço 
ao terr�tór�o ou o �nverso, e que fazem que tanto o serv�ço quanto o terr�tór�o possa, 
desv�ar do seu curso, der�var. Esses do�s vetores ou essa gu�a é o que hoje af�rmamos 
como d�spos�t�vo CECCO.

Essa trajetór�a �mprev�sível e che�a de nuances, d�fíc�l de prec�sar, modula 
o serv�ço, ret�rando-o do lugar do centro de onde tudo emana como um certo 
céu de Copérn�co, “fe�to de órb�tas c�rculares perfe�tas, g�rando em torno de uma 
ún�ca fonte de luz” (Serres, 1993: “orelha”), e o relança para a exper�mentação em 
rede.

A compreensão desse outro modo de exper�mentar o serv�ço fo� �mportante 
para o colet�vo CECCO no sent�do de poder d�st�ngu�r mas não separar os do�s e�xos 
do trabalho que acontece na �nst�tu�ção como elementos camb�antes do mesmo 
trabalho. A noção de rede e de colet�vo, contr�bu� de modo espec�al para ultrapassar 
a tensão que ex�ste entre CECCO-Serv�ço e CECCO-Terr�tór�o. Isto se dá porque a 
rede colet�va problemat�za e tenta superar essas aparentes d�cotom�as, à med�da 
que �nclu� elementos e conecta campos supostamente separados, “toda ent�dade é 
uma rede, e todas as ent�dades são co-extens�vas e �nd�scerníve�s das redes de que 
part�c�pam” (Escóss�a e & Kastrup, 2005:301).

Vamos então nesta quarta cartograf�a acompanhar três estratég�as terr�tor�a�s 
que se desdobraram do serv�ço e transversal�zaram o nosso modo de produção à 
med�da que �nocularam no própr�o serv�ço máqu�nas de explosão dos modelos a�nda 
ex�stentes e ass�m sendo foram s�ngulares nos seus modos de const�tu�ção. São eles: 
o projeto br�nquedoteca, o projeto rád�o e o projeto vídeo.
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o PRojETo BRInQuEDoTECA 
no jardim D’Abril

Trajeto 1: O agenciamento do CECCO com a Associação 
 Cultural União de Bairros

O Jard�m D’Abr�l é um ba�rro da reg�ão do Butantã, na per�fer�a da Zona 
Oeste de São Paulo, que abrange também o Jard�m do Lago e o Jard�m 

Imper�al. A população est�mada do ba�rro é de 14 m�l hab�tantes.

É formado por morad�as heterogêneas e precár�as, sendo uma área 
predom�nantemente �ndustr�al. Embora concentre equ�pamentos públ�cos de 
saúde e educação (uma ún�ca Un�dade Bás�ca de Saúde, e uma Escola Mun�c�pal 
de Educação Infant�l) mu�tos moradores f�cam sem acesso a esses serv�ços em razão 
da falta de vagas.

O ba�rro está s�tuado entre o mun�cíp�o de Osasco (Grande São Paulo), o 
condomín�o de classe méd�a alta Parque dos Prínc�pes, a aven�da Pol�técn�ca e 
a rodov�a Raposo Tavares. De topograf�a bastante ac�dentada, a mob�l�dade dos 
moradores se torna d�fíc�l. Além d�sso, a fronte�ra com o mun�cíp�o de Osasco faz 
com que o ba�rro receba pouca atenção dos órgãos públ�cos das duas c�dades.

Um contraste mu�to ev�dente mostra-se nas cond�ções de v�da de alto padrão 
dos moradores do Parque dos Prínc�pes com a dos moradores dos ba�rros v�z�nhos, 
o que acaba gerando freqüentes e v�olentos confl�tos entre jovens e cr�anças do 
Jard�m D’Abr�l e a segurança pr�vada do condomín�o, além da ação pol�c�al.
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A parcer�a do CECCO com a Assoc�ação Cultural Un�ão de Ba�rros (a assoc�ação 
fo� ass�m denom�nada por ter como m�ssão a �ntegração dos moradores dos segu�ntes 
ba�rros: Jard�m D’Abr�l, Jard�m do Lago e Jard�m Imper�al), teve �níc�o em março de 
2004 em uma v�s�ta da d�retora da Assoc�ação, acompanhada por uma docente do 
curso de Terap�a Ocupac�onal da USP, ao CECCO, com o objet�vo de buscar parcer�a 
deste serv�ço para um trabalho com as cr�anças daquela comun�dade. 

A sol�c�tação dessa parcer�a, segundo a d�retora e a docente da USP part�a da 
�dé�a do CECCO como um serv�ço de saúde públ�co que t�nha como preocupação 
a �nclusão soc�al e a art�culação do terr�tór�o para a construção de redes soc�a�s.

Esse trabalho para o qual a Assoc�ação desejava parcer�a e que ela chamava 
car�nhosamente de “nossa br�nquedoteca”, acontec�a na sede da Assoc�ação Un�ão 
de Ba�rros em três tardes da semana.

Segundo a d�retora da Assoc�ação, naquele momento o trabalho contava 
apenas com três br�nqued�stas voluntár�as que receb�am as cr�anças por um período 
de duas horas nas três tardes refer�das para que elas al� pudessem br�ncar.

A at�v�dade contava até então com a parcer�a do Curso de Terap�a Ocupac�onal 
da Un�vers�dade de São Paulo. Nessa parcer�a com a USP, a br�nquedoteca era parte 
de um projeto do Curso de Terap�a Ocupac�onal da FMUSP (TO), Reab�l�tação 
Baseada na Comun�dade (RBC), projeto que t�nha como objet�vo a melhor�a das 
cond�ções de v�da das pessoas portadoras de def�c�ênc�as no ba�rro.18

O amb�ente de br�ncade�ra t�nha como função tornar possível que a Assoc�ação 
se const�tuísse como um espaço de encontros para cr�anças, à med�da que o ba�rro 
é totalmente desguarnec�do de loca�s públ�cos ta�s como praças e parques ou 
mesmo áreas l�vres, enf�m espaços em que os encontros de cr�anças acontecem 
naturalmente.

Tal como outros ba�rros pobres da per�fer�a da c�dade de São Paulo, o Jard�m 
D’Abr�l f�ca encravado em uma área onde a comun�cação com reg�ões ma�s centra�s 
é d�fíc�l e d�stante; não possu� acesso ao metrô e as l�nhas de ôn�bus são escassas, 
d�f�cultando o deslocamento dos moradores.

18 Reab�l�tação Baseada na Comun�dade (RBC) segundo Fát�ma C. Ol�ver et alii, “é uma propos�ção 
de acompanhamento de pessoas com def�c�ênc�a, compreend�da como resultante de um campo de 
ações mult�setor�a�s que se desenvolvem com part�c�pação comun�tár�a, apresentada por organ�smos 
�nternac�ona�s como alternat�va para l�dar com as des�gualdades v�v�das por esse segmento soc�al e 
para ampl�ar a cobertura ass�stenc�al em reab�l�tação. ILO, UNESCO, UNICEF, WHO [Community-
based rehabilitation (CBR), for and with people with disabilities], 1994; 2002” (Ol�ver, 2004).
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Na área da saúde, como já c�tado anter�ormente, o Jard�m D’Abr�l possu� uma 
ún�ca un�dade bás�ca de saúde, com poucos recursos. Quando se faz necessár�o a 
ut�l�zação de serv�ços com ma�or complex�dade de atenção, a população sofre com 
as d�f�culdades de acesso, por esses se local�zarem em d�ferentes reg�ões.

O CECCO Parque Prev�dênc�a é um serv�ço de saúde que é referênc�a para esse 
ba�rro, mas poucos usuár�os do Jard�m D’Abr�l freqüentam o serv�ço pr�nc�palmente 
pela d�f�culdade de locomoção.

Na parcer�a sol�c�tada pela Assoc�ação ao CECCO, uma das questões em pauta 
era a manutenção do projeto da br�nquedoteca local, essenc�al para as cr�anças do 
ba�rro, à med�da que o acesso delas a outros espaços de encontro d�stantes do ba�rro, 
�nclu�ndo o própr�o CECCO, era quase �mpossível, o que acarretava na constante 
perambulação das cr�anças pelas ruas do ba�rro, f�cando ass�m, suje�tas à v�olênc�a 
da reg�ão.

Ora, se temos pensado que o mandato soc�al do CECCO é abr�r-se às d�ferenças, 
propondo uma ét�ca de compos�ção no terr�tór�o, acolher a sol�c�tação da Assoc�ação 
v�nha totalmente ao encontro de nossa gestão do trabalho. Esse projeto era uma 
poss�b�l�dade concreta de efet�var a função do CECCO como d�spos�t�vo no terr�tór�o 
v�sto que a v�z�nhança com a Assoc�ação atual�zava a potênc�a do serv�ço para 
�nstaurar outros modos de func�onamento.

Essa potênc�a do CECCO de av�z�nhar-se, de agenc�ar-se com projetos 
comun�tár�os pode ser entend�do como um d�spos�t�vo que cartografa estratég�as 
de res�stênc�a à exclusão no terr�tór�o, contrapondo-se à �dé�a negat�va de �nclusão 
como atenção aos excluídos do terr�tór�o.

Em uma das reun�ões de equ�pe, que acontecem semanalmente no CECCO, 
fo� pautado e d�scut�do o projeto da Assoc�ação para pensarmos em estratég�as de 
como acolher essa nova exper�ênc�a no CECCO, entendendo a exper�ênc�a como 
um mov�mento de sens�b�l�dade colet�va, quer d�zer, um mov�mento que pode fazer 
v�brar do�s pólos do terr�tór�o — um serv�ço públ�co mun�c�pal e uma assoc�ação 
de ba�rro.

De �níc�o, a equ�pe colocou mu�tos obstáculos à parcer�a, argumentando 
que o projeto CECCO (as normat�zações do programa de Estado) não prev�a essa 
modal�dade de trabalho: atender a cr�anças em assoc�ação de ba�rros.
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Já havíamos perceb�do que o programa de Estado para a �mplantação de 
serv�ços, as normat�zações e protocolos que norte�am os proced�mentos das 
�nst�tu�ções, servem às cr�stal�zações dos serv�ços, aos reg�mes de d�sc�pl�nar�zação, 
e para �mped�r a cr�ação de novos d�spos�t�vos de �ntervenção, e ass�m o surg�mento 
dos verdade�ros problemas.

Na apresentação do trabalho da br�nquedoteca para a equ�pe, em que uma 
terapeuta ocupac�onal da Un�vers�dade de São Paulo, �nst�tu�ção já parce�ra da 
Assoc�ação, d�scorr�a sobre a �mportânc�a da parcer�a e os desdobramentos desse 
trabalho na comun�dade, a equ�pe �nterpunha-se à fala da terapeuta, fazendo objeções 
como, por exemplo, suger�r que essa parcer�a fosse real�zada com a Un�dade Bás�ca 
de Saúde daquela reg�ão, alegando a falta de func�onár�os no CECCO para o projeto, 
dentre outras.

Atualmente, nas �nst�tu�ções de Saúde Mental, e também em outros serv�ços 
de saúde, é comum o trabalho dos prof�ss�ona�s se real�zar não somente dentro da 
�nst�tu�ção. O trabalho na comun�dade é hoje um d�spos�t�vo amplamente ut�l�zado 
por grande parte dos prof�ss�ona�s, pr�nc�palmente da área ps�, estes �nsp�rados 
pela reforma ps�qu�átr�ca bras�le�ra, e pelo processo de des�nst�tuc�onal�zação que 
promoveu a abertura das �nst�tu�ções para o se�o da comun�dade.

Entretanto, nas un�dades de saúde, percebe-se mu�tas vezes, além das 
res�stênc�as aos novos modos de produção de saúde, uma d�f�culdade dos func�onár�os 
em real�zar trabalhos fora do espaço fís�co da un�dade. A cultura do concurso 
públ�co que atr�bu� no momento da escolha de vaga uma “un�dade de lotação”,19 faz 
com que a referênc�a e a �dent�f�cação do prof�ss�onal se dê com o espaço geográf�co 
da �nst�tu�ção. Com �sso essa escolha do func�onár�o públ�co mun�c�pal é fe�ta mu�tas 
vezes pela local�zação do serv�ço (reg�ão, endereço), e não pelo projeto que esse 
serv�ço real�za.

É uma operação na qual o que está em jogo é o conce�to �nst�tuído de terr�tór�o 
geográf�co.

Então, atender à demanda da Assoc�ação do Jard�m D’Abr�l, s�gn�f�cava para 
a equ�pe uma abertura para um trabalho que não estava �dent�f�cado com o poder 

19 Un�dade de lotação é o local de trabalho escolh�do por ocas�ão do �ngresso do func�onár�o e que 
cond�c�ona o seu trabalho no local prefer�do. Esta lotação pode ser mod�f�cada ao longo do tempo, mas 
depende de negoc�ações nem sempre favoráve�s ao func�onamento do Serv�ço.
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�nst�tuído (normat�zações, espaço fís�co), e é aí que aparecem as paral�sações. 
Voltar-se ao trabalho exclus�vo das of�c�nas dentro do CECCO, era manter-se nesse 
lugar  cr�stal�zado e já conhec�do.

Não estamos aqu� fazendo uma supervalor�zação ao trabalho fora dos muros 
do serv�ço em detr�mento ao que acontece dentro do serv�ço. Não é uma questão 
de �nter�or contra exter�or. Já d�ssemos que o serv�ço só func�ona como d�spos�t�vo 
nessa poros�dade para se abr�r às �ntens�dades que pedem passagem, e �sso só podem 
acontecer se est�ver aberto ao seu fora que não é o exter�or, mas o desv�o provocado 
pelos seus Intercessores, a �nclusão do seu colet�vo.

Quando esses entraves surgem na �nst�tu�ção é �mportante pos�c�onar o lugar 
da gestão: como promover uma �nst�tu�ção movente, esburacada, aberta ao dev�r, 
sem �nstaurar novos protocolos, novas normat�zações, novos programas de atenção? 
Como convocar não pela burocrac�a de Estado e s�m pelo desejo? Como compor 
encontros suf�c�entes para que, nesses encontros, nasça o desejo?

Essas questões nos foram propostas já de �níc�o por Deleuze: “A produção como 
processo não cabe nas categor�as �dea�s e forma um c�clo cujo pr�ncíp�o �manente 
é o desejo” (Deleuze & Guattar�, 1996a: 10).

Po�s bem, a sol�c�tação da Assoc�ação empurrava a �nst�tu�ção, naquele 
momento, para exper�mentações ma�s híbr�das com projetos comun�tár�os, aqu� 
tomados como Intercessores. Não se tratava somente de real�zar trabalhos na 
comun�dade no sent�do de não se l�m�tar ao espaço fís�co do CECCO, mas de uma 
m�stura com a comun�dade, uma m�stura decorrente do processo do trabalho.

Se abr�r para esse encontro, se de�xar roçar pelo Jard�m D’ Abr�l era af�rmar a 
natureza das prát�cas afet�vas, que busca matér�a de expressão para expand�r suas 
�ntens�dades: as exper�ênc�as em rede que faz desaparecer as bordas das �nst�tu�ções 
envolv�das, de tal modo que as polít�cas públ�cas surg�das desse encontro podem 
ser entend�das “como d�mensão cap�lar em que as prát�cas de s�ngular�zação e de 
d�ferenc�ação se fazem como mov�mentos �nst�tu�ntes do sócius” (Passos & Barros, 
2007: 07).

Ass�m, após entraves, res�stênc�as, d�scussões, e uma d�spersão da equ�pe 
com relação ao projeto, fo� a entrada de uma nova técn�ca para compor a equ�pe 
do CECCO — não apr�s�onada ao espaço fís�co do CECCO, tampouco com os 
protocolos �nst�tuídos de atenção desse serv�ço —, o que prop�c�ou um mov�mento 
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na equ�pe e perm�t�u o �níc�o da parcer�a. A contratação de do�s estag�ár�os para o 
trabalho cot�d�ano com as cr�anças, e a superv�são do CECCO, fac�l�tou a parcer�a 
efet�va com a br�nquedoteca do Jard�m D’Abr�l.20

Trajeto 2: As conexões da brinquedoteca

A contratação dos estag�ár�os para a br�nquedoteca se deu após uma seleção 
de alunos-cand�datos da área de Ps�colog�a e de Terap�a Ocupac�onal.21

Após o processo selet�vo, foram contratados pela PMSP para o CECCO do�s 
estag�ár�os de Ps�colog�a, e um estag�ár�o de Terap�a Ocupac�onal da Un�vers�dade 
de São Paulo, que junto com as duas br�nqued�stas da Assoc�ação, �n�c�aram um 
novo Projeto Br�nquedoteca da Assoc�ação Cultural Un�ão de Ba�rros.

Nesse novo projeto os estag�ár�os do CECCO desempenham uma pol�voc�dade 
de funções. Nossa aposta pr�nc�pal tem s�do na cr�ação de uma at�tude que atual�ze 
o colet�vo nos grupos que al� acontecem.

Essa Assoc�ação que, segundo a atual pres�dente, fo� montada para art�cular 
melhor�as para o ba�rro, além de se const�tu�r como um espaço cultural para a reg�ão 
e para seus moradores, só consegu�u at�ng�r até agora uma parcela pequena destes.

O ba�rro, como outros da per�fer�a de São Paulo, possu� bolsões de favelas 
controlados pelo tráf�co de drogas.

A Assoc�ação, desde seu �níc�o como uma casa comun�tár�a, teve enfrentamentos 
com os traf�cantes loca�s que v�am nas at�v�dades propostas (of�c�nas de marcenar�a, 
br�nquedoteca, b�bl�oteca comun�tár�a) um empec�lho ao al�c�amento das cr�anças 
e jovens para o “trabalho no tráf�co”.

Esses “enfrentamentos” foram proced�dos com mu�ta cautela e rece�o, “po�s nas 
favelas a palavra do chefe do tráf�co é le�”, d�z uma das d�retoras da Assoc�ação.

20 No �níc�o do trabalho fo� tentada também uma art�culação com o Ambulatór�o de Espec�al�dade do 
Per�-Per�, que é o serv�ço de referênc�a de atenção à cr�ança da reg�ão do Butantã, mas essa art�culação 
só aconteceu por alguns meses.

21 A contratação de estag�ár�os un�vers�tár�os está prev�sta por Le� Mun�c�pal na PMSP. O trabalho de 
v�nte horas semana�s é remunerado, superv�s�onado por técn�cos dos serv�ços da área de atuação e 
acompanhado pelas respect�vas un�vers�dades.
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Há que se cons�derar ser a �ntenção da Assoc�ação cr�ar um espaço de encontro, 
de referênc�a, de gestão dos problemas do ba�rro, de art�culação com outras redes do 
tec�do soc�al, totalmente repud�ada pela rede de art�culação do tráf�co que submete 
e amedronta os moradores loca�s.

A parcer�a com o CECCO também func�ona para a Assoc�ação como uma 
poss�b�l�dade de um Outro não submet�do às le�s loca�s, portando com �sso, outras 
subjet�v�dades que podem �nterfer�r e �ntercamb�ar. E se �ntenc�onamos agenc�ar 
redes de res�stênc�as contrár�as às redes do tráf�co, nossa estratég�a fo� desde o �níc�o 
�nclu�r no trabalho elementos que não estavam conectados.

Desde o pr�ncíp�o, cons�deramos fundamental a �nclusão no trabalho de 
outras un�dades da rede de saúde do Butantã, po�s entendíamos que as questões e as 
problemát�cas adv�ndas do projeto dever�am ser tratadas na sua complex�dade e �sso 
só poder�a ser real�zado na �ntersecção com as �nst�tu�ções que cu�dam da �nfânc�a 
na reg�ão. Além d�sso, entendíamos que nosso papel era cr�ar com a Assoc�ação 
uma rede de conexão soc�al na área.

Para tanto, a br�nquedoteca desenvolve no seu func�onamento, além das 
at�v�dades com as cr�anças, at�v�dades grupa�s de planejamento, reun�ões de equ�pe, 
reun�ões com a d�retor�a da Assoc�ação, art�culação com �nst�tu�ções do ba�rro como 
as escolas, a creche, a un�dade de saúde, subprefe�tura, além de supermercados, 
padar�as etc.

Os estag�ár�os são alunos, como d�to anter�ormente, dos cursos de Ps�colog�a 
e Terap�a Ocupac�onal da Un�vers�dade de São Paulo, e, d�ferentemente dos outros 
trabalhadores da br�nquedoteca (do�s br�nqued�stas) não são moradores do ba�rro. A 
d�st�nção, entre as br�nqued�stas que moram no ba�rro e não cursam a Un�vers�dade 
e os estag�ár�os do CECCO, fo� num pr�me�ro momento v�sta como uma d�ferença 
negat�va, à med�da que o saber das br�nqued�stas (saber popular) era v�sto por ambos 
como menor ao saber dos estag�ár�os (saber dos técn�cos em saúde).

Nessa fase a “d�sputa” pelo poder, e as d�versas formas de �ntervenção por me�o 
do poder l�m�taram mu�to o trabalho com as cr�anças. 

As d�f�culdades da equ�pe na gestão do trabalho aparec�am nas superv�sões 
pela forma da d�sputa do poder na br�nquedoteca. Uma �ndagação recorrente nesse 
período era sobre a gestão do trabalho: qual era a h�erarqu�a, e em que se d�st�ngu�am 
os papé�s na br�nquedoteca?
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A essa pergunta, anal�sadora de processos formadores de rede de captura, 
respondemos �nsp�rados em Orland�: “esse �nf�ndável combate deve, a cada vez e 
cada caso, poder atual�zar a ‘potênc�a’em processos plura�s de ‘rac�onal�zação’. Isto 
quer d�zer �nstaurar ‘relações humanas’ em uma ‘mult�pl�c�dade qualquer’, seja esta 
grande ou pequena, mult�dão ou �nd�víduo. Trata-se, a cada vez e em cada caso, 
de desobstru�r ‘dev�res democrát�cos’ (…) que ameaçam e destroem colet�v�dade e 
�nd�víduos” (Orland�, 1999: 13).

Ora, se nosso mandato de gestão tem s�do a const�tu�ção de um modo colet�vo 
de gestão que provoca esse “dev�res democrát�cos”, esse cam�nho que tomamos 
se dá na d�reção das redes de conexão, não de captura. Deslocar a d�scussão do 
lugar do gestor do trabalho para focar a exper�ênc�a de trabalho colet�va que al� 
estava acontecendo era �nd�car que todo trabalhador é gestor do seu processo de 
trabalho.

Essa �nd�cação fo� um potente �ntercessor para, a part�r daí, fazer surg�r as 
h�stór�as das cr�anças, processos de s�ngular�zação, processos que não t�veram 
destaque, por conseqüênc�a, nas superv�sões já que as d�scussões se concentravam 
nas relações entre os técn�cos dos serv�ços.

Trajeto 3: Maria: A primeira história

Mar�a é uma das cr�anças que freqüentam o grupo das segundas-fe�ras da 
br�nquedoteca. Esse grupo, como os de terça e de qu�nta-fe�ra, func�ona no período 
da tarde em uma rot�na que �nclu� at�v�dade d�r�g�da, at�v�dade l�vre, e uma roda de 
conversa no f�nal em que se aval�a processo v�v�do e também é o momento em que 
as cr�anças podem se perguntar desse trabalho produz�do por elas.

Esse func�onamento fo� ass�m pensado para que a construção do espaço 
fosse sendo tec�da no colet�vo, com as cr�anças, momento em que a cr�ança pode, 
mergulhada nas �ntens�dades do tempo de br�ncar, dar língua para os afetos que 
pedem passagem (Roln�k, 1989: 15).

As �nterrogações das cr�anças, sobre as le�s e normas �nst�tuídas (d�as, horár�os, 
regras de func�onamento em geral), surpreenderam os técn�cos e s�ngular�zaram o 
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projeto da br�nquedoteca. A roda de conversa d�ár�a e a conseqüente co-gestão do 
trabalho fo� fundamental para que as dec�sões acerca do trabalho não emanassem 
exclus�vamente dos técn�cos e passassem a serem efet�vadas com a part�c�pação 
das cr�anças.

A h�stór�a de Mar�a, no entanto, fo� traz�da não pelas suas �ndagações na 
roda, mas por uma v�s�ta de sua mãe à br�nquedoteca na qual sol�c�tou a uma das 
br�nqued�stas que �nformasse aos estag�ár�os estar sendo a cr�ança abusada pelo 
pa� há alguns anos. 

Esta h�stór�a chegou para nós, da equ�pe da br�nquedoteca, numa sessão 
de superv�são, em que os estag�ár�os se perguntavam o que fazer com a v�olênc�a 
da reg�ão: para além dos t�rote�os ocas�ona�s na favela, do barulho constante da 
parafernál�a pol�c�al, a v�olênc�a se tornara real e �nvad�ra os muros da própr�a 
Assoc�ação e, ma�s espec�f�camente o trabalho com as cr�anças.

As questões eram de extrema complex�dade à med�da que a h�stór�a contada 
pela mãe �ncluía não só a v�olênc�a contra a cr�ança, mas a v�olênc�a a qual estavam 
submet�das toda a famíl�a e o terr�tór�o.

O pa�, traf�cante de drogas e forag�do do ba�rro por d�vergênc�as no controle 
do tráf�co, portanto, “marcado para morrer” pelos traf�cantes loca�s, f�cava com 
Mar�a nos f�na�s de semana, período em que o abuso acontec�a.

A mãe, sabedora da s�tuação há tempos, demonstrava claramente estar bastante 
submet�da e cúmpl�ce da s�tuação.

Nossa pos�ção em relação ao caso cons�st�u, �n�c�almente, em abr�r na 
br�nquedoteca um espaço de escuta para a mãe de Mar�a, po�s entendíamos sua 
v�s�ta como um ped�do de ajuda. Essa escuta, fo� fundamental para pensarmos em 
estratég�as de proteção de Mar�a, que sofr�a �nace�tável v�olênc�a.

Trajeto 4: A Rede de Saúde: quente ou fria?

Durante conversas com a mãe de Mar�a, soubemos que a cr�ança era atend�da pela 
Un�dade Bás�ca de Saúde do Jard�m D’Abr�l nos serv�ços de ped�atr�a e ps�colog�a.
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Em contato com essa UBS, agendamos um encontro com a ps�cóloga a f�m 
de obtermos �nformações de como Mar�a v�nha sendo escutada no seu sofr�mento, 
po�s entendíamos que, se por um lado, a s�stemát�ca v�olênc�a contra a cr�ança nos 
fora traz�da pela mãe, Mar�a provavelmente ter�a traz�do essas questões no seu 
processo terapêut�co.

Com verdade�ro espanto, e de toda a equ�pe da br�nquedoteca, constatamos 
que vár�os dos prof�ss�ona�s da UBS (ped�atra, ps�cóloga, g�necolog�sta, ps�qu�atra) 
não só já sab�am da v�olênc�a a que Mar�a estava submet�da, como, no prontuár�o 
de atend�mento da cr�ança, estavam anotadas vár�as entrev�stas sol�c�tadas pela mãe 
em que esta relatou, aos prof�ss�ona�s, detalhadamente, o sofr�mento dela mesma e 
da cr�ança com relação à v�olênc�a paterna.

No encontro com a ps�cóloga, ocas�ão na qual pudemos real�zar uma le�tura do 
prontuár�o e dos dados coletados pelos técn�cos, nenhuma propos�ção de �nterd�ção 
da v�olênc�a apareceu reg�strada por parte dos mesmos.

Expressões como “não acred�to na cr�ança”, “não temos certeza”, “a cr�ança 
é ment�rosa” aparec�am como just�f�cat�va de uma pass�v�dade e conform�dade 
perante a s�tuação. Sabemos, é claro, das d�f�culdades de �ntervenção em s�tuações 
de v�olênc�a domést�ca e, sobretudo, naquelas que envolvem abuso sexual.

E se �sso ocorre em um ba�rro onde a v�olênc�a é cot�d�ana como no Jard�m 
D’Abr�l, quando ela é levada ao conhec�mento dos órgãos responsáve�s pelo cu�dado 
da �nfânc�a, o temor de represál�a man�festado pelos trabalhadores dos serv�ços ex�ste, 
não se just�f�ca. Os prof�ss�ona�s preferem a om�ssão, tanto quanto os moradores 
submet�dos às le�s loca�s, e �nstaura-se desse modo, um pacto de s�lênc�o.

De novo estávamos às voltas com o problema da gestão. Como �nstaurar um 
mov�mento que produz�sse uma saída para Mar�a? Como produz�r Intercessores 
com os serv�ços de saúde, Conselho Tutelar, Promotor�a da Infânc�a, para que de fato 
Mar�a e sua mãe pudessem encontrar novas formas de v�ver? Como desmanchar um 
certo modo de produção de saúde que al� estava �nstalado para fazer surg�r modos 
em que se cr�am poss�b�l�dades para expressar os afetos que pedem passagem?

A part�r de um novo acordo — novo no sent�do de combater o velho pacto de 
s�lênc�o — com a d�reção da Un�dade Bás�ca de Saúde do Jard�m D’Abr�l, resolvemos 
�nclu�r na d�scussão o Fórum da Cr�ança e do Adolescente e também um outro 
serv�ço de saúde, já que f�cara claro que os prof�ss�ona�s da UBS local estavam 
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�mposs�b�l�tados de cu�dar desse caso. Nosso pr�me�ro cam�nho fo� ac�onar a equ�pe 
de saúde mental �nfant�l do Ambulatór�o Per�-Per�, já que esse serv�ço é a referênc�a 
de casos graves para a reg�ão. 

Concom�tantemente a esses encam�nhamentos, �nformamos também a 
Superv�são de Saúde da reg�ão sobre os reg�stros do prontuár�o da cr�ança, por 
entendermos que esses dados de atend�mento �nd�cavam a om�ssão de prov�dênc�as 
necessár�as que dever�am ser anal�sados para uma dec�são do Conselho de Ét�ca 
em Saúde.

Mas, como nos adverte Orland�,

o combate há de ser cu�dadoso com seu própr�o est�lo, po�s ele nega a 

s� própr�o quando va� a reboque de uma “doutr�na da razão un�versal”, 

de um apelo utóp�co a uma “c�dade �deal” ou a um “Estado un�versal 

de d�re�to”. Com efe�to, esse combate pr�v�leg�a a “s�ngular�dade”, que 

não é prec�samente o �nd�v�dual, mas o caso, o acontec�mento, uma 

“conf�guração de acontec�mentos”, um “dev�r at�vo”, uma “dec�são” 

(Orland�, 1999: 13).

Nos d�as em que esta s�tuação se desenrolou, um cl�ma de �nd�gnação e tr�steza 
tomou conta de alguns prof�ss�ona�s dos serv�ços que se v�ram envolv�dos e ao 
mesmo tempo estranhados com o caso.

A rede de saúde e de cu�dado à �nfânc�a, mu�tas vezes desart�culada entre s�, 
se v�u ac�onada e argü�da em vár�os dos seus pontos a part�r da h�stór�a de Mar�a.

A gestão para a construção das redes tem que levar em conta o plano de forças 
que atravessa a exper�ênc�a. Quando um fora �ncluído vaza (a h�stór�a de Mar�a), 
e se conecta com o fora que estava excluído (serv�ços de saúde), produz uma 
gestão que não é uma gestão sobre as co�sas, mas uma gestão que podemos pensar 
colet�va. Neste sent�do podemos aqu� pensar tanto a saúde como a gestão como 
uma exper�mentação em rede.

Embora parce�ra desde o �níc�o do CECCO na compos�ção da equ�pe da 
br�nquedoteca, a equ�pe do Ambulatór�o Per�-Per� não consegu�u acolher essa 
h�stór�a de v�olênc�a de pronto. Cons�derações como “a falta de ét�ca em acompanhar 
um caso de outro colega”, ou mesmo a pos�ção em acolher “somente quando o caso 
chegar [d�retamente] a nós” etc., �nd�cava uma res�stênc�a (aquela que obstacul�za) 
por parte dela em acolher uma ocorrênc�a de tamanha grav�dade e complex�dade.
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Após encontros com a Superv�são de Saúde da Reg�ão e com alguns dos 
serv�ços da rede de saúde l�gados ao caso, chegou-se a uma dec�são, um dev�r at�vo: 
Mar�a e sua mãe foram acolh�das no Serv�ço de Atenção às Vít�mas de V�olênc�a 
Domést�ca do Centro de Saúde-Escola Butantã. A entrada desse serv�ço, referênc�a 
da reg�ão para casos de v�olênc�a, fo� mu�to �mportante não só para Mar�a e Sôn�a, 
sua mãe, mas para toda a rede de saúde envolv�da no caso.

A part�r desse acolh�mento no CSE-Butantã, entend�do como a poss�b�l�dade 
de fazer func�onar a rede de conversações, já def�n�da nesse trabalho, Mar�a, Sôn�a 
e a equ�pe da br�nquedoteca passaram a ter uma relação com os serv�ços de saúde 
e com o entorno bastante d�ferente.

Trajeto 5: �a violência à solidariedade

De uma mulher rude, sempre desconf�ada, de tratamento áspero com os 
prof�ss�ona�s da UBS Jard�m D’Abr�l, Sôn�a passou a sorr�r, cumpr�mentar, conversar, 
e, �nclus�ve, a oferecer ajuda para o que fosse necessár�o. Segundo a d�retora da 
UBS Jard�m D’Abr�l, a usuár�a nos últ�mos tempos passou a se envolver com a 
v�da cot�d�ana da un�dade. Na br�nquedoteca, sua relação com a equ�pe também se 
mod�f�cou.

A br�nquedoteca da Assoc�ação do Jard�m D’Abr�l possu� uma �nfra-estrutura 
mu�to precár�a, e �sso também se refere aos serv�ços de l�mpeza e manutenção. A 
mesma func�onár�a que é br�nqued�sta, é também secretár�a e apo�o para os serv�ços 
de l�mpeza. A verba de manutenção tanto para a l�mpeza do local e para reparos no 
préd�o é prat�camente �nex�stente.

Numa segunda-fe�ra ao chegarem os estag�ár�os na br�nquedoteca para 
dar �níc�o ao trabalho com as cr�anças, encontraram mu�ta suje�ra no local. As 
at�v�dades do d�a com as cr�anças foram suspensas pelo tamanho da �mundíc�e, o 
que �mposs�b�l�tava qualquer modo de encontro. 

Sôn�a, que mora ao lado do préd�o da Assoc�ação, procurou os estag�ár�os 
oferecendo-se para o trabalho de l�mpeza da br�nquedoteca. Sua �nd�gnação d�ante 
da suje�ra e a �mposs�b�l�dade de acontecer o encontro com as cr�anças era grande. 
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Sôn�a af�rmava saber quem eram os responsáve�s pelo l�xo jogado no local, e que o 
trabalho com as cr�anças não era bem-v�sto por todos no ba�rro. Sua proposta d�ante 
da s�tuação fo� af�rmat�va: “suje�ra a gente combate com l�mpeza”, d�sse.

Os estag�ár�os, mu�to sat�sfe�tos com a proposta combat�va de Sôn�a de 
co-responsab�l�zar-se pelo cu�dado da br�nquedoteca, ace�taram a oferta 
�med�atamente e se juntaram a ela na operação l�mpeza. Para além dos efe�tos 
do trabalho real�zado com Sôn�a e Mar�a, efe�tos que eram perceb�dos não só nas 
at�tudes de Sôn�a, mas também nas ações de Mar�a, que v�s�velmente a cada d�a 
aumentava o v�ço, s�nal�zava-se um pos�t�vo envolv�mento de ambas na co-gestão 
do projeto e até mesmo da própr�a Assoc�ação.

Outra s�tuação semelhante pôde ser v�sta na problemát�ca com a chave da 
�nst�tu�ção. Abr�r o préd�o da Assoc�ação onde func�ona a br�nquedoteca é pr�v�lég�o 
para poucos. Além das d�retoras da Assoc�ação, quem possu� cóp�a da chave é uma 
das br�nqued�stas, que acumula, como já d�sse anter�ormente, a função de fax�ne�ra 
e aux�l�ar de serv�ços gera�s.

Nara é uma certa “faz tudo” da �nst�tu�ção e é, também, a “ún�ca” pessoa a 
quem de fato a d�retor�a conf�a as chaves.

Desde a const�tu�ção da parcer�a CECCO/Assoc�ação, para o trabalho na 
br�nquedoteca, um dos acordos f�rmados era a manutenção pela Assoc�ação de 
duas br�nqued�stas contratadas pela mesma, as qua�s, junto com os estág�ár�os do 
CECCO estar�am nos encontros com as cr�anças e compor�am ass�m a equ�pe 
de trabalho cot�d�ano.

Após uns se�s meses de �n�c�ado o trabalho, uma das br�nqued�stas contratadas 
ped�u dem�ssão e Nara, com sua pol�voc�dade, passou a ser requ�s�tada também 
para outros projetos �nst�tuc�ona�s, como a of�c�na de costura, l�mpeza da sede da 
Assoc�ação, tudo �sso em detr�mento dos encontros com as cr�anças.

Esta s�tuação tem s�do pauta de d�scussão de mu�tas das reun�ões semana�s 
de planejamento da equ�pe da br�nquedoteca. Já na sol�c�tação �n�c�al de parcer�a, 
perceb�a-se um desejo por parte da Assoc�ação de delegar para os estag�ár�os do 
CECCO, o trabalho da br�nquedoteca e, com �sso, poder ut�l�zar Nara para outras 
funções, por ser ela a ún�ca func�onár�a contratada da Inst�tu�ção. Nossa pos�ção de 
parce�ros fo� a de sempre permanecer na v�z�nhança, na co-gestão, no agenc�amento 
entre CECCO e Adm�n�stração.
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Isso pôde ser claramente �dent�f�cado no modo como a Assoc�ação recebeu 
a proposta de Sôn�a em colaborar na l�mpeza e manutenção do préd�o da 
br�nquedoteca. Ao contrár�o da equ�pe do CECCO, que v�brou com a proposta, 
tanto a d�retor�a da Assoc�ação, como a própr�a Nara, v�ram na proposta de Sôn�a 
uma “má-�ntenc�onal�dade” que, segundo elas, demonstrava um desejo de ocupar o 
lugar de func�onár�a pertencente a Nara. Essa at�tude dos d�r�gentes da Inst�tu�ção 
demonstrava um modo compet�t�vo nas relações entre assoc�ados e comun�dade e 
um modo de gestão pr�vado, pessoal�zado, marcado por favor�t�smo de um espaço 
que se �ntenc�onava públ�co, pertencente a uma comun�dade.

Na condução desse processo, pr�or�zamos tomar essas s�tuações como 
anal�sadores de um modo de gestão. A �nserção de Nara no trabalho nos �nd�cava, 
de certa forma, o mov�mento �nst�tuc�onal. Se tínhamos a �ntenção, no trabalho na 
br�nquedoteca, de cr�ar espaços de relações ma�s cooperat�vas e sol�dár�as, �nterv�r 
nessas s�tuações mu�tas vezes fez-se necessár�o.

Nas reun�ões per�ód�cas para aval�ações do trabalho pudemos reaf�rmar nosso 
comprom�sso com a formação de um colet�vo da br�nquedoteca. D�scut�r a �n�c�at�va 
de colaboração de Sôn�a, por exemplo, fo� um d�sparador de anál�se do processo 
part�c�pat�vo da comun�dade na assoc�ação. Falamos a part�r dessa s�tuação de 
como a d�retor�a da �nst�tu�ção tem �mposs�b�l�tado, pelo modo de func�onamento, 
o acesso dos moradores do ba�rro aos projetos da própr�a Assoc�ação.

Um fato mu�to �nteressante na anál�se do mov�mento da �nst�tu�ção fo� a 
preparação de uma das festas do D�a das Cr�anças promov�da pela br�nquedoteca. 
A pr�me�ra tarefa que a d�retor�a se �mpôs cons�st�u na arrecadação de br�nquedos 
para d�str�bu�ção às cr�anças e ao mesmo tempo a sol�c�tação, a ent�dades, de gêneros 
al�mentíc�os a serem ut�l�zados na preparação dos comes e bebes.

Na d�reção oposta, os estag�ár�os do CECCO com as cr�anças, nas rodas 
de conversa, dec�d�ram que todos poder�am part�c�par da organ�zação da festa e 
contr�bu�r com o que fosse possível. Isso fez as cr�anças man�festarem sua força at�va 
e não f�carem reduz�das à h�stór�a de carênc�a do ba�rro, o que pode parecer s�mples, 
mas para as cr�anças do Jard�m D’Abr�l s�gn�f�ca descobr�r o pleno func�onamento 
do desejo e a poss�b�l�dade de constru�r mundos d�ferentes.

A d�ferença entre a pos�ção do CECCO, que d�rec�ona o projeto para um 
func�onamento que conecta o trabalho e a potênc�a da comun�dade envolv�da, e 
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a pos�ção da d�reção da Assoc�ação, que pensa a Inst�tu�ção como provedora de 
necess�dades para o ba�rro, fo� o mot�vo encontrado para colocar em anál�se a gestão 
desse trabalho com as cr�anças e a �nclusão da comun�dade local no projeto.

Nessas anál�ses do processo, percebemos (o CECCO e a Assoc�ação) o quanto 
a Assoc�ação se vê como uma �nst�tu�ção “para a comun�dade” não “da comun�dade”. 
Essa s�tuação anal�sadora perm�t�u-nos pensar num encontro com os pa�s das 
cr�anças que freqüentavam a br�nquedoteca.

A pos�ção de Sôn�a e Mar�a nesse processo fo� �mportante e reveladora do 
sent�do desse projeto na v�da de ambas. Elas se mob�l�zaram para a real�zação do 
encontro, chamaram as pessoas, f�zeram uma “boca de urna” a f�m de convencer 
os pa�s a comparecer no chamamento daquele d�a.

Além de v�z�nha do préd�o da br�nquedoteca, Sôn�a tem um certo trâns�to no 
ba�rro, conecta pessoas, conhece os passantes, é sabedora da trama comun�tár�a. 
Sua pos�ção af�rmat�va com relação ao trabalho da br�nquedoteca, �ncent�vou outras 
mães a part�c�parem do encontro. 

Trajeto 6: Encontro com os pais

O pr�me�ro encontro com os pa�s das cr�anças que freqüentam a br�nquedoteca, 
se deu após se�s meses do �níc�o do trabalho.

As cr�anças que part�c�pam desse projeto vêm geralmente conv�dadas por 
am�gos, ou mesmo por procura espontânea, atraídas pelo barulho das br�ncade�ras 
ouv�do d�ante do portão.

A casa onde está �nstalada a br�nquedoteca f�ca numa rua mov�mentada do 
ba�rro, que é passagem para o mercad�nho, padar�a, Posto de Saúde, escolas e creche. 
O barulho das cr�anças nas at�v�dades, of�c�nas e jogos colet�vos, além das br�gas e 
confusões típ�cas da �nfânc�a desperta mu�ta cur�os�dade tanto nas cr�anças como 
nos adultos que passam pelo local.

Ao contrár�o das cr�anças de classe méd�a para as qua�s os pa�s procuram 
at�v�dades extracurr�culares, como natação, ballet, línguas estrange�ras, computação, 



Maria Cecília Galletti 88

as cr�anças do Jard�m D’Abr�l, freqüentam quando mu�to a escola do ba�rro, e o 
resto do tempo perambulam pelas ruas sem qualquer acompanhamento dos pa�s. 
Isso acontece não porque esses pa�s não se �nteressam pela v�da de seus f�lhos, mas 
porque a ma�or�a deles está empregada em reg�ões da c�dade mu�to d�stantes do 
Jard�m D’Abr�l.

Quando �n�c�amos as at�v�dades no �níc�o de fevere�ro de 2005, uma méd�a de 
v�nte cr�anças já freqüentava os grupos de at�v�dades da br�nquedoteca. As f�chas de 
�nscr�ção para os grupos eram geralmente preench�das pela própr�a cr�ança. Esta 
f�cha, com poucos dados, prat�camente só endereço, f�l�ação e escola onde estuda 
era usada como referênc�a para conhecer a cr�ança que nos procurava.

Com o passar do tempo, o aumento do número de cr�anças atend�das (em 
dezembro de 2006 tínhamos uma méd�a de cento e v�nte cr�anças), e s�tuações que 
nos colocavam frente à necess�dade de contato com os pa�s ou responsáve�s, fomos 
nos dando conta da d�mensão do trabalho al� const�tuído.

Retomamos na reun�ão de pa�s as d�scussões acerca dos vetores que nos 
conduz�ram para esse projeto que foram:

• Cr�ar com as cr�anças espaços de br�ncade�ras e encontros, v�sto 
que o ba�rro, como já d�ssemos, carece desses espaços;

• Poss�b�l�tar, a part�r da br�nquedoteca, o encontro dos moradores 
do ba�rro com a Assoc�ação;

• Cr�ar, a part�r dessa abertura, redes de conexões e poss�b�l�dades 
de um convív�o ma�s sol�dár�o na reg�ão.

Esses vetores que entendemos como vetores de ex�stenc�al�zação foram ass�m 
pensados por entendermos que essas são funções que podem ter uma assoc�ação 
de ba�rro, mas também porque af�rmamos ser esse o trabalho do CECCO como 
estratég�a terr�tor�al: potenc�al�zar vetores de ex�stenc�al�zação, que é a cr�ação de 
poss�b�l�dades de v�da, da cr�ação de um possível onde parec�a não ex�st�r, em que 
as at�tudes segregat�vas que causam recusas das d�ferenças cultura�s e ex�stenc�a�s 
possam dar lugar ao que Guattar� chamava de “lugares de v�da”.

Segundo Guattar�, a �mplantação de “lugares de v�da” comun�tár�os, 
�ndependentes das estruturas of�c�a�s pela sua �nvent�v�dade fora dos quadros of�c�a�s, 
se faz com grande d�f�culdade por não contarem com as tutelas m�n�ster�a�s, embora 
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“ma�s do que nunca, a falta dessas estruturas se faz sent�r. Só elas poder�am ev�tar, 
em certos casos, hosp�tal�zações custosas e patogên�cas nas estruturas of�c�a�s” 
(Guattar�, 1993: 196).

Em nosso pr�me�ro encontro aberto para pa�s de cr�anças e outros �nteressados, 
os estag�ár�os, junto com as cr�anças, real�zaram uma bela apresentação do projeto. 
Uma cartograf�a do trabalho cot�d�ano: maquetes do espaço fís�co, pa�né�s com 
desenhos e p�nturas, fotograf�as dos encontros e das festas, chás, cafés, bolachas, e 
a an�mação das cr�anças esperaram os pa�s naquela quente tarde de sábado.

Os conv�dados foram chegando t�m�damente e se espalhando pelas cade�ras, 
na espera do �níc�o da reun�ão. O conv�te para esse encontro fo� cu�dadosamente 
pensado, po�s sabíamos que os pa�s e responsáve�s pelas cr�anças, além de terem 
os d�as compromet�dos quase que �ntegralmente por suas respect�vas ocupações, 
ut�l�zam o f�nal de semana nos serv�ços domést�cos.

Isso posto, pensamos que o encontro na br�nquedoteca dever�a ser um 
momento de descontração e prazer, de conv�vênc�a e de alegr�a. Ao contrár�o do 
que mu�tas vezes acontece quando os pa�s são conv�dados para reun�ões nas escolas 
e nas creches, e são bombardeados com reclamações sobre o f�lho, desejávamos 
aprox�mar e contag�ar os adultos com nosso trabalho e também com a Assoc�ação 
comun�tár�a.

Os estag�ár�os, a d�retor�a da Assoc�ação, a coordenação do CECCO, todas 
as mães, �rmãs, avós, t�as e cr�anças, t�veram a oportun�dade de se apresentarem 
uns aos outros. Percebemos, pela apresentação das mulheres22 que compareceram 
à reun�ão, terem elas já �ncorporado a br�nquedoteca no seu cot�d�ano. D�sseram 
ser mu�to bom sa�r para trabalhar e saber estarem as cr�anças al�, br�ncando, e não 
na rua submet�das ao r�sco da v�olênc�a e do tráf�co.

A quase total�dade das mães, �rmãs, avós e t�as que est�veram nesse encontro 
é trabalhadora domést�ca, ou trabalham em empregos �nforma�s — catadoras de 
papel, por exemplo —, geralmente em reg�ões ma�s centra�s da c�dade. Com �sso 
saem mu�to cedo de casa e, como já se d�sse anter�ormente, voltam somente à no�te, 
o que d�f�culta o acompanhamento da v�da cot�d�ana das cr�anças. Estas f�cam, 
na melhor das h�póteses, com �rmãos ma�s velhos, uns a cu�dar dos outros, ou os 

22 Apesar do conv�te para a reun�ão ter s�do extens�vo aos homens, não houve presença mascul�na.
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cu�dados são entregues a pessoas da comun�dade, que prestam na própr�a res�dênc�a 
serv�ços semelhantes ao de creche.

Isso acontece porque as creches não tem vagas suf�c�entes para todas as 
cr�anças que necess�tam, e as escolas não oferecem at�v�dades extracurr�culares 
fora do horár�o normal de aulas, que é geralmente de quatro horas/d�a.

No encontro da br�nquedoteca tratamos de assuntos d�versos, como esse 
c�tado ac�ma, as festas, a l�mpeza do espaço, a part�c�pação das mães, as parcer�as 
da Assoc�ação na gestão dos trabalhos.

Num pr�me�ro momento da reun�ão, percebíamos, por parte das mulheres 
presentes, uma certa anestes�a como se não hab�tassem aquele espaço, uma 
espera, um s�lênc�o. Mas, durante a apresentação, a tensão d�m�nu�u, apareceu 
a descontração, sorr�sos cont�dos que logo foram se transformando em gostosas 
gargalhadas, mod�f�cando a atmosfera tensa do �níc�o do encontro. Aos poucos, 
um cl�ma de cooperação fo� surg�ndo e podíamos entrever um esboço do colet�vo 
da br�nquedoteca.

Ins�st�mos na �mportânc�a da formação desse colet�vo, porque entendemos que 
este projeto só pode se concret�zar, se �nteressar o máx�mo de parce�ros possíve�s 
para que a Assoc�ação e o trabalho da br�nquedoteca não se feche sobre s� mesmo. 
Que ma�s Sôn�as apareçam com seus desejos de �novar e cr�ar aberturas para a 
�nst�tu�ção.

Desde o �níc�o da parcer�a com a Assoc�ação Cultural, temos af�rmado a 
�ntenção de tornar a br�nquedoteca, um projeto públ�co da comun�dade. Para �sso 
pensamos ser fundamental que os moradores do Jard�m D’Abr�l, Jard�m do Lago e 
Jard�m Imper�al, se aprox�mem e se contag�em com o trabalho.

Após esse pr�me�ro encontro outros aconteceram, com as mães das cr�anças da 
br�nquedoteca. Festas, eventos comemorat�vos, também enr�queceram os encontros 
das cr�anças que não f�caram reduz�dos ao espaço de br�ncade�ras.

Atualmente, todos os projetos da br�nquedoteca são planejados e executados 
pela Assoc�ação e pelo CECCO, mas também pelas cr�anças, suas mães e outros 
que se assoc�am eventualmente a um ou outro evento de seu �nteresse.

Pensamos que nesse sent�do a br�nquedoteca tem-se tornado ma�s públ�ca, e 
ampl�ou o seu papel junto à comun�dade. Esse papel �nclus�ve é bem d�ferente daquele 
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que encontramos no �níc�o da parcer�a. Hoje a br�nquedoteca tem s�do tomada pela 
comun�dade, ela se caracter�za menos como um espaço para a comun�dade e ma�s 
como um espaço comun�tár�o.

Trajeto 7: A Parceria com a Amana

A Amana-Key é um centro de excelênc�a em gestão, e uma rede mund�al de 
assoc�ados. O objet�vo é serv�r como referênc�a mund�al em �novações rad�ca�s em 
gestão que sejam capazes de gerar desenvolv�mento genuíno de pessoas, organ�zações, 
comun�dades, e do todo ma�or.

A Amana, é uma parce�ra da Assoc�ação Cultural Un�ão de Ba�rros. Paga 
o aluguel de uma casa conhec�da na comun�dade do Jard�m D’Abr�l como Casa 
Aberta, a qual recebe, para trabalhos em of�c�nas, pr�nc�palmente, �dosos e pessoas 
com problemas de geração de renda. Nela encontram-se of�c�nas de costura, de 
marcenar�a, de cul�nár�a, e func�ona a sede da Assoc�ação.

O outro préd�o da Assoc�ação, recém-construído com verba ced�da pela 
Prefe�tura do Mun�cíp�o de São Paulo, Subprefe�tura do Butantã, em terreno doado 
pelo Condomín�o Parque dos Prínc�pes, é onde func�onam o projeto br�nquedoteca, 
o MOVA,23 projeto de alfabet�zação para adultos, e está �nstalada a b�bl�oteca da 
Assoc�ação.

Quando �n�c�amos a parcer�a com a Assoc�ação, além do aluguel da casa, 
a Amana contr�buía com recursos f�nance�ros para as festas e eventos. Como 
mantenedora parc�al da Assoc�ação, também palp�tava nos trabalhos que al� 
acontecem.

Fo� numa dessas v�s�tas da Amana à Assoc�ação que um de seus d�retores 
conheceu a br�nquedoteca. Nossos pr�me�ros contatos se �n�c�aram quando um 
dos d�retores da Amana sol�c�tou aos estag�ár�os do CECCO, o projeto da parcer�a 

23 MOVA-SP. Mov�mento de Alfabet�zação de Adultos da C�dade de São Paulo. Parcer�a entre a PMSP, o 
Inst�tuto Paulo Fre�re e a Un�vers�dade de São Paulo.
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CECCO/Assoc�ação, para entender um pouco ma�s da função do CECCO no 
trabalho naquele terr�tór�o.

Após esta v�s�ta, e o env�o do projeto, dec�d�mos marcar um encontro com a 
Amana para que as �nst�tu�ções parce�ras da Assoc�ação se conhecessem melhor, e 
também para contar do projeto br�nquedoteca, que aparentemente ter�a contag�ado 
a Organ�zação.

Nesse pr�me�ro encontro, as três �nst�tu�ções (CECCO, Amana, e Assoc�ação), 
expl�c�taram suas expectat�vas e �nteresses pelo trabalho. Nessa ocas�ão percebemos 
na Amana, que desde a cr�ação da Assoc�ação contr�buía quase que ass�stenc�almente 
com a mesma, �nteresse em mod�f�car a qual�dade dessa parcer�a.

Era v�sível na fala do d�retor um desejo de v�ncular-se a projetos real�zados na 
Assoc�ação, e a part�r daí const�tuírem-se verdade�ramente como parce�ros e não 
como mantenedores. Mas, se por um lado, nós do CECCO, cons�derávamos essa 
mudança estratég�ca para a autonom�a da Assoc�ação, medos e temores de sucumb�r 
pa�ravam no ar por parte desta.

Como fruto de uma reg�ão per�fér�ca e sem recursos, a Assoc�ação Cultural 
Un�ão de Ba�rros constru�u-se com mu�ta frag�l�dade. Nessa construção, uma cultura 
ass�stenc�al�sta e paternal�sta propagou-se como função da Amana para com a 
Assoc�ação e também da Assoc�ação para com o ba�rro e seus moradores.

Real�zar trabalhos em benefíc�o de �dosos, e portadores de def�c�ênc�as fo� uma 
das m�ssões pr�me�ras que se propôs à Assoc�ação, o que, num pr�me�ro momento, 
também fo� a expectat�va com relação ao trabalho da br�nquedoteca A relevânc�a 
no atend�mento às cr�anças def�c�entes fo� uma das sol�c�tações da Assoc�ação.

Nossa pos�ção em cr�ar um espaço que atendesse a qualquer cr�ança do ba�rro, 
e com �sso atender também às cr�anças portadoras de necess�dades espec�a�s, fo� um 
anal�sador de um modo de gestão na �mplementação do projeto. Nesse momento a 
função CECCO que opera com o conce�to de �nclusão como a fabr�cação de redes 
soc�a�s, fo� fundamental, po�s desv�amos o curso da Assoc�ação de trabalhar com 
os excluídos e relançamos para o trajeto da exper�mentação em rede.

Após meses de conversações, �nterações, aumento da v�bração entre 
as �nst�tu�ções envolv�das, a Amana passou a ser parte da rede do projeto 
br�nquedoteca.
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No lugar de f�gurar como mantenedora, portanto, aval�adora dos projetos 
ex�stentes, a Amana passou a ser uma das l�nhas que compõe o projeto, tanto 
quanto a Assoc�ação e o CECCO. Com esse modo de gestão, nosso trabalho vem 
crescendo cot�d�anamente, sendo a def�n�ção das tarefas cada vez ma�s def�n�da 
pelas regras de func�onamento do projeto e menos pela h�erarqu�a ou pos�ção 
�nst�tuc�onal.

Esse modo de func�onamento tem também se desv�ado para outras �nst�tu�ções e 
ent�dades do terr�tór�o. As pequenas reun�ões do projeto br�nquedoteca desdobram-se 
em reun�ões da “red�nha do Abr�l” que, por enquanto, �ntegra a escola local, a UBS, 
a creche, o CECCO, a Amana, a Assoc�ação.

Nas reun�ões da “red�nha” ampl�am-se as d�scussões para além do projeto 
br�nquedoteca, e d�scutem-se s�tuações gera�s do ba�rro como, por exemplo, a 
construção de um espaço de lazer para as cr�anças do Abr�l.

Nesse sent�do vamos observando nesse projeto sua d�mensão de rede, 
como nos propõe P�erre Musso: “a rede é uma estrutura de �nterconexão �nstável, 
composta de elementos em �nteração e cuja var�ab�l�dade obedece a alguma regra 
de func�onamento” (Musso, 2004: 31).

A br�nquedoteca va� ass�m aos poucos se desdobrando em vár�os projetos e 
de�xando de ser centro, passa a ser um dos pontos da rede Jard�m D’Abr�l.

Se, o tec�do soc�al é const�tuído pelo conjunto das med�ações soc�a�s,

não se trata apenas da mera atuação nas brechas abandonadas pelas 

�nst�tu�ções. Isso não bastar�a para recuperar o tec�do soc�al (…) A 

ação nesse vaz�o é premente e fundamental. Entretanto, é prec�so 

que ela se faça trans�t�va, e, para tanto, a esp�ral em torno da �dé�a 

do “gerat�vo” é �mper�osa, po�s o envolv�mento efet�vo e d�gno dos 

�nd�víduos prec�sa estabelecer-se sobre o pressuposto da �nclusão, 

da responsab�l�dade, do afeto e do respe�to (Soares, 2003: 6).

Na perspect�va de Raquel Soares a h�br�d�zação é a ún�ca saída possível po�s 
não são v�áve�s as med�ções trad�c�ona�s. “Não se trata de resgate, porque esta noção 

supõe uma espéc�e de retorno temporal (…) Trata-se s�m, de �nvenção e cr�ação de novas 

estruturas soc�a�s, capazes de comportar toda a complex�dade da contemporane�dade e 

de seus suje�tos, obr�gados a permanecer acorrentados” (�dem).
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o PRojETo DA RÁDIo 

Trajeto 1: A criação do programa de rádio Ubitatá

A of�c�na de rád�o do CECCO acontec�a �n�c�almente na terça-fe�ra à tarde. 
A mov�mentação do aud�tór�o começava logo após o almoço, com a 

chegada de Alc�des e sua aparelhagem de gravação.

Alc�des é no CECCO um grande an�mador dos projetos cultura�s: of�c�na de 
mús�ca, of�c�na de v�olão e v�ola e seu projeto ma�s prec�oso: a rád�o. Recebê-lo no 
serv�ço fo� uma grande alegr�a, po�s, além dele ter part�c�pado da fase �n�c�al do 
CECCO, anter�or ao PAS (1989-1996), ele é, dentro da sua formação de ps�qu�atra, 
um aventure�ro das trajetór�as nômades.

O Sr. José, nosso segurança, e alguns usuár�os do CECCO que part�c�pam da 
of�c�na da rád�o são aqueles que, junto com Alc�des fazem semanalmente o esforço 
�n�c�al da arrumação e preparação da aparelhagem para a gravação do programa 
Ub�tatá. Esse nome fo� escolh�do pelo grupo da of�c�na a part�r de uma der�vação 
dos or�g�nár�os �ndígenas da reg�ão do Butantã. 

O nome Butantã vem do �ndígena Ybitanta que s�gn�f�ca ta�pa de terra roçada 
em alusão ao Forte Emboaçaba. A reg�ão do Butantã estava no cam�nho para esse 
forte. Em um documento datado de 1592 a reg�ão está reg�strada como Ubutantã, 
portanto surg�u de Yb�tanta: Ubutanta / Botanta / Butantan / Butantã.

A escolha do nome do programa fo� uma tarefa d�vert�da desta of�c�na. Irene 
(outra an�madora da rád�o) e Alc�des convocaram todos os usuár�os para a pesqu�sa 
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que contou com a fundamental part�c�pação de dona Mazé, usuár�a das at�v�dades 
do CECCO, moradora e pesqu�sadora do Butantã, autora de um l�vro, sobre a reg�ão, 
que mu�to nos aux�l�a nas consultas sobre o ba�rro (Quer�do, 1999).

A of�c�na de rád�o já traz�a na sua fase embr�onár�a um desejo de se exper�mentar 
“no ar”. Desde o �níc�o do projeto, coordenado por Alc�des e pela Irene, do�s vetores 
nortearam nossas d�scussões sobre o trabalho:

• Pr�me�ramente, desejávamos uma of�c�na de rád�o que necessar�amente 
produz�sse um programa que “fosse ao ar”.

• Segundo, não desejávamos que esse programa t�vesse a marca de 
um serv�ço de saúde mental.

No trabalho em um serv�ço como o CECCO, nos deparamos cot�d�anamente 
com produções cultura�s que não ultrapassam as del�m�tações do espaço terapêut�co. 
Vár�os são os projetos de rád�os ex�stentes nesses serv�ços ou em outros serv�ços de 
saúde mental que não se af�rmam fora do espaço �nst�tuído da clín�ca: gravações 
que nunca se f�rmam como programação, programas que nunca foram ao ar, ou 
a�nda programas que se def�nem como �dent�tár�os da gr�fe saúde mental.

Nossa perspect�va, com o projeto rád�o, era exatamente outra. A parcer�a com 
uma rád�o que, segundo seu coordenador, é uma rád�o p�rata do Butantã, a TOP 
FM, 103.7, fo� fundamental para o �níc�o deste projeto. Alc�des fo� quem art�culou 
com o Sr. Torres, coordenador da rád�o TOP FM, um horár�o da programação 
semanal desta rád�o para �nser�r o programa Ub�tatá. A gravação, que acontecer�a 
no CECCO, e ser�a env�ada por CD para a rád�o, começou a ser transm�t�da todos 
os dom�ngos pela manhã.

Com a proposta de se const�tu�r como um programa de var�edades, com 
mús�ca bras�le�ra — MPB de qual�dade, d�zem os part�c�pantes —, o “cant�nho 
da colher de pau”, �nformações sobre saúde, entrev�stas com pessoas do Butantã, 
�nformações sobre eventos cultura�s, esport�vos, e de lazer da reg�ão do Butantã, o 
programa Ub�tatá reúne toda semana um grupo de usuár�os que se reveza nas 
d�versas tarefas da rád�o.

Na busca dessas �nformações sobre a reg�ão, das rece�tas e d�cas de coz�nha, 
no acompanhamento das rev�stas e jorna�s sobre acontec�mentos relevantes, na 
preparação de uma entrev�sta, se desdobram esses técn�cos e usuár�os do Ub�tatá, 
a f�m de levar ao ar o programa semanal.
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Por estar �nser�do numa programação de rád�o clandest�na com alcance 
pequeno e restr�to ao terr�tór�o do Butantã, o Ub�tatá é também um programa 
das m�nor�as, “s�m porque a co�sa cons�ste em varrer as redundâncias dominantes” 
(Guattar� & Roln�k, 2000: 109).

Desde o �níc�o do projeto, nosso desejo fo� consol�dar uma programação de 
rád�o l�vre no Butantã. Isso em razão tanto dos pr�ncíp�os que norte�am esse t�po 
de rád�o, que são organ�zadas para fazer falar o que não se fala pelos cana�s of�c�a�s, 
como também para podermos produz�r um canal para a expressão das sens�b�l�dades 
que pulsam nesse terr�tór�o.

Segundo Guattar�, a rád�o l�vre “é uma ut�l�zação �nte�ramente d�ferente da 
míd�a de rád�o. Não se trata de fazer como a rád�o dom�nante — nem melhor, nem 
na mesma d�reção, que a rád�o dom�nante. Trata-se de encontrar um outro uso, uma 
outra relação de escuta, uma forma de feedback e de fazer falar línguas menores. 
Trata-se a�nda de promover um certo t�po de cr�ação que não poder�a acontecer em 
nenhum outro lugar” (�b�dem: 106).

Mas �sso não s�gn�f�ca termos por proposta nos apresentarmos como uma 
rád�o de saúde mental com a bande�ra dos loucos e dos excluídos; ao contrár�o, 
desejamos af�rmarmo-nos como uma programação reg�onal produz�da por pessoas 
comuns daquela reg�ão (�nclu�ndo aí todos os loucos e companh�a), e com �sso poder 
af�rmar que o homem comum é portador de um est�lo mu�to d�ferente das rád�os 
of�c�a�s.

Os usuár�os que dele part�c�pam não possuem nenhum pré-requ�s�to para 
a part�c�pação. Mu�tas pessoas que procuram espontaneamente o CECCO e se 
�nte�ram da programação de of�c�nas nos perguntam se é necessár�o saber “falar na 
rád�o” ou saber “mexer na aparelhagem de som”.

D�ferentemente de outras rád�os hegemôn�cas que têm na sua programação um 
certo padrão de tonal�dade de voz, e outros modos-padrão de fazer rád�o, buscamos 
�nser�r “no ar” uma certa gague�ra característ�ca do homem comum, “uma l�nguagem 
afet�va, �ntens�va e não ma�s uma afecção daquele que fala” (Deleuze, 1997: 122).

O valor desse t�po de produção, que podemos aqu� pensar como uma operação 
poét�ca, está justamente no seu caráter de �nacabamento, de s�ngular�zação, de 
conexões com a colet�v�dade local, conf�gurando ass�m uma ruptura com o un�verso 
cultural hegemôn�co e dando ass�m outra d�reção para a cr�ação: “uma potênc�a 



Maria Cecília Galletti 97

de b�furcação e de var�ação, de heterogênese e de modulação própr�a da língua” 
(Deleuze, 1997: 123).

E, se ass�m produz�mos um modo m�nor�tár�o de fazer rád�o, é por esse modo 
estar conectado com nosso método de gestão no CECCO, o modo de produção na 
exper�mentação conect�va da rede.

Mas se é verdade que o programa Ub�tatá é um programa m�nor�tár�o, 
justamente por não tratar de total�dades, de un�versal�dades, �sso não quer d�zer 
que exercer a s�ngular�dade s�gn�f�que estar atrelado à m�nor�a �dent�tár�a ou às 
des�gualdades soc�a�s. D�ferente d�sso, apostar numa polít�ca m�nor�tár�a como 
o programa Ub�tatá é apostar numa polít�ca emanc�patór�a, uma polít�ca de 
mult�pl�cação dos dev�res democrát�cos.

Para Alexandre Barbalho sobre a míd�a: “Af�nal é a míd�a que, nos d�as de hoje, 
detém o ma�or poder de dar a voz, de fazer ex�st�r soc�almente os d�scursos. Então, 
ocupá-la torna-se uma tarefa pr�mord�al das polít�cas das d�ferenças dando vazão 
à luta das m�nor�as no que ela tem de ma�s rad�cal (no sent�do de ra�z): poder falar 
e ser escutado” (Barbalho, 2004: 4).

Trajeto 2: Conhecendo um pouco das rádios clandestinas

A rád�o comun�tár�a é um t�po de em�ssora que func�ona sem a perm�ssão do 
governo federal. Normalmente possu� ba�xa potênc�a de transm�ssão, e seu alcance 
é restr�to a um ba�rro ou a uma comun�dade. “Para obter a autor�zação da Anatel, 
e do M�n�stér�o das Comun�cações, a rád�o deve ter um transm�ssor com potênc�a 
máx�ma de 25 watts (cujo alcance é de, aprox�madamente, um qu�lômetro), uma 
antena de até 30 metros, e não ter f�ns comerc�a�s”.�4

Como o próprio nome já diz, essas emissoras são direcionadas para os 
ouvintes das próprias regiões de onde estão emitindo o seu sinal. Com isso, elas 
ganham uma maior identificação com os moradores de sua comunidade que 
buscam informações do seu bairro e da sua rua.

24 Anatel Agênc�a Nac�onal de Telecomun�cações. Revista da Folha, 20/06/2007, p. 16. Folha de S. Paulo. 
<http://www1.folha.uol.com.br/rev�sta/rf1006200705.htm> (Acesso em 27.07.2007).
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A inspiração para o surgimento dessas rádios no Brasil foram as rádios livres 
européias, principalmente as da Itália. A onda chegou por aqui na década de �970, 
ganhou um certo fôlego nos anos 80, e se consolidou de vez na década de 90. As 
rádios livres na Itália possuem um perfil mais libertário, politizado, pertencentes 
em geral a grupos de minorias, e movimentos sociais, que desejam expressar suas 
idéias e interesses. São geralmente emissoras que não se pretendem legalizar.

Já na Inglaterra as rádios livres foram denominadas rádios piratas, expressão 
surgida nos anos 50, “quando, para fugir do controle estatal nas comunicações, 
algumas rádios começaram a transmitir de barcos, fora das águas territoriais inglesas. 
Assim como os navios piratas, os barcos também possuíam bandeiras pretas”�5.

Segundo o site da Rede Viva Favela, ONG criada pelo Projeto Viva Rio:

O rád�o nasceu no século XIX. Gugl�elmo Marcon� fez a pr�me�ra 

transm�ssão rad�ofôn�ca em 1874. Com a expansão das ondas de rád�o 

os governos perceberam a força que a comun�cação �rrad�ada t�nha 

e adotaram a prát�ca da concessão dos espaços eletromagnét�cos, 

que perdura até hoje, �ncluídas também as telev�sões. Paralelas às 

rád�os perm�t�das pelos Estados, sempre ex�st�ram as rád�os l�vres, 

clandest�nas, secretas, marg�nal�zadas, de guerra, de paz, rád�os de 

guerr�lha, de trabalhadores, enf�m, rád�os organ�zadas por gente 

que prec�sava falar o que as of�c�a�s não t�nham perm�ssão para 

fazê-lo. Estas rád�os se d�fund�ram pelo planeta, em vár�as línguas 

e por d�ferentes propós�tos, mas sempre pr�mando pela l�berdade 

de expressão, pela l�beração das ondas para qualquer um que que�ra 

falar aos seus semelhantes.26

Esse t�po de rád�o tenta fazer frente aos grandes me�os de comun�cação, que 
geralmente man�pulam a �nformação e fazem desse poderoso veículo um grande 
negóc�o cap�tal�sta �mped�ndo que se ve�cule o �nteresse de pequenos grupos ou 
mesmo de grupos m�nor�tár�os.

No Bras�l é o caso, por exemplo, da Rád�o Favela, rád�o comun�tár�a da v�la 
Nossa Senhora de Fát�ma, local�zada no Aglomerado da Serra na c�dade de Belo 
Hor�zonte. Esta rád�o começou a func�onar com equ�pamentos �mprov�sados, a 

25 Idem.
26 Cart�lha: “Rád�o Comun�tár�a. O que é e como montar”. S�te: <wwww.redev�vafavela.com.br>. 
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part�r de �n�c�at�va autônoma de moradores da favela no ano de 1981. A Rád�o 
Favela, “a voz do morro”, em razão da forte repressão ex�stente no País, mudava-se 
de barraco em barraco, “ampl�ando gradat�vamente, o número de pessoas da própr�a 
comun�dade com ela envolv�das”.27

A Rád�o Favela é, atualmente, a Assoc�ação Cultural de Comun�cação 
Comun�tár�a Favela FM, ent�dade de caráter comun�tár�o, sem f�ns lucrat�vos, que 
se estruturou na �ntenção de cr�ar espaços para a d�vulgação de mús�ca e da cultura 
da favela, falar da d�scr�m�nação contra os moradores, consc�ent�zar os jovens da 
comun�dade quanto aos problemas relac�onados à v�olênc�a, às drogas e ao tráf�co.

Em 1996, a rád�o favela “se �nst�tu� legalmente como uma ent�dade cultural, 
reforça seu caráter comun�tár�o e adqu�re um alvará de func�onamento fornec�do 
pela Prefe�tura”.28

Uma outra exper�ênc�a �mportante de rád�o comun�tár�a, esta em São Paulo, é 
a rád�o comun�tár�a de Hel�ópol�s, que func�ona há treze anos em uma das ma�ores 
favelas de São Paulo. A Rád�o Hel�ópol�s at�nge toda a comun�dade de Hel�ópol�s, 
que tem 120 m�l hab�tantes, e uma extensão de um m�lhão de metros quadrados, 
além dos ba�rros: São João Clímaco, Jard�m Patente, V�la Vera, Mo�nho Velho, V�la 
Alp�na,V�la Prudente, Sacomã, e grande parte da c�dade de São Caetano, mun�cíp�o 
v�z�nho a Hel�ópol�s.

Um desses projetos alternat�vos de comun�cação, que já v�rou le� mun�c�pal 
(Le� no 13.941) aprovado pela prefe�tura em dezembro de 2004, é o EDUCOM 

— Educomun�cação pelas ondas do rád�o.29

Esse projeto tem como objet�vos pr�nc�pa�s: �ncent�var as at�v�dades de rád�o 
e telev�são comun�tár�a em �nstalações públ�cas, �ncent�var at�v�dades relac�onadas 
à �ntrodução de recursos da comun�cação e da �nformação nos espaços públ�cos 
e pr�vados voltados à educação e cultura, desenvolver ações d�r�g�das a cr�anças e 
adolescentes nos campos de cultura, c�dadan�a e  comun�cação, aumentar o vínculo 
entre os serv�ços públ�cos e a comun�dade nas ações de prevenção da v�olênc�a com 
a ut�l�zação dos me�os tecnológ�cos que fac�l�tem a expressão e a comun�cação.

A�nda um outro projeto de comun�cação mu�to �nteressante, este parce�ro do 
CECCO para as of�c�nas de vídeo, é o “Cala a boca já morreu — porque nós também 

27 Fonte s�te Rád�o Favela: <http://www.rad�ofavelafm.com.br/favelaa/h�stor�a.htm>.
28 Idem.
29 Projeto de Le� do vereador pela Câmara Mun�c�pal de São Paulo, Carlos Neder [556/02].
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temos o que d�zer!”. Esta �nst�tu�ção, cr�ada em 1995, or�g�na-se de uma proposta 
de Educação pelos Me�os de Comun�cação.

“Cala-Boca já Morreu!” é uma resposta mu�to ant�ga ut�l�zada para �mped�r 
que alguém �mpeça um outro de op�nar ou mesmo dec�d�r sobre assuntos em pauta. 
Mu�to ut�l�zada na relação cr�ança / adulto; cr�ança / adolescente, a expressão é 
usada quando se quer garant�r um d�re�to de d�zer o que se tem a d�zer, conforme 
já �nd�ca o subtítulo do projeto.30

Segundo seus organ�zadores, “esse nome traduz, por f�m, a �ntenção ma�or do 
projeto de, ao �nclu�r e garant�r espaços para a expressão de cr�anças, adolescentes 
e jovens nos me�os de comun�cação, tornar ev�dente o d�re�to que possuem de ter 
acesso aos bens e recursos da comun�cação soc�al”.

A concepção do “Cala-Boca” é o trabalho colet�vo, “… ass�m, as cr�anças, 
adolescentes e jovens assumem um papel protagôn�co nas etapas de cr�ação, produção, 
apresentação e aval�ação de todas as ações necessár�as para a concret�zação dos 
objet�vos do projeto, em todas as at�v�dades que desenvolvemos”.31

O CECCO tem real�zado na parcer�a com essa ONG, e outras un�dades de 
saúde (CAPS Butantã, UBS V�la Dalva), vár�os projetos de vídeo, �nclus�ve compondo 
uma rede de jovens e adolescentes da reg�ão, que hoje se denom�na Grupo de Vídeo 
Andar�lho.32

Todos esses “projetos alternat�vos” (Guattar� & Roln�k, 2000: 103) de 
comun�cação que aqu� acabamos de sobrevoar têm t�do nosso �nteresse por suas 
fortes contr�bu�ções para a construção de comun�dades e redes de conexão soc�al.

In�c�at�vas como a rád�o X�l�k (PUC-SP-1985), rád�o Vírus (Hosp�tal das 
Clín�cas-SP), rád�o Dengue (SP), rád�o Totó Ternura (ECA-USP), rád�o Muda 
(Un�camp-Camp�nas-SP), dentre �nf�n�tas outras, são mant�das quase sempre por 
grupos e colet�vos com projetos contra-hegemôn�cos e autoger�dos. Mar�sa Mel�ane 
(1995) esclarece bem sobre a h�stór�a das rád�os l�vres no Bras�l.

A rád�o TOP FM, parce�ra do CECCO no programa Ub�tatá, tem uma 
proposta arrojada: aberta à comun�dade local, recebe projetos de pessoas, grupos 

30 Fonte: Projeto “Cala-Boca já Morreu. Uma proposta alternat�va de Educação pelos me�os de comun�cação”. 
<http://www.eca.usp.br/nucleos/nce/pdf/068.pdf> (acesso em 28.07.2007).

31 Idem.
32 Esse grupo é coordenado por Sérg�o Urqu�za, ps�qu�atra do CECCO.
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ou �nst�tu�ções que que�ram produz�r vozes destoantes na míd�a. Uma tecnolog�a 
nômade de comun�cação.

Segundo Adr�ana de Souza e S�lva, pesqu�sadora do campo das artes e das 
tecnolog�as móve�s, atualmente,

as tecnolog�as nômades de comun�cação cr�am comun�dades 

não contíguas em espaços fís�cos. Não é possível comparar ta�s 

comun�dades às trad�c�ona�s �nterações cara-a-cara, v�sto que a 

comun�cação acontece tanto entre pessoas que compart�lham a 

mesma local�dade, como também entre �nd�víduos que hab�tam 

espaços fís�cos d�stantes. Para se cr�ar soc�ab�l�dade, não é ma�s 

prec�so compart�lhar a mesma v�z�nhança, nem estar em um lugar 

específ�co conectado à Internet (Souza e S�lva, 2004: 283).

A autora a�nda nos fala:

as tecnolog�as nômades de comun�cação re-�nventam espaços 

urbanos como amb�entes de mult�usuár�os, s�gn�f�cando que 

agora é possível se comun�car com �nd�víduos que estão presentes 

f�s�camente, ao mesmo tempo em que se move pelo espaço fís�co, que 

é também hab�tado por outras pessoas. É a �mpl�cação de contextos 

que cr�a a exper�ênc�a de mult�usuár�os (�dem).

Nessa trajetór�a, o programa Ub�tatá, um dos programas da TOP FM, tem s�do 
cons�derado, por nós do CECCO, uma tecnolog�a nômade de comun�cação.

D�ferente das of�c�nas do serv�ço que tem uma comun�dade que compart�lha a 
mesma local�dade, o programa Ub�tatá tem, além dos part�c�pantes que real�zam o 
programa, uma comun�dade de ouv�ntes que não estão presentes f�s�camente, mas 
que cr�am uma “exper�ênc�a de mult�usuár�os”.

O programa, que va� ao ar (a�nda de forma �rregular) aos dom�ngos pela manhã, 
é, portanto, um projeto que h�br�d�za o espaço do CECCO, e redef�ne as fronte�ras 
entre os usuár�os rea�s da rád�o e os usuár�os v�rtua�s, não menos rea�s à med�da 
que se conectam com o CECCO e com nosso modo de produz�r saúde a part�r 
dessa tecnolog�a.

Mu�tas foram as vezes em que a equ�pe do CECCO se quest�onou sobre o 
número de usuár�os freqüentadores da rád�o. Acostumados com um modo de 
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produção de saúde que só quant�f�ca em números os usuár�os atend�dos no serv�ço, 
a rád�o pode transformar a �dé�a de of�c�na em “matér�a geradora de um outro espaço, 
o espaço híbr�do das redes” (Toledo & Cruz, 2004).

A ma�or�a das of�c�nas do CECCO que, aparentemente, t�nham um espaço 
contíguo e fam�l�ar, também foram se contam�nando com o projeto rád�o que �mpõe 
ouv�ntes (usuár�os) d�stantes e desconhec�dos como part�c�pantes, uma rede móvel 
de pessoas. Sem eles o projeto rád�o não ex�st�r�a.

Isso também nos remete à �dé�a de Hél�o O�t�c�ca e Lyg�a Clark de que o 
espectador é part�c�pante da obra de arte, po�s sem eles a obra de arte não ex�ste.

Numa típ�ca gravação semanal do Programa Ub�tatá, Alc�des �n�c�a o programa 
conv�dando todos os ouv�ntes da rád�o TOP FM para part�c�parem do processo de 
gravação que acontece todas as terças-fe�ras no CECCO. Momento em que é a vez e 
a voz de C�d�nha falar o endereço, e o telefone do CECCO para ma�ores �nformações. 
No me�o de sua fala — um corte de Irene — sugere que ela fale ma�s alto. A mús�ca 
de Arr�go Barnabé f�nal�za a �nformação.

Após a mús�ca, a rece�ta do Cant�nho da Colher de Pau — um bolo de fubá 
case�ro para aqueles d�as de mu�to fr�o — e ma�s mús�ca, poes�as de Dona Mazé, um 
recado da of�c�na de horta do Cláud�o, a quermesse da �greja São Lucas, a campanha 
da Dengue; e ma�s mús�ca, a notíc�a sobre o cachorro desaparec�do de Dona Iolanda, 
e esta que aprove�ta a ocas�ão para reclamar da subprefe�tura.

O cot�d�ano da rád�o Ub�tatá se m�stura com a v�da colet�va da reg�ão do 
Butantã. Uma pol�fon�a de vozes — no estúd�o e no ar — �nvade os ouv�dos dos 
moradores (não sabemos quantos), e dos passantes do ba�rro. Quando se passa pelo 
Km 15 da rodov�a Raposo Tavares corre-se o r�sco de ser afetado clandest�namente 
pela TOP FM, e se, por acaso, �sso acontecer num dom�ngo de manhã, quem sabe 
talvez se possa ouv�r o programa Ub�tatá.

Trajeto 3: O novo programa Ubitatá

Mas o ano de 2006 fo� um ano conturbado e d�fíc�l para o programa Ub�tatá. 
Além da rád�o TOP-FM ter s�do apreend�da, e lacrada pela ANATEL, f�cando 
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ass�m �mposs�b�l�tada de �r ao ar por alguns meses, o equ�pamento de gravação do 
programa quebrou vár�as vezes, o que �nv�ab�l�zou, �nclus�ve, as gravações do CD 
para poster�or d�vulgação.

Segundo a Rad�obrás— Agênc�a Bras�l, em notíc�a de 4 de agosto de 2006, a 
Políc�a Federal fechou, em São Paulo, naqueles d�as, dezessete rád�os, dentre essas 
a rád�o comun�tár�a de Hel�ópol�s, e a rád�o TOP-FM nossa hospede�ra, “rád�os 
suspe�tas de func�onarem clandest�namente.” 

Estes entraves comuns a esse t�po de rád�o, acabaram por desmob�l�zar mu�tos 
dos part�c�pantes do programa Ub�tatá. As questões que surg�am naquele momento 
eram no sent�do de: como sustentar o d�spos�t�vo Ub�tatá e pôr para func�onar outras 
compos�ções de fluxo? Como colocar em anál�se as formas e ger�r esse processo?

Uma das saídas encontradas fo� uma parcer�a com a Casa de Cultura do 
Butantã, que recebeu o projeto rád�o �nser�ndo-o na sua programação cultural.

A Casa de Cultura do Butantã é um serv�ço da Secretar�a da Cultura da PMSP. 
Ao todo ex�stem 14 casas de cultura no mun�cíp�o de São Paulo. Adm�n�stradas pelas 
subprefe�turas, são dotadas de sala de le�tura, b�bl�otecas comun�tár�as, e espaços 
abertos à comun�dade para a real�zação de at�v�dades de cultura, lazer, e eventos 
do ba�rro.

A parcer�a do CECCO com a Casa da Cultura ampl�ou nossas exper�mentações 
com a rád�o, produz�u uma nova compos�ção de forças (o me�o da cultura), e ass�m 
uma ruptura com os cód�gos estr�tamente da clín�ca. O que acontece quando 
rad�cal�zamos a exper�ênc�a num certo campo, é que encontramos o que não é 
própr�o do campo, mas é o que é o polít�co — a exper�ênc�a da polis.

Mas ass�m como outros serv�ços públ�cos que carecem de recursos mater�a�s 
para a concret�zação dos projetos, a Casa de Cultura do Butantã apesar de possu�r 
um bom espaço fís�co, e um desejo da coordenação para abr�gar projetos cultura�s, 
não possu� equ�pamentos para fazê-lo. As gravações do programa Ub�tatá, efetuadas 
por quase um ano no espaço da Casa da Cultura, foram real�zadas com mater�a�s 
e equ�pamentos dos técn�cos do CECCO.

No f�nal de 2006, com a contratação de um of�c�ne�ro33 para a of�c�na de 
rád�o, a poss�b�l�dade de uso de um computador (mesmo que precar�amente), e da 

33 Prof�ss�onal do campo da arte, cultura, trabalho ou lazer, que tem como função no CECCO transversal�zar 
os projetos da saúde cr�ando um h�br�d�smo com outros campos.
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ut�l�zação da Internet, o programa Ub�tatá passa por um rearranjo, e se �n�c�a um 
novo modo de fazer rád�o no CECCO.

G�ul�ano nosso of�c�ne�ro da rád�o, que já trabalhava com a gente no Projeto 
de Vídeo, fo� contratado pelo CECCO34 para coordenar junto com Irene e Alc�des 
o programa Ub�tatá. A v�nda desse prof�ss�onal de comun�cação fo� essenc�al para 
a expansão do projeto.

Já na sua propos�ção para o processo selet�vo pelo qual fo� submet�do para 
compor a equ�pe do CECCO, G�ul�ano t�nha novas saídas para nosso Projeto de 
Rád�o:

Os tempos são outros, entendemos que seja possível apresentar 

estratég�as de vínculo soc�al através do rád�o, bem como pensar o 

comum através dele. A �ntenção é poss�b�l�tar a �nstrumental�zação 

de determ�nadas técn�cas bás�cas para a ed�ção e programações 

relac�onadas ao rád�o. Pensamos outros me�os, como a Internet e 

o broadcast�ng, como uma outra poss�b�l�dade de cr�ar vínculos 

e também pensar o espaço comum de nossos ouv�dos, de nossa 

subjet�v�dade. Menos que propor grandes revoluções que sempre 

cercaram o temor do poder �nst�tuído e das concessões rad�ofôn�cas 

no País, a of�c�na pretende apresentar poss�b�l�dades técn�cas de um 

convív�o soc�al (Ob�c�, 2006).

A �dé�a de se const�tu�r como uma Webrád�o, e uma nova parcer�a com a 
TOP-FM (que voltava ao ar clandest�namente), potenc�al�zaram o Ub�tatá e seus 
part�c�pantes resultando numa conexão pos�t�va, a cr�ação de uma nova sér�e de 
programas.

Como fala Alexandre Barbalho é a part�r dessas �ntervenções cultura�s que 
os seus part�c�pantes podem fazer suas própr�as med�ações com o mundo. Para o 
autor,

Invenções não necessar�amente grand�osas, revoluc�onár�as, 

v�síve�s. Podem ser m�croscóp�cas, cot�d�anas e fortes em seus 

acontec�mentos �nf�n�tes�ma�s. (…) É dentro desse espaço possível de 

34 As contratações de vár�os of�c�ne�ros para o CECCO se deram graças a uma parcer�a dos CECCOS 
com a Secretar�a Mun�c�pal de Part�c�pação e Parcer�as num projeto denom�nado Ofíc�o Soc�al. Este 
projeto teve duração de se�s meses, e fo� �nterromp�do na últ�ma mudança de secretár�o.
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cr�ação/produção e de soc�al�zação/consumo de conhec�mentos, 

de �magens, de afetos que podem atuar as m�nor�as const�tu�ntes 

(Barbalho, 2004: 8).

O programa Ub�tatá tem t�do uma trajetór�a �t�nerante. Não tem ponto f�xo 
e va� cam�nhando, acompanhando as sens�b�l�dades colet�vas que o atravessam 
constantemente.

Recentemente, um novo encontro aconteceu, desta vez entre o programa 
Ub�tatá e a br�nquedoteca do Jard�m D’ Abr�l. Em uma das reun�ões da equ�pe 
do CECCO (um dos espaços em que os projetos se art�culam), tratávamos do 
caso de adolescentes do Abr�l que buscavam na br�nquedoteca alguma at�v�dade e 
mostravam �nteresse por projetos com rád�o. Esses men�nos contaram para a equ�pe 
da br�nquedoteca que na escola do ba�rro ex�st�a um equ�pamento completo e sem 
uso de rád�o que a escola adqu�r�u por ocas�ão da �mplantação do projeto EDUCOM 
(já c�tado).

Nossa grande d�f�culdade com o projeto sempre fo� o equ�pamento de rád�o 
que ora estava quebrado, ora �nterd�tado. Num encontro com o d�retor da escola na 
red�nha do Abr�l (aquela que c�te� no projeto br�nquedoteca), contamos do nosso 
projeto de rád�o e do desejo de nos juntarmos a eles, não somente para o uso do 
equ�pamento, mas pela poss�b�l�dade de atender os adolescentes da reg�ão que nos 
procuravam para at�v�dades desse t�po. A proposta fo� ace�ta de pronto e a rede do 
Abr�l tem agora ma�s um ponto.

Agora o Programa Ub�tatá se d�r�ge ao encontro dos adolescentes, da escola, do 
Jard�m D’Abr�l, e junto com ele vamos nós do CECCO, os part�c�pantes da gravação 
do programa, os ouv�ntes: a rede Ub�tatá.
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o PRojETo VÍDEo

Trajeto 1: Problematizando o conceito de rede de saúde

Toda qu�nta-fe�ra pela manhã é d�a de “reun�ão de chef�a” da Superv�são 
Técn�ca de Saúde do Butantã.35 É nessa reun�ão que todos os d�retores 

das un�dades de saúde do Butantã se encontram semanalmente com o superv�sor 
reg�onal de saúde. Nesse encontro são d�scut�das as questões relat�vas às un�dades, 
e à saúde da população da reg�ão. São real�zados planejamentos das áreas temát�cas: 
saúde da mulher, saúde mental, saúde da cr�ança, saúde do �doso, adulto, campanhas 
de vac�nação, controle da dengue, regulação de consultas e exames espec�al�zados, 
além de outros.

Na verdade, o que chamamos �nformalmente de “reun�ão de chef�a” é o 
Conselho Técn�co Adm�n�strat�vo em Saúde Reg�onal do qual part�c�pam todos os 
adm�n�stradores de saúde local.

O CECCO é uma das un�dades de saúde que �ntegra a rede de saúde da 
Superv�são do Butantã e que, portanto, tem representação na “reun�ão de chef�a”. 
É �mportante ressaltar que se no decorrer dessas cartograf�as temos trabalhado 
a �dé�a de rede como rede r�zomát�ca, como agenc�amento de agenc�amentos, a 
rede de saúde tal como ela func�ona, e é largamente ass�m denom�nada, não se 
trata exatamente do mesmo conce�to. A rede de saúde enquanto a somatór�a dos 
serv�ços de saúde de uma dada reg�ão, apresenta-se geralmente h�erarqu�zada, e 

35 A Superv�são Técn�ca do Butantã, junto com Lapa-P�nhe�ros e Sé compõem a Coordenador�a de Saúde 
Centro-Oeste, uma das Adm�n�strações Reg�ona�s da Secretar�a Mun�c�pal de Saúde do Mun�cíp�o 
de São Paulo.
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com centros bem def�n�dos. Ass�m se estamos aqu� af�rmando a gestão em rede, na 
exper�mentação conect�va da rede é, portanto para rad�cal�zar o conce�to e fazê-lo 
operar na d�reção de conexão dos serv�ços de saúde �nvertendo a noção de somatór�a 
dos serv�ços.

A grande ma�or�a das reun�ões é povoada de assuntos que d�zem mu�to ma�s 
respe�to aos programas das Un�dades Bás�cas de Saúde (UBSs), do que às d�retr�zes da 
rede bás�ca que aí estão �ncluídos: o CECCO, o CAPS adulto, o Centro de Referênc�a 
à DST/AIDS.

Problemas, como a falta de méd�cos, o programa de governo de atenção à 
saúde da gestante, “mãe paul�stana”, as f�las de espera para consultas, o “reméd�o 
em casa”, a falta de mater�a�s, os prazos de agendamento de exames, a v�g�lânc�a 
ep�dem�ológ�ca, são assuntos de rot�na da reun�ão, que se esgota, pr�nc�palmente, 
nas problemát�cas �nsolúve�s do s�stema públ�co em saúde.

Os d�retores, das un�dades bás�cas, sempre atormentados com o cot�d�ano 
pautado pelas faltas, v�vem esse espaço também como um espaço de encontro, 
de v�z�nhança. Apesar do CECCO não v�venc�ar, no serv�ço, as urgênc�as das 
problemát�cas das UBSs (falta de vagas nas consultas, f�las de espera g�gantescas), 
sempre est�vemos presentes nos encontros das “reun�ões de chef�a” por entender 
que o CECCO só pode func�onar num trâns�to pela exper�mentação na rede, e na 
real�dade de compos�ção dessa.

Embora todos os d�retores das outras un�dades reconhecerem o CECCO como 
um serv�ço de saúde desse terr�tór�o, nas horas de mu�ta agrura sempre aparecem 
falas para a d�reção desta un�dade como: “Fel�z de você que está naquele oás�s” 
(CECCO) ou “quando eu �ncorporar meu DA [grat�f�cação de salár�o pela função 
de d�reção] é para o CECCO que eu vou” etc. etc. etc.

Por mu�to que, em reun�ões, se tenha enfat�zado as problemát�cas do Projeto 
CECCO, as grades de at�v�dades da un�dade, a função da equ�pe, as estatíst�cas de 
atend�mento dos usuár�os que freqüentam o serv�ço, as d�f�culdades do serv�ço na 
sua tarefa de colocar em conv�vênc�a a poss�b�l�dade da d�ferença, o CECCO sempre 
apareceu na rede de saúde do Butantã como um paraíso em me�o a tantas desgraças. 
É verdade que todas as grandes pressões, sejam elas v�ndas da Secretar�a de Saúde 
ou da população atend�da, são sofr�das, sem sombra de dúv�da em ma�or �ntens�dade 
pelas UBS — portas de entrada do S�stema de Saúde.



Maria Cecília Galletti 108

Por �sso, mu�tas vezes é o CECCO, �dent�f�cado como um paraíso, o lugar da 
un�dade do qual não se sabe d�re�to o que faz ou até mesmo o lugar “onde não se 
faz nada”.

Ora, se cabe ao CECCO esse lugar, ressaltem-se as cobranças segu�das sobre 
o d�mens�onamento da equ�pe, o valor da verba mensal dest�nada a cada serv�ço 
etc.; por vár�as ocas�ões esse serv�ço teve até que ex�b�r, extemporaneamente, 
documentos, just�f�cat�vas, memorandos, estatíst�cas, para abrandar os d�retores e 
func�onár�os de outras un�dades, até outra “falha” ser �dent�f�cada e outra “tempestade” 
se man�festar.

Tal c�clo, repet�do �númeras vezes, fo� �ncorporado pela equ�pe do CECCO, 
e também cobrada �númeras vezes em outros foros de encontro, como reun�ão de 
func�onár�os e reun�ões reg�ona�s de saúde mental.

A pos�ção do CECCO na rede de saúde, o faz chegar ao ponto de ameaça de 
ext�nção do própr�o serv�ço. A falta de prof�ss�ona�s de saúde mental nas un�dades 
bás�cas para atend�mento espec�al�zado, e a polít�ca de enxugamento do serv�ço 
públ�co, leva o CECCO a ser cons�derado desnecessár�o. Se o CECCO é def�n�do 
como um paraíso, na v�são de func�onár�os da rede de saúde, d�ríamos que é um 
paraíso sempre ameaçado de ext�nção, ao contrár�o das UBSs, �nferno cot�d�ano, 
que just�f�cadamente é cons�derado de grande �mportânc�a no S�stema de Saúde.

Um esforço cot�d�ano da equ�pe do CECCO, no seu trabalho com a rede de 
saúde, é operar com o conce�to de rede e agenc�ar-se com as UBSs para que ut�l�zem 
o CECCO na qual�dade de d�spos�t�vo de Saúde. As preocupações ma�s bás�cas em 
saúde: as consultas méd�cas, os exames complementares, as consultas espec�al�zadas, 
as emergênc�as, as vac�nas, a v�g�lânc�a ep�dem�ológ�ca, tomam conta do d�a-a-d�a dos 
prof�ss�ona�s das UBSs, e d�f�cultam o relac�onamento com o CECCO, equ�pamento 
quase entend�do como “de luxo” entre os serv�ços de saúde.

É verdade que algumas un�dades, pr�nc�palmente aquelas em que a d�reção não 
é méd�ca, est�veram sempre sensíve�s ao trabalho do CECCO, e com elas a parcer�a 
se concret�zou e v�tal�zou as duas un�dades. Vale a pena fr�sar aqu� o trabalho com 
a UBS V�la Borges, com a qual a parcer�a fo� mu�to �mportante para a const�tu�ção 
desse modo conect�vo de gestão no CECCO. A �mplantação da horta comun�tár�a, 
a br�nquedoteca da un�dade bás�ca, o teatro com os adolescentes foram �n�c�at�vas 
enr�quecedoras que resultaram dessa parcer�a, tanto para a população atend�da 
quanto para as equ�pes de saúde do V�la Borges e do CECCO.
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Mas se é verdade que com a UBS V�la Borges a parcer�a sempre ex�st�u — 
porque �ns�st�u —, o que fortaleceu o CECCO d�ante das dema�s UBSs, restaram 
algumas un�dades de saúde que o �gnoraram como um serv�ço de Saúde, e com 
�sso acabaram mu�tas vezes, por valor�zar estratég�as de atend�mento espec�al�zado, 
específ�co de cada categor�a prof�ss�onal: atend�mento ps�cológ�co, atend�mento 
méd�co, em detr�mento de projetos de �nclusão, e, portanto, de formação de redes 
de conexão no terr�tór�o.

Em meados de 2005, quando a Coordenador�a de Saúde do Butantã qu�s 
real�zar um remanejamento de recursos humanos de saúde mental para cr�ar 
un�dades de referênc�a nessa área, o grande quest�onamento dos d�retores e 
func�onár�os da reg�ão era se a equ�pe do CECCO ser�a também remanejada. Nessa 
confusão, a superv�sora de saúde do Butantã — sensível ao trabalho do CECCO 

— suger�u que se apresentasse novamente na “reun�ão de chef�a” o trabalho da 
un�dade.

Prontamente, acedemos, entendendo que esse ped�do s�gn�f�cava sens�b�l�zar 
os d�retores das outras un�dades para esse trabalho; e também porque cons�deramos 
que poder�a ser uma nova oportun�dade de pautar uma polít�ca de saúde a part�r 
de uma perspect�va �ntens�v�sta e não quant�f�cável em número de atend�mentos. 
Falar do CECCO era sempre falar de uma polít�ca de saúde ma�s frág�l — que não 
quer d�zer fraqueza, mas s�m uma polít�ca da �ntens�dade — �nv�sível aos olhos dos 
gestores da saúde hegemôn�ca ou, como d�r�a Deleuze, dos gestores de uma “gorda 
saúde dom�nante”.

A “gorda saúde dom�nante” é para Deleuze a saúde das formas, que preserva sua 
forma a qualquer custo, a saúde da estab�l�dade, e que não possu� poros�dade. Para 
esse autor a verdade�ra saúde tem a ver com �nstab�l�dade, com plast�c�dade, com 
uma frag�l�dade que não é uma doença, mas uma sens�b�l�dade para entrar nos 
dev�res m�nor�tár�os. São duas polít�cas de v�da (Deleuze, 1997).

E, se tratamos aqu� de duas polít�cas de v�da, é porque são modos d�ferentes 
de ger�r a v�da, o que s�gn�f�ca d�zer que são também d�ferentes modos de saúde, e, 
portanto, de d�ferentes modos de ger�r a saúde, entendendo a �nseparab�l�dade entre 
v�da, saúde e gestão da saúde.

Ass�m d�zendo, o que trazer de novo para a “reun�ão de chef�a”? Como 
sens�b�l�zar a rede de saúde para essa polít�ca �ntens�va e m�nor�tár�a da saúde? 
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Como não apresentar o serv�ço CECCO, mas ac�onar a função CECCO de gestão 
— a exper�mentação conect�va da rede — apresentar o serv�ço ac�onando a função 
do serv�ço?

Trajeto 2: O Vídeo CECCO como dispositivo intensivo 
 na rede de saúde

Nessa mesma época, no cot�d�ano do CECCO, estávamos às voltas com a 
produção de um vídeo �nst�tuc�onal. Essa produção teve sua or�gem no desdobramento 
de um dos projetos do CECCO: o Projeto Vídeo. 

Este projeto nasceu da v�nda de Sérg�o, outro an�mador com �números 
recursos para os projetos do CECCO que, v�ndo do CAPS Itapeva, �ntegrou a equ�pe 
na �ntenção de formar grupos de vídeo na reg�ão do Butantã. Em parcer�a com a 
ONG “Cala-Boca já Morreu”, fo� cr�ada uma of�c�na para a produção de vídeos que 
t�nha como objet�vo a formação de uma rede de produção de vídeos na reg�ão do 
Butantã.

O projeto de vídeo do CECCO atua preferenc�almente junto a jovens da reg�ão, 
e é d�rec�onado aos que buscam um pr�me�ro contato com a produção aud�ov�sual. 
No programa das of�c�nas constam teor�a e prát�ca sobre a concepção �n�c�al e 
f�nal�zação de cenas aud�ov�sua�s ou de vídeos de curta-metragem. O trabalho ut�l�za 
o suporte vídeo para cr�ar obras que são expressões do cot�d�ano dessas pessoas, 
produz�ndo com �sso un�versos cultura�s sensíve�s à produção e cr�ação reg�onal. 
Os vídeos const�tuem ass�m reg�stros antropológ�cos, documentár�os cr�at�vos, e 
f�cções �nsp�radas nos cot�d�anos e nos modos de v�da da reg�ão.

O projeto deu or�gem ao Grupo Andar�lho de vídeo, formado por jovens e 
adultos da reg�ão do Butantã. Esse grupo passou a real�zar, entre outros, eventos 
cultura�s (Cordão B�b�-Tantã, Cultura no V�la Dalva), vídeos �nst�tuc�ona�s (CAPS, 
Parque Prev�dênc�a), e, entre todos eles, o Vídeo do CECCO.

A produção de um vídeo �nst�tuc�onal — o Vídeo do CECCO — teve �níc�o em 
meados de 2004, e conclusão no f�nal de 2005, causou grande �mpacto na equ�pe 
do CECCO.
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Já das gravações �n�c�a�s de cada of�c�na e eventos do CECCO, das entrev�stas 
da coordenação, do trabalho dos técn�cos, dos depo�mentos de usuár�os, a equ�pe 
fo� se envolvendo com o projeto que de�xou de ser uma dentre tantas outras of�c�nas 
do CECCO — a of�c�na de vídeo — para ser um projeto colet�vo da �nst�tu�ção.

Projeto alegre este que colocou o CECCO em um mov�mento �nus�tado, e o 
conjunto das at�v�dades pôde ser exper�mentado de mane�ra �ntens�va, e não no 
plano extens�vo dos papé�s, memorandos, estatíst�cas etc. Nesse trajeto, a f�lmagem 
e o modo de f�lmar o trabalho tornou v�sível para toda a equ�pe CECCO nosso 
modo de gestão do trabalho.

O Vídeo do CECCO teve como pr�me�ra função tornar v�sível para a equ�pe  
a potênc�a do nosso trabalho. A compos�ção das �magens do vídeo deu, à equ�pe do 
serv�ço, a d�mensão de conjunto desse trabalho, menos pela somatór�a de cada um 
deles, mas pelo modo de produção em rede que ele �nst�tu�u.

Ora, se para nós da equ�pe a f�lmagem do vídeo produz�u esse efe�to de 
ac�onar um certo modo de produção, e, portanto, de gestão do serv�ço, era desse 
modo que gostaríamos de contar do CECCO. Ass�m, por que não ut�l�zar este 
vídeo �nst�tuc�onal para a apresentação do CECCO na “reun�ão de chef�a”? Por que 
não mostrar o CECCO em func�onamento, o trabalho da equ�pe, a amb�ênc�a dos 
encontros, o va�vém dos usuár�os, a trama do cot�d�ano �nst�tuc�onal?

Fo� numa das reun�ões da equ�pe do CECCO, que surg�u a �dé�a da apresentação 
do nosso vídeo na reun�ão técn�ca da Superv�são de Saúde do Butantã como 
estratég�a de expor o nosso trabalho tão quest�onado pela rede de saúde dessa 
reg�ão. A equ�pe toda se an�mou com a proposta e o pessoal da of�c�na de vídeo 
apressou-se em f�nal�zar o vídeo �nst�tuc�onal. Esse se apressar da equ�pe não fo� um 
golpe publ�c�tár�o na reun�ão de chef�a. Pelo contrár�o, o envolv�mento da equ�pe 
nesse projeto mostrava a afetação que as �magens do cot�d�ano �nst�tuc�onal t�nham 
produz�do em todo nosso pessoal.

Na semana da apresentação na alud�da reun�ão, que aconteceu no aud�tór�o 
do Parque Prev�dênc�a, v�sto que as reun�ões de chef�a t�nham agora um caráter 
�t�nerante,36 toda a equ�pe do CECCO se mob�l�zou para o trabalho, na arrumação 

36 Durante anos real�zamos a reun�ão de chef�a no CSE Butantã. A part�r do f�nal de 2005 essas reun�ões 
começaram a ser real�zadas, a cada semana, em d�ferente un�dade de saúde, o que poss�b�l�tou a todos 
conhecer a real�dade de uma a uma delas.
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do aud�tór�o, na �nstalação da aparelhagem de vídeo, preparação de uma mesa de 
café, ajuda na confecção dos mater�a�s escr�tos.

Trajeto 3: O Efeito do dispositivo Vídeo na rede 
 de gestão em saúde

F�nalmente, chegou o d�a da apresentação. Com o aud�tór�o lotado, as luzes 
apagadas e o telão pronto, cenár�o este que abr�ga o Projeto “Conv�vendo com 
C�nema” que va� ao ar no CECCO todas as sextas à tarde, ex�b�mos o vídeo.

O s�lênc�o fo� total. Durante os v�nte m�nutos de duração do DVD não se ouv�u 
os t�-t�-t�s rot�ne�ros das “reun�ões de chef�a”. Quando as luzes se acenderam, pod�a-
se ver nos rostos dos presentes emoc�onados s�na�s de aprovação. Num aplauso geral, 
mesmo os ma�s s�sudos e calados não se cont�veram d�ante da explosão de alegr�a 
que contam�nou a ass�stênc�a.

A superv�sora de saúde do Butantã, em me�o às lágr�mas que v�s�velmente 
afloravam em seu rosto, fez um d�scurso comovente. Falou do contentamento em 
conhecer melhor o trabalho “de um centro de excelênc�a em saúde mental”. Falou 
também da alegr�a que ela �dent�f�cava nos técn�cos e usuár�os do cot�d�ano desse 
trabalho.

Falou de encantamento, de beleza, de cu�dado, de gestão. Falou que entend�a 
agora o desejo, de func�onár�os de outras un�dades, de v�r para o CECCO: não era 
por falta de trabalho, mas pela potênc�a do trabalho.

Vár�os depo�mentos se segu�ram ao da superv�sora, quase todos os colegas 
chefes e assessores de saúde cumpr�mentaram a equ�pe do CECCO pelo trabalho 
real�zado.

Após a reun�ão, uma boa parte dos d�retores das un�dades de saúde da reg�ão 
qu�s agendar, para as reun�ões gera�s das respect�vas un�dades, a apresentação do 
vídeo do CECCO, d�zendo estarem mu�to afetados com o modo de produção desse 
trabalho e com a alegr�a que dele emanava desejando ass�m contag�ar as suas 
equ�pes.
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O efe�to do d�spos�t�vo vídeo-rede fo� surg�ndo na comun�cação entre as 
un�dades de saúde, de uma forma que não conseguíamos antes v�slumbrar. A 
v�s�b�l�dade do CECCO-trabalho começou a suplantar a do CECCO-paraíso. Se, 
nesse momento, o CECCO era um paraíso, era pela poss�b�l�dade de trabalho-vivo, 
contrar�ando o trabalho-falta que aparec�a nas un�dades de saúde UBSs.

Na semana segu�nte à reun�ão da apresentação o efe�to vídeo-rede fo� se 
desdobrando para mu�tas outras s�tuações, dentro e fora do CECCO. Tomamos 
como exemplo deste efe�to a sol�c�tação de um ôn�bus para levar usuár�os, do 
CECCO e do CAPS Butantã, para uma at�v�dade de Carnaval que aconteceu no 
CAPS Ita�m B�b�.

Essa sol�c�tação de transporte, para usuár�os em eventos cultura�s, é sempre 
mu�to d�fíc�l e trabalhosa para os serv�ços de Saúde Mental. Pr�me�ro, por causa da 
escassez dos ôn�bus da Prefe�tura Mun�c�pal de São Paulo, geralmente velhos e em 
más cond�ções de uso, ou também pela falta de motor�stas d�sponíve�s. Segundo, 
porque essas at�v�dades, mu�tas vezes, são v�stas como não pr�or�tár�as em me�o a 
tantas sol�c�tações ma�s urgentes do serv�ço públ�co.

Mas a sol�c�tação consegu�u ser não só prontamente atend�da, como a 
responsável pela l�beração do transporte destacou a relevânc�a de atender ao ped�do 
pelo fato de que o trabalho do CECCO deve ser valor�zado na rede de saúde.

Naquela semana a�nda, o CECCO ganhou uma aparelhagem de som de grande 
porte para uso do Projeto Rád�o e C�nema além da Superv�são de Saúde do Butantã 
l�berar a compra de uma câmera de vídeo e equ�pamentos d�versos para o Projeto 
Vídeo, já que todos os equ�pamentos ut�l�zados pelo projeto pertenc�am ao seu 
coordenador.37

Dentro do CECCO a mov�mentação também fo� grande: desde a �dé�a de 
reg�stros ma�s cot�d�anos dos trabalhos ao �nteresse pelo projeto vídeo-colet�vo que 
fo� se tecendo na equ�pe.

A reun�ão de chef�a que se sucedeu àquela da apresentação do CECCO 
fo� marcadamente atravessada pelo efe�to vídeo. Logo no �níc�o da reun�ão, que 

37 Os equ�pamentos não foram comprados pela PMSP por falta de verba, segundo a Adm�n�stração 
F�nance�ra da SMS. D�ante desse entrave, env�amos o Projeto Vídeo para algumas empresas 
conv�dando as para uma parcer�a com o CECCO. A Abende (Assoc�ação Bras�le�ra de Ensa�os Não 
Destrut�vos) em parcer�a com uma de suas empresas assoc�adas – a PASA (Phys�cal Acoust�cs South 
Amér�ca) –, adotou esse projeto adqu�r�ndo uma câmara de vídeo para o CECCO.
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sempre começa com uma grande pauta de �nformes, a ma�or�a deles referente às 
normat�zações e ações programát�cas da SMS, um cl�ma novo aparec�a no ar.

Em vez das anotações nas agendas das sol�c�tações da Secretar�a, conversas ao 
pé do ouv�do, br�ncade�ras, r�sad�nhas de deboche; um outro cl�ma tomou conta da 
reun�ão. Nessa atmosfera, um tanto rebelde, a superv�sora tentava �r ad�ante com 
as pautas costume�ras, até que um dos d�retores de UBSs, quase sempre calado, 
resolveu �nterromper. Ele �n�c�a a fala retomando a reun�ão anter�or, a qual confessa 
ter s�do prazerosa, acrescentando seu �ncômodo em perceber que o ún�co gestor 
que parec�a ter sat�sfação no trabalho era o gestor do CECCO.

O que aparec�a na fala do d�retor não era um tom jocoso, nem de desdém 
ao trabalho do CECCO. Fora d�sso. Era reaf�rmada a �mportânc�a e a alegr�a de 
ver o trabalho do CECCO, e o quanto provocou nele um repos�c�onamento do seu 
lugar como gestor de un�dade de saúde. A reun�ão, que estava totalmente tomada 
pela d�spersão, fo� ganhando um platô de cons�stênc�a com o d�scurso deste colega, 
e al�mentou mu�tas expressões poster�ores no mesmo sent�do.

Uma mudança aconteceu na “reun�ão de chef�a”. Os d�scursos rot�ne�ros, o 
reg�stro de faltas, as reclamações, descrença, téd�o, foram subst�tuídos por perguntas, 
formularam-se questões:

• Como fazer saúde nas UBSs?

• O que é �sso que se fala no CECCO de d�vers�dade, de rede, de 
exper�mentação, de �nclusão?

• Por que só pensamos nas doenças?

• Qual a mane�ra de fazer co-gestão no trabalho?

• Como sa�r da gestão da burocrac�a para a gestão da saúde da 
população?

• Como atender à população e não aos �nf�ndáve�s memorandos para 
“�mpreter�velmente” 38 amanhã?

38 A palavra �mpreter�velmente é mu�to ut�l�zada nos ofíc�os e memorandos v�ndos da SMS, e acabou 
por produz�r uma p�ada entre os d�retores das un�dades que, quando sol�c�tados para qualquer tarefa, 
lançam mão da pergunta: “�mpreter�velmente para quando?”.
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Essas perguntas apareceram numa d�reção �néd�ta até então nas reun�ões. Não 
eram perguntas sem solução ou para reaf�rmar as �ncontáve�s reclamações.

Era sobre um modo de gestão que se perguntava, ou melhor, era sobre uma 
poss�b�l�dade de novas comb�nações, novas compos�ções, de novos agenc�amentos, 
e também de mudar o ger�r para gerar outros acontec�mentos.

Se o efe�to Vídeo-CECCO poss�b�l�tou a pulsação das �ntens�dades daquele 
grupo, fo� justamente por ac�onar a função gestão em um grupo que estava colocado 
na rede de saúde no lugar da gestão.

Uma sensação de desconforto surg�u na gestão dos equ�pamentos de saúde 
do Butantã. É certo que por mu�to tempo, o CECCO fo� cons�derado um serv�ço 
um tanto fora da rede, por não estar atrelado a todos os problemas v�venc�ados 
pelas UBSs, mas se entendermos esse lugar do fora, não como o excluído, mas 
como o lugar da fronte�ra da rede, como o lugar da exper�ênc�a l�m�te, exper�ênc�a 
que perm�te arrebatar-se de s� e v�ver o �nv�vível da própr�a exper�ênc�a po�s é aí que 
podem brotar novas questões. Se o tema da clín�ca do CECCO é o da �nclusão, é da 
�nclusão das exper�ênc�as �ntens�vas que se podem tecer transformações.

Novas saídas também foram pensadas para velhos problemas nesse d�a. Um 
grande problema que enfrentamos na rede de saúde da PMSP é o de recursos 
humanos. A lotação de pessoal nas un�dades de saúde não é real�zada segundo 
cr�tér�os claramente �dent�f�cáve�s. Como já d�ssemos em outro momento desta 
pesqu�sa, a lotação de RH é, mu�tas vezes, atravessada por cr�tér�os pessoal�zados. O 
endereço do func�onár�o em relação ao endereço da un�dade de trabalho; o vínculo 
do func�onár�o com a chef�a; a cobrança de horár�o da Un�dade, são alguns dos 
elementos levados em cons�deração pelo func�onár�o em detr�mento da escolha 
do t�po de trabalho que a un�dade real�za, faltando, até mesmo, um conhec�mento 
adequado da população atend�da.

Nas un�dades de saúde mental tentamos, na ma�or�a das vezes, aval�ar o perf�l 
do func�onár�o: sua l�gação com o modo de produção do trabalho, a d�spon�b�l�dade 
para o enfrentamento das questões da cl�entela atend�da. Nem sempre �sso é possível, 
po�s não há cr�tér�o legal que restr�nja a escolha a esses serv�ços.

No CECCO, por exemplo, o fato de estarmos sed�ados em um parque públ�co 
cercado por uma grande área verde, faz com que a procura pelo serv�ço seja grande 
por parte dos func�onár�os. Vez por outra, deparamo-nos com a sol�c�tação de 
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func�onár�os que desejam trabalhar em local agradável não �mportando para eles 
as v�c�ss�tudes do trabalho. Esse problema de RH, então, é v�sto mu�tas vezes como 
�nsolúvel, o que para mu�tas un�dades acarreta vár�os danos.

Mas alguma co�sa naquela reun�ão colocou em questão essa �nsolub�l�dade 
e uma nova saída se pensou para �sso. Uma cooperação entre as un�dades, em 
que cada gestor pudesse colocar suas d�spon�b�l�dades em termos de RH. Uma 
cooperação que colocasse em jogo a d�scussão do processo de trabalho colet�vo. 
Um novo desenho, uma nova d�str�bu�ção, um novo jogo de forças.

“Chefes” s�sudos que se abr�ram ao trabalho colet�vo, uma saída para a sol�dão, 
como d�sse uma das d�retoras.

Surg�a naquele encontro ma�s um efe�to-vídeo na “reun�ão de chef�a”: uma 
saída para a sol�dão de um cot�d�ano marcado pela luta contra o sofr�mento. Um 
novo t�po de subjet�v�dade emerg�u. Uma alegr�a estampou-se nos rostos daqueles 
chefes “reclamões”.

Falsas certezas foram desfe�tas: a certeza de que nada pode mudar; a certeza 
de que não se tem governab�l�dade para nada; a certeza da �mpotênc�a do gestor de 
serv�ço.

Encontrar saídas naquela reun�ão fo� descobr�r a potênc�a de um colet�vo 
despotenc�al�zado por tantos “memorandos �mpreteríve�s”. Fo� descobr�r que ger�r 
o serv�ço é também poder encontrar saídas, é também poder encontrar brechas na 
máqu�na poderosa de normat�zação do Estado.

O efe�to Vídeo-CECCO levou à cr�ação de uma máqu�na colet�va de guerra 
contra a �mpotênc�a da adm�n�stração estatal. Uma abertura para a gestão de polít�cas 
públ�cas a part�r da gestão das exper�ênc�as s�ngulares, a construção de polít�cas 
públ�cas na sua d�mensão cap�lar contra a tendênc�a de Estado de �nter�or�zação.

Uma outra saída �nventada naquele d�a pelos componentes do grupo fo� a 
cr�ação de um vídeo, não ma�s do CECCO, mas da saúde do Butantã.

Pensou-se �n�c�almente na cr�ação de um vídeo �nd�v�dual de cada un�dade de 
saúde que mostrasse, a exemplo do CECCO, o trabalho da un�dade.

Em nossa �ntervenção sal�entamos que, em vez da cr�ação de vídeos-un�dade, 
o que t�rar�a toda a potênc�a do d�spos�t�vo, cr�ássemos um vídeo colet�vo em torno 
de um e�xo comum, que resultasse em um vídeo-colet�vo “Saúde-Butantã”.
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Trajeto 4: O Vídeo “Saúde Butantã” e a rede de gestão 
 em saúde

Segundo Ph�l�ppe Dubo�s, em seu l�vro Cinema, Video, Godard, o vídeo 
não é ma�s uma mane�ra de reg�strar e narrar, mas um pensamento, um modo de 
pensar.

Para o autor o vídeo não é um me�o em s�, mas um �nterméd�o, “não func�ona 
nunca como o ‘f�xo’, a ra�z, o centro, mas sempre como um per�fér�co, uma 
espec�f�cação, uma var�ante, uma das formas possíve�s de uma ent�dade que vem 
de outro lugar e não lhe pertence” (Dubo�s, 2004: 71).

No que d�z respe�to a este trabalho, Dubo�s mu�to nos ajuda quando pergunta 
em seu l�vro se, ao falarmos em vídeo, sabemos exatamente do que estamos falando: 

“…De uma técn�ca ou de uma l�nguagem? De um processo ou de uma obra? De um 
me�o de comun�cação ou de uma arte? De uma �magem ou de um d�spos�t�vo?” 
(�b�dem: 73). Ma�s ad�ante, ele mesmo nos responde:

Esta estet�zação do vídeo como �magem me parece, no entanto, 

ocultar sua outra face, quase nunca v�sível: a do vídeo como 

processo, puro d�spos�t�vo, s�stema de c�rculação de uma �nformação 

qualquer, “me�o de comun�cação”, tudo �sso �ndependentemente 

do seu resultado v�sual e do conteúdo das mensagens que ele pode 

ve�cular (�dem).

Essa conce�tuação de Dubo�s sobre o d�spos�t�vo vídeo, contr�bu�u para esse 
trabalho po�s nossa questão não é exatamente o suporte, mas o que dele pode 
�rromper enquanto d�spos�t�vo.

Nesse sent�do com relação ao vídeo d�spos�t�vo “Saúde-Butantã”, qual era 
a saúde que este vídeo poder�a cartografar? Ser�am as vac�nações, as consultas 
méd�cas, as ps�coterap�as, o serv�ço soc�al, as f�las de espera? Qual era o vídeo-saúde 
que se desdobrar�a do efe�to vídeo-CECCO?

Se, retomando Deleuze (1997), sabemos que a verdade�ra saúde não é a das 
total�dades, a das formas major�tár�as, mas é a saúde que exper�menta um certo 
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�nacabamento, a que é vulnerável, a que l�bera v�da dos acontec�mentos, é novamente 
de uma polít�ca de v�da que estamos falando, polít�ca essa que temos �ns�st�do nessa 
pesqu�sa que é ao mesmo tempo, polít�ca de saúde e de gestão de saúde.

Se o Vídeo CECCO teve um efe�to que causou um desv�o de rota nas trajetór�as 
das “reun�ões de chef�a”, era �mpossível �gnorar essa �nflexão: O trabalho do CECCO 
lançou uma �nterrogação sobre o conjunto dos d�retores da saúde da reg�ão do 
Butantã: o que é saúde? O que é gestão de saúde? Ou a�nda qual é a polít�ca de saúde 
que está em func�onamento?

Será que poderíamos estar nos aprox�mando da �dé�a de saúde como capac�dade 
de cr�ação e �nvenção? Segundo Suely Roln�k (2005: 6), “uma espéc�e de ‘saúde 
poét�ca’ que nada tem a ver com uma saúde estável e bem adaptada”.

Podemos d�zer que o CECCO e seu trabalho na fronte�ra, na borda do s�stema 
de saúde, �nterroga parte desse s�stema? Ou d�zer que o efe�to CECCO na rede de 
saúde Butantã fo� o de acessar a exper�ênc�a sensível, a poét�ca das exper�ênc�as em 
saúde?

De acordo com Suely Roln�k, ex�ste na atual�dade uma d�ssoc�ação da 
subjet�v�dade entre sensação e cr�ação. O conhec�mento pela sensação é desvalor�zado 
em relação ao conhec�mento pela percepção. Esta autora af�rma que “Conhecer 
o mundo como forma convoca à percepção operada pelos órgãos do sent�do; já 
conhecer o mundo como força convoca à sensação, engendrada no encontro entre 
o corpo, como carne percorr�da por ondas nervosas, e as forças do mundo que o 
afetam” (Roln�k, 2003).

Com �sso podemos af�rmar que um modo de subjet�vação pode favorecer ou 
constranger a processual�dade da v�da. E quanto ao trabalho aqu� tratado, como 
problemat�zar o modo de produção de saúde dom�nante?

Entender saúde como a v�tal�dade dos processos de produz�r acontec�mentos, 
pode nos dar uma p�sta de porque o CECCO pôde mob�l�zar �nqu�etações e cr�ar 
uma abertura para outras referênc�as em saúde, cr�ar abertura para as polít�cas de 
gestão poét�ca da saúde que nada ma�s é do que uma saúde �ntens�f�cada em novos 
modos de cu�dar da v�da.

E fo� com essa �dé�a de �nvocar a poét�ca dos serv�ços de saúde que part�mos 
para a construção do vídeo-colet�vo Saúde-Butantã. A tarefa fo� real�zada por quatro 
dentre as dezenove un�dades de saúde que compõem a rede de saúde da reg�ão.



Maria Cecília Galletti 119

O grupo do vídeo, �n�c�ou o trabalho com se�s part�c�pantes das quatro un�dades 
que t�nham como tarefa real�zar um vídeo a part�r de uma of�c�na de vídeo com 
duração de três semanas, num total de sessenta horas.

Essa of�c�na, adotou como modelo as of�c�nas de vídeo da K�noforum,39 que 
propõe para construção de um vídeo as segu�ntes estratég�as:

• a ex�b�ção, para a comun�dade part�c�pante, de uma seleção de 
vídeos;

• desenvolv�mento de argumentos e rote�ros �nd�v�dualmente e 
depo�s em grupo;

• aprend�zado da operação dos equ�pamentos (câmeras d�g�ta�s, 
m�crofones etc.);

• gravação;

• d�reção do vídeo;

• processo de ed�ção.

Para esse trabalho pensamos que para além das estratég�as usua�s das of�c�nas da 
K�noforum, necess�távamos cr�ar um campo conce�tual, um e�xo de exper�mentação 
com conce�tos, a part�r do qual se l�berassem as exper�ênc�as s�ngulares das un�dades 
de saúde, as exper�ênc�as que chamamos �nv�síve�s ou poét�cas.

Ora, se o modo de cartografar o CECCO fo� o an�mador e propulsor desse 
trabalho, qual ser�a a tôn�ca das �magens? Qual ser�a o e�xo comum a part�r do qual 
entraríamos em s�nerg�a com o dev�r m�nor�tár�o da saúde?

Um dos part�c�pantes do grupo Saúde Butantã deu-nos uma pr�me�ra p�sta 
nessa d�reção: “Vamos descobr�r o CECCO ex�stente em cada un�dade”. Essa fala 
�nsp�rou o �níc�o do trabalho e �nd�cou qual era a saúde que desejávamos cartografar. 
Conce�tos como amb�ênc�a, acolh�mento, dev�r m�nor�tár�o, também nos conduz�ram 
para a atmosfera da saúde �nv�sível.

39 A K�noforum é um projeto �t�nerante que engloba a ex�b�ção de curtas-metragens e a real�zação de 
of�c�nas de captação e ed�ção de vídeo em vár�as comun�dades. Por me�o das of�c�nas pretende-se 
desvendar novos olhares, un�versos e concepções de �magem, or�undos de grupos soc�a�s que hab�tam 
essas reg�ões, que não têm acesso aos c�rcu�tos de produção e ex�b�ção do c�nema bras�le�ro. Fonte: 
Of�c�nas K�noforum de Real�zação Aud�ov�sual, s�te: <http://www.k�noforum.org/of�c�nas/texto.php> 
(acesso em 28.07.2007).



Maria Cecília Galletti 120

A part�r daí fo� posto em func�onamento o vídeo-saúde-d�spos�t�vo. Aquele 
grupo heterogêneo nas exper�ênc�as cot�d�anas conectou-se com uma tonal�dade 
comum, v�slumbrando esse comum, não como portador de traços de regular�dades, 
mas como pura transmutat�v�dade, complexa d�ferenc�ação. Com �sso, a exper�ênc�a 
do Cecco evocou em cada um dos part�c�pantes do vídeo as exper�ênc�as sensíve�s 
das suas un�dades.

Ph�l�ppe Dubo�s, cons�dera o vídeo como um estado “Um estado-�magem, 
uma forma que pensa. O vídeo pensa (ou perm�te pensar) o que as �magens são 
(ou fazem)” (Dubo�s, 2004: 23). Para esse autor o vídeo é mov�mento. 

O mov�mento do grupo de vídeo fo� desertar a forma hegemôn�ca da saúde. 
Desmontar pr�me�ramente a �dé�a dom�nante de população, como um ente abstrato, 
para descobr�r e �nventar as desterr�tor�al�zações que atravessam e l�berar daí um 
dev�r, �sto é, susc�tar processos de s�ngular�zação.

Aos se�s part�c�pantes �n�c�a�s desse projeto, �ncorporamos no me�o do cam�nho 
um outro an�mador que mu�to colaborou para o processo de construção do vídeo. 
Entus�asmado pelo d�spos�t�vo vídeo, G�ul�ano, ps�cólogo e mestre em comun�cação, 
enr�queceu o grupo com suas exper�ênc�as do campo da l�nguagem aud�ov�sual e 
aos poucos também fo� contam�nado pela alegr�a que �rrad�ava do trabalho. Sua 
presença no grupo também nos �nd�cava novos cam�nhos a percorrer.

Nesse trajeto, a of�c�na �n�c�almente planejada desv�ou o seu percurso. Ass�m, 
o vídeo Saúde-Butantã fo�-se tecendo no seu cam�nhando, resultado da força de 
agenc�amentos que se constru�u no própr�o cam�nho. Da part�da �n�c�al — construção 
de um vídeo das un�dades de saúde do Butantã — consumou-se num percurso com 
mu�tos mov�mentos e mu�tos desv�os.

Em nossos pr�me�ros encontros tentávamos descobr�r um campo de ferramentas 
conce�tua�s que nos ajudassem na exper�ênc�a com o olhar.

Vár�os d�as f�camos envoltos com nossos conce�tos: amb�ênc�a, �nv�sível, saúde, 
doença, tratamento, cu�dados, encontro, relação, �mpl�cação, SUS; conce�tos esses 
que colocamos em anál�se numa operação de decompos�ção, em que o própr�o 
processo de teor�zação esteve �nseparável do fazer cot�d�ano de cada part�c�pante.

No decorrer de um desses encontros, se propôs que este processo de encontrar 
um cam�nho para a real�zação do vídeo fosse �ncluído como l�nhas do trajeto do vídeo, 
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entendendo que o processo já era ele própr�o a construção do vídeo. Daí em d�ante, 
começamos a f�lmar as reun�ões do grupo, e as preparações se transformaram em 
processos e fragmentos do nosso vídeo. Esses fragmentos não eram fragmentações 
do todo do vídeo, mas uma parte dele, o que favoreceu, no f�nal, un�dades de vídeos 
transversa�s.

Trajeto 5: Cartografando as experiências sensíveis

Nesse processo, os conce�tos ganharam uma cons�stênc�a colet�va pelo 
adensamento das d�scussões das prát�cas que acontecem nas un�dades.

Após esses encontros, que podemos med�r menos pela quant�dade do que pela 
�ntens�dade, f�lmamos as exper�ênc�as nas un�dades, exper�ênc�as essas sensíve�s às 
l�nhas do nosso trajeto: a br�nquedoteca na UBS V�la Borges, o projeto Br�ncando na 
UBS Boa V�sta, o Acolh�mento na UBS V�la Dalva, os Agentes Comun�tár�os do PSF 
Boa V�sta. S�tuações de “saúde poét�ca”, s�tuações de uma saúde �nv�sível aos olhos 
da forma saúde.

Nesse nosso trajeto cartografávamos a verdade�ra saúde, a frág�l saúde, a saúde 
m�nor�tár�a aos olhos da gorda saúde: as expressões dos encontros que sempre 
est�veram à margem das un�dades, a br�nquedoteca em relação às consultas de 
ped�atr�a; o acolh�mento em relação aos agendamentos; os agentes comun�tár�os 
em relação à consulta méd�ca.

Numa dessas gravações, um encontro com Sr. José, v�g�a de uma das 
un�dades, fo� reveladora do �nv�sível das un�dades: sempre na porta de entrada 
da un�dade de saúde o Sr. José nos conta como sua presença é �nv�sível aos olhos 
dos freqüentadores da un�dade, �ncluído aí usuár�os e prof�ss�ona�s. Mesmo para 
um bom d�a ou uma pequena �nformação, seu trabalho não consta na produção 
quant�f�cável em saúde.

Como o Sr. José, f�gura m�nor�tár�a dentre os prof�ss�ona�s de um serv�ço de 
saúde, vár�os outros projetos também compõem a l�sta da produção �nv�sível, e 
�nquant�f�cável da saúde, e, portanto, das d�scussões sobre gestão em saúde.
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Nas f�lmagens que se segu�ram, procuramos cartografar �magens de uma 
produção em saúde que não aparece nas estatíst�cas do SIA/SUS.40 Nelas está 
�ncluída toda a produção do CECCO, que podemos entender como parad�gmát�ca 
das produções �nv�síve�s em saúde.

Ora, se nessas cartograf�as do vídeo da saúde do Butantã �ntenc�onávamos 
desde o �níc�o “descobr�r o CECCO que ex�ste em cada un�dade”, era justamente das 
produções �nv�síve�s em saúde que estávamos falando, de uma produção m�nor�tár�a 
em saúde, de uma saúde poét�ca que desejávamos �ntens�f�car na rede de saúde, era 
um modo de ger�r a saúde e, portanto ger�r a v�da.

As pr�me�ras �magens que buscamos para �sso foram obt�das na Br�nquedoteca 
da UBS V�la Borges. Al�, naquela pequena sala de consulta da un�dade, cu�dadosamente 
arrumada, contrastando com todo o restante do préd�o, surg�u uma amb�ênc�a 
�nus�tada.

A p�ntura da sala, os adereços, o color�do dos móve�s, o barulho das cr�anças 
br�ncando. Em nada esta amb�ênc�a lembrava as salas comuns das UBS, geralmente 
p�ntadas de branco, encard�das, móve�s surrados. Na br�nquedoteca, até o che�ro, os 
sons e a atmosfera são d�ferentes, sensações cuja lembrança não vem da memór�a 
e s�m do corpo contam�nado pela alegr�a contag�ante.

Ao contrár�o das outras salas, �nclu�ndo as salas de ped�atr�a em que se vê 
cr�anças chorando, reclamando, doentes e sofrendo, na sala da br�nquedoteca se 
observa uma saúde em mov�mento. Desde o pr�ncíp�o, em parcer�a com o CECCO, 
a br�nquedoteca V�la Borges colocou em func�onamento um certo modo de gestão 
em saúde.

A c�rculação das cr�anças nesse espaço d�ferenc�ou a procura pelo serv�ço de 
saúde. Em vez de v�rem à un�dade para se tratar das doenças, tomar vac�nas, fazer 
curat�vos, buscar reméd�os, rot�nas constantes na v�da das cr�anças, elas começaram 
a procurar a un�dade para br�ncar.

Nessa med�da penso que, a �nstauração da br�nquedoteca na UBS V�la Borges, 
fo� uma exper�ênc�a que se fez ét�ca e polít�ca uma vez que d�rec�ona a un�dade para 

40 SIA/SUS é o S�stema de Informação Ambulator�al do S�stema Ún�co de Saúde. Esse s�stema não prevê 
mu�tas das estratég�as de �ntervenção que ex�stem nas un�dades de saúde públ�cas que compõem o 
SUS, pr�nc�palmente as �ntervenções em saúde mental como no caso do CECCO. A produção desse 
s�stema é med�da geralmente por número de consultas/prof�ss�ona�s ou proced�mentos convenc�ona�s 
como vac�nas, curat�vos etc.
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a const�tu�ção de espaços de puro agenc�amento, de �nstauração de comun�dades 
em opos�ção aos espaços de tratamentos ma�s convenc�ona�s.

A proposta da br�nquedoteca de se colocar na rede de saúde como um lugar 
para br�ncar, um espaço lúd�co na v�da das cr�anças, pode ser cons�derada como 
uma das “Boas Prát�cas”, exper�ênc�as não hegemôn�cas que “têm respond�do 
concom�tantemente aos desaf�os ét�cos e técn�cos colocados pela construção do 
d�re�to à saúde e à v�da como pr�ncíp�o or�entador das ações ass�stenc�a�s” (Mâng�a 
& Brunello, 2006: �).

Ou a�nda, como nos propõe Mar�a Izabel G. Gh�rard�, “um lugar do avesso 
às class�f�cações clín�cas (…) mas �ntensamente potenc�al�zador da ação �nfant�l na 
cena soc�al (…) Um lugar que, ao contrár�o dos espaços de �nvest�gações clín�cas, 
reconhec�a a �nfânc�a como protagon�sta…” (Gh�rard�, 2006: 2).

Na mesma l�nha que a br�nquedoteca da UBS V�la Borges, o projeto Br�ncando 
na UBS Boa V�sta também ve�o ao nosso encontro na compos�ção do vídeo das 
un�dades.

Esta un�dade, local�zada em uma reg�ão mu�to ár�da, e desprov�da de áreas 
verdes, parques, loca�s para lazer, promove, na sua grade de at�v�dades semana�s, 
o Projeto Br�ncando em que reúne nas tardes de sexta-fe�ra as cr�anças do ba�rro 
para br�ncar. Esta at�v�dade, promov�da pelos prof�ss�ona�s da UBS (Terapeutas 
Ocupac�ona�s, Agentes Comun�tár�os, estag�ár�os de Terap�a Ocupac�onal da 
Un�vers�dade de São Paulo), tem como objet�vo, segundo a terapeuta ocupac�onal da 
un�dade, “resgatar o espaço públ�co como espaço do colet�vo”, para que as cr�anças 
daquela comun�dade tenham acesso às br�ncade�ras, já que o cot�d�ano delas no 
ba�rro não é favorável a �sso.

O Projeto Br�ncando também é um desses projetos �nv�síve�s, não quant�f�cados, 
que f�cam na borda do s�stema de saúde. Mas ao olhar a �magem das cr�anças que 
dele part�c�pam, suas emoções, o encantamento de suas br�ncade�ras, o real que se 
cr�a nas suas v�das, se pode ver�f�car a poderosa v�tal�dade que o atravessa.

Ou a�nda, para além da �mportânc�a para as cr�anças, o projeto cr�a um modo 
de gestão no serv�ço de saúde. Por não ser cod�f�cado pela máqu�na da saúde como 
mapa of�c�al das �ntervenções em saúde, pode ser destacado como característ�co 
daqueles projetos fronte�r�ços, “borderlines”, l�m�tes, “projetos CECCOS das un�dades”. 
São projetos que, segundo Suely Roln�k, “�nterferem no seu entorno, à med�da que 



Maria Cecília Galletti 124

fazem surg�r ‘possíve�s’ até então �nsuspe�táve�s. É nestas c�rcunstânc�as que elas 
se fazem ‘acontec�mentos’, mudança de pa�sagem, cr�ação cultural. Para Lyg�a Clark, 
a ‘verdade�ra saúde’ corresponder�a à v�tal�dade desse processo” (Roln�k, 2005: 2).

Essa autora, contudo, nos alerta que

para chegar a �sso, não é tão óbv�o: entre os do�s reg�mes possíve�s do 

sensível — conectar-se com o mundo enquanto d�agrama de forças ou 

enquanto cartograf�a de formas — ex�ste uma d�spar�dade �rredutível. 

É a tensão desse paradoxo entre m�cro ou macrossensor�al�dade que 

dá o �mpulso à potênc�a cr�adora. Mas para que �sso aconteça, é 

prec�so hab�tar esse paradoxo, ou seja, v�ver s�multaneamente as 

duas escalas do sensível (�b�dem: 2).

Trajeto 6: A edição do vídeo e a criação de realidades

Meses e meses se passaram até que a ed�ção do vídeo Saúde Butantã f�casse 
pronta. Esse tempo que poder�a ter s�do só de espera ou de formatação técn�ca das 
�magens captadas, fo� um tempo de �ntensa produção de saúde.

Desde a escolha das �magens (30 m�nutos em 7 horas de gravação) que nos 
abr�a a mu�tas poss�b�l�dades de ed�ção, até a escolha do nome do vídeo (Saúde 
Inv�sível – Imagens da rede de saúde do Butantã), a operação de ed�ção transcorreu 
ao contrár�o de uma montagem, uma espéc�e de desmontagem das �magens.

Af�nal o que queríamos com a ed�ção do vídeo? Mostrar uma br�nquedoteca 
func�onando? Agentes de saúde v�s�tando doentes? Prof�ss�ona�s real�zando 
acolh�mento?

Nossa aposta no vídeo Saúde Inv�sível era bem outra. O trajeto, que se teceu 
no própr�o processo cons�st�u em mostrar o ato, o proced�mento, o modo de fazer. 
O ato polít�co do vídeo das un�dades fo� a d�ssolvênc�a do fe�to (a desmontagem das 
�magens) para aparecer o fazer, a produção em saúde que estava al� cont�da, o modo 
de gestão que al� se faz�a.



Maria Cecília Galletti 125

A operação de desmontagem se real�zou pela afetação que as �magens nos 
provocaram. Os bancos das salas de espera lotados, rostos marcados, pelo sofr�mento 
e pela dor, a resp�ração ofegante de quem chega correndo para consegu�r uma 
vaga. D�ferente d�sso, cr�anças com rostos p�ntados e color�dos, o corre-corre das 
br�ncade�ras, p�pas e mús�ca do Ch�co Buarque, a roda de mús�ca com bolo de fubá à 
tarde, o cam�nhar pelo ba�rro che�o de encontros l�ge�ros de um agente comun�tár�o. 
Imagens, cenas, sons, s�lênc�os, amb�ênc�as de serv�ços de saúde.

A ed�ção do vídeo Saúde Inv�sível, não pretendeu �mpor uma forma no que é 
v�v�do das un�dades. Esse processo, em vez d�sso, representou uma passagem de v�da 
que atravessou o v�v�do e o v�vível das un�dades, e ass�m teve menos a ver de como 
são as un�dades, e ma�s do modo de func�onamento que se extra�u delas.

Real�zar o vídeo não fo� contar exatamente o que acontece em cada un�dade 
que f�lmamos, uma memór�a das un�dades f�lmadas. No térm�no da ed�ção, nós do 
grupo de vídeo Saúde Inv�sível não podíamos ma�s �dent�f�car cada uma das un�dades 
f�lmadas. Encontramos entre elas uma zona de v�z�nhança, de �nd�scern�b�l�dade, de 
�nd�ferenc�ação tal que se tornou �mpossível d�st�ngu�r uma da outra. Ident�f�camos 
no trabalho um �mpessoal das un�dades de saúde, que de forma alguma é uma 
general�zação das mesmas, mas, sobretudo, descobr�mos a s�ngular�dade de produção 
em saúde no seu ma�s alto grau.

Esse mov�mento fo� perceptível na apresentação do vídeo na “reun�ão de 
chef�a”.

Após quase um ano da apresentação do Vídeo do CECCO e a quant�dade de 
problemas em saúde que cada gestor v�venc�ou durante esse período, estávamos 
novamente às voltas com a produção de um vídeo — agora não ma�s do CECCO, 
mas de um colet�vo de un�dades de saúde do Butantã.

E quem não part�c�pou desse processo, ter�a f�cado de fora, excluído, da 
produção desse vídeo? A apresentação mostrou que não. O �mpessoal das un�dades, 
a exper�ênc�a l�m�ar que se const�tu�u na borda das un�dades, essa s�ngular�dade 
cartografada pelo d�spos�t�vo vídeo, pôs a func�onar a exper�ênc�a das redes.

As �magens embaralhadas mostravam uma produção de saúde que não t�nha 
lugar nem cód�go de endereçamento. Cada um dos gestores al� presentes pode 
enxergar �magens de um cot�d�ano comum às un�dades, �magens que poder�am ser 
de qualquer uma das un�dades, a cartograf�a das un�dades como uma exper�ênc�a 
m�nor�tár�a que se deu pelo contág�o do método �ntens�v�sta.
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Ao f�nal da apresentação o grupo de gestores do Butantã também pôde, a part�r 
do vídeo, estabelecer zonas de v�z�nhança, ou poderíamos d�zer que a exper�ênc�a 
l�m�te do vídeo fo� um operador de pensar d�ferentemente. Tendo em v�sta que uma 
exper�ênc�a pode ter uma ressonânc�a colet�va, nota-se uma d�ssolução dos suje�tos 
part�c�pantes e essa exper�ênc�a passa do l�m�te de s� mesma.

Naquele momento entendo que os gestores do Butantã, puseram-se numa 
exper�ênc�a de saúde poét�ca, que é uma saúde preocupada com a produção de v�da 
comum e de s�ngular�dades nômades, e que, conforme nos esclarece Zourab�chv�l� 
(2004: 102), “des�gnam as ‘d�mensões’ �ntens�vas de uma mult�pl�c�dade, e a esse título 
podem �gualmente ser nomeadas ‘�ntens�dades’, ‘afectos’ ou mesmo ‘hecce�dades’; 
sua d�str�bu�ção corresponde portanto ao mapa afet�vo de um agenc�amento”.

É certo que esse modo de produção �ntens�vo não é uma real�dade constante 
na rede de gestores dos serv�ços de saúde do Butantã; o cot�d�ano de gestão desses 
serv�ços reúne um m�sto de prát�cas m�nor�tár�as mas também prát�cas de captura 

— que �mposs�b�l�tam o fluxo do dev�r m�nor�tár�o. 

Entretanto, a exper�mentação dessas �ntens�dades, desses agenc�amentos, 
frutos de encontros com as forças heterogêneas que afetam os serv�ços, tem uma  
função polít�ca que aqu� se pretende poét�ca: fazer a saúde desertar da forma 
dom�nante e total�zante, res�st�r a um certo modo de fechamento, de �nter�or�zação 
e de estrat�f�cação do s�stema, abr�ndo os becos sem saídas que fazem escapar da 
redundânc�a do s�stema.

E como sustentar, fazer sobrev�ver esses processos �ntens�vos, como não de�xar 
que esses acontec�mentos sejam tr�turados pelo cot�d�ano?

Nossa estratég�a de gestão na rede de saúde do Butantã tem s�do evocar 
cada vez ma�s tecnolog�as que fazem rede de todo t�po, que abrem os serv�ços 
ao contato com as forças do seu exter�or. Ass�m d�ferentemente de fechar-se na 
rede de serv�ços de saúde, o �t�nerár�o do CECCO tem se ampl�ado e segu�do cada 
vez ma�s um c�rcu�to urbano, po�s como nos esclarece Peter Pelbart, “a c�dade é 
rede, mult�pl�cação, flu�dez, escape, d�spersão. Ela é relação com o fora, ou ma�s 
rad�calmente ela é a própr�a Forma de exter�or�dade” (Pelbart, 2000: 46).

Nesses encontros com a c�dade, nessa geograf�a sem fronte�ras, o CECCO tem 
desencadeado processos que l�beram o serv�ço das estruturas ríg�das dos protocolos 
em saúde e tornam sua part�c�pação na rede do Butantã uma modal�dade de �nflexão 
à permanente model�zação do s�stema públ�co de saúde.
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“Não há obra que não indique uma saída para a vida, 
que não trace um caminho entre as pedras. 

Tudo o que eu escrevi era vitalista, 
ao menos assim o espero, 

e constituía uma teoria dos signos e do acontecimento.” 
Gilles Deleuze, Conversações 

(1996: 179)
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noTAs DE EnCERRAMEnTo

In�c�e� esta pesqu�sa �nteressada em cartografar o �t�nerár�o de um serv�ço de 
saúde mental do mun�cíp�o de São Paulo — o CECCO Parque Prev�dênc�a 

— seus modos de afetar e ser afetado, e ma�s espec�f�camente problemat�zar um 
certo modo de gestão que al� temos exper�mentado. Essa �nqu�etação, entretanto, 
não se traduz�a por um desejo de descrever ou apenas �nventar�ar o serv�ço. Inst�gada 
pelo func�onamento deste, m�nha �ntenção fo� acompanhar os efe�tos-subjet�v�dades 
provocados por ele.

Essa exper�ênc�a teve seu ponto de part�da em 2001, num conv�te do governo 
mun�c�pal recém-ele�to para assum�r a gestão de um processo de �ntervenção nesse 
serv�ço que desde 1996 era gerenc�ado pelo PAS. A tarefa sol�c�tada aos �nterventores 
era �nterromper a gestão do PAS e real�zar a passagem de um modo de func�onamento 
pr�vado para um modo públ�co de gestão.

Não nos restava nenhuma dúv�da, naquele momento, da urgênc�a de se 
alterar o modelo de atenção �mplementado pelo PAS, reaval�ar conce�tos e prát�cas 
compromet�dos com esse modelo, e garant�r a entrada de um novo modo de 
func�onamento para a saúde do mun�cíp�o. Os debates, em torno dos problemas 
gerados pela d�áspora desse plano de saúde, já se apresentavam como um mov�mento 
de res�stênc�a ao seu autor�tar�smo e todas as suas facetas de v�olênc�a.

A necess�dade de se constru�r um s�stema públ�co pautado pelas d�retr�zes 
do SUS que garant�sse a un�versal�dade, a eqü�dade, e a �ntegral�dade, era tarefa 
pr�or�tár�a e �mportante desse governo.
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Mas como entender essa proposta? Como não natural�zar a passagem 
de um s�stema pr�vado para um s�stema que se desejava públ�co só a part�r da 
transpos�ção do setor pr�vado para o setor governamental? Garant�r essa passagem 
era a or�entação do novo governo que, embora fosse uma estratég�a polít�ca 
necessár�a, nos lançava a outros desaf�os, abr�a-nos a um campo problemát�co. 
Essa abertura nos levou, para além da perspect�va polít�ca de governo, para uma 
perspect�va clín�co-polít�ca.

A part�r daí enfrentamos essa questão como um duplo problema: como 
transformar uma exper�ênc�a governamental numa exper�ênc�a públ�ca? Como não 
�gualar esses proced�mentos mantendo uma �nseparab�l�dade entre eles?

Tomamos então o públ�co aqu� numa dupla d�mensão: uma exper�ênc�a 
governamental que �ncluísse o plano do colet�vo como a outra de suas d�mensões: a 
�nclusão de fragmentos �ntens�vos por onde se poder�am l�berar as formas total�tár�as 
al� �nstauradas e cr�ar aberturas para as poss�b�l�dades de m�sturas aumentando 
ass�m o quantum de comun�cação do serv�ço.

Questão de método. A part�r desse campo problemát�co, do qual emerg�ram 
os verdade�ros problemas, entendemos nosso trabalho de �ntervenção como uma 
aposta num método de gestão.

Esse método, construído numa polít�ca de �nvasão, na ocupação �ntens�va 
da exper�ênc�a concreta, fo�-se colocando como uma gu�a para o nosso trajeto, 
sem meta a priori, mas produz�do na �ntersecção (não na fusão) com vár�os 
autores-�ntercessores que, potenc�al�zaram a exper�ênc�a do CECCO, e nos levou 
a esse trabalho de pesqu�sa que, tanto quanto o método, tomamos aqu� como 
d�spos�t�vo de �ntervenção do/no CECCO.

O método da desmontagem, o método da trípl�ce �nclusão, o método 
cartográf�co, o conce�to-método do r�zoma foram os pr�ncíp�os que nos gu�aram 
nessa perspect�va de um método �ntens�v�sta de gestão, método esse ao qual 
chamamos aqu� de poét�ca da gestão em saúde, ao não ma�s �dent�f�car-se modelo 
que se �mpõe ao trabalho de ger�r a saúde. E se nossa aposta fo� na d�reção de não 
constru�r um novo modelo de gestão, não fo� por um mod�smo no trabalho com a 
saúde, mas pela poss�b�l�dade de encontro com um processo de gestão, processo que 
�mpõe uma nova ét�ca da v�da, po�s só se constró� na exper�mentação colet�va, em 
que não se d�ssoc�a a gestão do trabalho em saúde, da gestão da saúde, e, portanto, 
da gestão da v�da.
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Hab�tar essa exper�ênc�a de passagem provocada pelo governo fo� nosso 
pr�me�ro proced�mento. Tomar a tarefa exclus�vamente no seu e�xo hegemôn�co 
de �nterrupção do PAS e o rebat�mento com outro modelo de saúde poder�a ser 
o fechamento da exper�ênc�a. Entretanto, cr�ar um embaralhamento dos cód�gos, 
const�tu�ndo uma comun�cação extracód�go, poder�a abr�r a exper�ênc�a à sua 
natureza paradoxal, não reproduz�r o mesmo método v�olento de �mplementação 
do PAS (um modelo sobre o outro), que estrat�f�ca, estab�l�za e formata uma certa 
real�dade; d�ferentemente, necess�tava-se encontrar um outro modo de fazer, 
provocar um proced�mento de desmontagem, quer d�zer, encontrar no l�m�te da 
exper�ênc�a as pontas de desterr�tor�al�zação da exper�ênc�a para abr�r suas l�nhas 
de conexões em todas as suas d�reções.

Durante ma�s ou menos do�s meses acompanhamos uma operação de 
desmontagem, uma cartograf�a das forças do terr�tór�o CECCO Prev�dênc�a. 
O desv�o, o desdobramento, real�zado na tra�ção �nterna da máqu�na de Estado 
perm�t�u a �nclusão do plano do colet�vo como d�mensão públ�ca dessa estratég�a. 
Fo� possível extra�r daquele serv�ço fechado em s� e d�ssoc�ado de sua face colet�va suas 
poss�b�l�dades de m�stura e contág�o com o mundo. Essas m�sturas e �nterferênc�as 
foram uma saída, uma l�nha de fuga por onde o serv�ço se l�berou de um certo s�stema 
de referênc�a, e a part�r daí pôde argü�r o própr�o s�stema, num certo avesso dele.

Em vez de �nvest�rmos na reconstrução de um modelo pré-ex�stente, 
chamamento arr�scado de reprodução do mesmo que �mpede de se abr�r às forças 
do novo que pedem passagem, além de �mpor um modelo padrão pela força da le�, 
entendemos esse período como um processo, pelo qual se pôde cr�ar as própr�as 
normas e �nventar um novo modo de exper�mentar.

Uma nova compos�ção de trabalho surg�u desse processo, se nosso cam�nho 
fo�-se tecendo na exper�ênc�a da passagem, no proced�mento da desmontagem, 
a d�mensão �nclus�va desses proced�mentos poss�b�l�tou �nclu�r elementos que 
al� não estavam conectados. Proced�mento de construção de polít�cas públ�cas, 
proced�mento de construção de redes.

A const�tu�ção da nova equ�pe também não fo� um mov�mento de subst�tu�ção, 
uma tarefa que se dá por colocar-se no lugar de outro. Nossa aposta fo� na 
construção de novas formas de contratual�dade, pôr em mov�mento outros modos 
de func�onamento não para subst�tu�r, mas para alterar uma at�tude. Em vez da 
subst�tu�ção, a polít�ca da v�z�nhança, do colocar-se ao lado de.
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Essa polít�ca de colocar-se ao lado, e não subst�tu�r, fo� de mu�ta �mportânc�a 
para os usuár�os que freqüentavam o serv�ço po�s al� se �nstaurou um modo d�ferente 
de fazer clín�ca, com um proced�mento clín�co-polít�co que apostava na superação 
do modelo que tem um centro (a polít�ca governamental como centro da dec�sões), 
em favor de uma ax�omát�ca das redes, pr�ncíp�o de ordenação que não f�xa as regras 
do acontec�mento, mas se mantém na var�ação, camb�ando as regras.

O modelo de polít�ca governamental como centro das dec�sões tem provocado, 
há mu�to, sér�os transtornos para a população usuár�a dos serv�ços de saúde em 
qualquer mudança de gestão. Se a mudança causada pelo PAS fo� v�olenta porque 
dentre outras questões subst�tu�u, sem �gual precedente um modelo em func�onamento, 
durante anos a população se adequou a esse modelo. Uma nova mudança de modelos 
subseqüente ao PAS também ser�a causa de novos transtornos.

Nesse sent�do entendemos que não há saída para esse �mpasse, já que as 
mudanças governamenta�s são �nev�táve�s, se não mod�f�car essa cultura que �guala 
o públ�co ao governo. Por uma nova cultura se entende pensar o governo como 
uma das d�mensões do públ�co, e o colet�vo (como um fora �mpresc�ndível) como 
a outra d�mensão.

Como d�zem Passos e Benev�des Barros,

d�st�ngu�ndo-o de exter�or�dade, a�nda uma forma, o fora são as l�nhas 

fronte�ras por onde escapam as forças das formas. O fora é, então, 

combate de forças, espaço de d�spersão de pontos-s�ngular�dades 

que se apresentam como pontos de �nflexão das forças, pontos onde 

a força se dobra e desdobra. Cada forma, cada estrato, ao estab�l�zar 

as forças, ao f�xá-las, cr�a representações através da def�n�ção de 

l�m�tes ma�s ou menos ríg�dos. A mudança destas formas nunca 

vem delas própr�as, mas das forças que as compõem, e que quando 

entram em contato com as forças do lado de fora (do estrato, da 

forma) as desestab�l�zam e as forçam a novas compos�ções. O fora é a 

res�stênc�a, pr�mado das forças que res�stem à completa atual�zação 

ou estab�l�zação nas formas” (Passos & Barros, 2005a).

Nesse sent�do, tomar a gestão no CECCO a part�r de uma ax�omát�ca da rede 
fo�-se const�tu�ndo um serv�ço para além dos cana�s of�c�a�s, um serv�ço em que os 
agenc�amentos foram se tecendo nas bordas e nos l�m�tes da própr�a �nst�tu�ção.
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Tanto os trabalhadores, que foram se aventurando nessa exper�ênc�a, quanto 
os freqüentadores dos projetos, e nossos parce�ros, t�veram d�spos�ção para real�zá-la 
no contato, no cam�nhando da própr�a exper�ênc�a.

E fo� a part�r dessa exper�ênc�a de contato, de agenc�amentos em rede, que 
narramos esse serv�ço, que mostramos não um novo modelo de gestão a ser 
reproduz�do, mas um método de gestão, um modo de fazer, um como se faz.

Essa exper�mentação, entre o narrar o serv�ço e exper�mentar no serv�ço, o 
processo de narrat�va, fo� uma fabr�cação de �ntercessores que �nflet�am e �nterfer�am 
uns nos outros af�rmando, ao mesmo tempo, um plano comum de heterogênese, no 
sent�do de que “é prec�so maqu�nar com �ntercessores a própr�a maqu�nação dos 
problemas, po�s o �ntercessor vem a ser um díspar de �ntens�f�cação da sens�b�l�dade, 
vem a ser um mób�l de abertura de percepções outras, de �mag�nações �nesperadas, 
de lembranças antes �mpossíve�s, de d�scurs�v�dades alternat�vas, de entrev�sões 
�nesperadas, de �deal�dades transf�guradoras. É um despertador, um d�sparador, algo 
que ocorre num encontro capaz de l�nhas de fuga, capaz de germ�nar mutações, algo 
que se passa como r�sco a relampejar no f�o de metamorfoses” (Orland�, posfác�o 
de Gallett� 2004: 132).

A gestão de um serv�ço que urg�a pela construção de me�os de ger�r este 
serv�ço levou-nos a esse híbr�do pesqu�sa-�ntervenção.

Todos os d�spos�t�vos que emerg�ram da rede de produção do serv�ço fo� 
produz�ndo um serv�ço-d�spos�t�vo que �ntens�f�cava a exper�mentação em rede.

Parar para encerrar essa tese fo� um desaf�o já que ela se constru�u na conversa 
permanente com os d�spos�t�vos que ela mesma produz�a com o serv�ço. Mas nessa 
luta por encontrar um ponto para conclu�r, lembramos, com nossos �ntercessores, 
que um ponto não encerra, mas ao contrár�o pode emerg�r como ma�s uma das 
conexões possíve�s.

Com �sso, pensamos essa tese como uma exper�ênc�a que não se encerra em s� 
mesma, mas que é, ass�m como o serv�ço que ela narra, uma rede de conversações: 
com gestão, com saúde, com a v�da.

E se estamos aqu� falando de uma rede de conversações, não poderíamos 
de�xar de narrar ma�s um ep�sód�o dessa rede: nesse momento em que o prazo da 
pesqu�sa está se encerrando, lá no CECCO o trajeto cont�nua, e todos se aprontam 
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para uma grande festa que das notíc�as fu� sabendo enquanto aqu� sentada tentava 
manter a an�mação.

Todos os anos em meados de abr�l, a equ�pe desse serv�ço �n�c�a um percurso 
de preparação do seu ma�or evento anual: a festa jun�na. Desde a const�tu�ção da 
com�ssão de eventos do CECCO, essa festa tem s�do preparada em parcer�a com 
o CAPS Butantã, com a part�c�pação de algumas poucas un�dades de saúde da 
reg�ão.

Mas esse ano um outro s�gno surg�u para a festa jun�na do CECCO: Uma 
grande festa jun�na não do CECCO, mas do Parque Prev�dênc�a, o espaço que nos 
abr�ga.

Fundado em 21 de setembro de 1979 em uma área de 91.500 m2 que, conta 
com um remanescente de Mata Atlânt�ca dentro da qual corre um r�acho, o Parque 
Prev�dênc�a está �mplantado no ba�rro de mesmo nome. Essa área de mata nat�va, 
que hoje compõe o Parque, pertenc�a ao reservatór�o de água que abastec�a o ba�rro 
até 1968, quando este passou a receber água encanada de outra estação. 

Preocupada em aprox�mar o homem do me�o amb�ente, a Prefe�tura cr�ou, em 
junho de 1986, aprove�tando a ant�ga casa de bombas e a estação de tratamento de 
águas ex�stente no local, seu pr�me�ro Centro de Educação Amb�ental – CEA – no 
Parque Prev�dênc�a.

Além do CEA, da adm�n�stração do Parque, do CECCO — que d�v�de o mesmo 
préd�o com o CEA — o Parque Prev�dênc�a abr�ga o Grupo Escote�ro Raposo Tavares. 
A relação entre os d�versos equ�pamentos ex�stentes no parque nem sempre é de 
prox�m�dade nas tarefas cot�d�anas, e mu�tas vezes, acontece até uma d�sputa pelos 
espaços comuns da grande área verde.

Entretanto, a �dé�a da festa jun�na do Parque fo� aos poucos crescendo na 
equ�pe do CECCO que se d�spon�b�l�zou para os contatos �n�c�a�s com a v�z�nhança 
para a real�zação da festa comun�tár�a.

O projeto ganhou �ntens�dade, contag�ou toda a �med�ação e as reun�ões de 
preparação começaram a ferv�lhar com a part�c�pação do CEA, Adm�n�stração 
do Parque, Grupo de Escote�ros, além da �greja São Lucas — local�zada no ba�rro 

— a AMAPAR (Assoc�ação dos am�gos do Parque Prev�dênc�a), Parque Luís Carlos 
Prestes (próx�mo ao Prev�dênc�a), o CAPS Butantã, grupos da UBS V�la Dalva, 
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usuár�os e técn�cos da UBS Boa V�sta, a Assoc�ação Cultural do Jard�m D’Abr�l, a 
Casa de Cultura do Butantã, o Bar B�b�tantã do CAPS Ita�m, e outros �nteressados 
no evento.

No me�o desses preparat�vos efervescentes e an�madores, uma var�ação 
�nus�tada ocorreu no CECCO: as of�c�nas sempre mu�to f�é�s aos seus própr�os 
trajetos, não se mant�veram alhe�as àquela pulsação soc�al, e se entregaram todas 
elas à rede quente que se const�tuía em torno da festa, ut�l�zando seus espaços para 
os preparat�vos do projeto colet�vo.

Nesse turb�lhão de acontec�mentos que explod�a no CECCO, e que faz�a 
engordar sua zona de comun�dade ampl�ando ass�m sua trajetór�a em rede, como 
conclu�r essa pesqu�sa?

Afastada do serv�ço durante ma�s ou menos quarenta d�as, fu� sabendo por 
telefone, e encontros ocas�ona�s com a equ�pe, do r�tmo da festa comun�tár�a que a 
cada d�a aumentava sua rede de part�c�pantes.

No d�a tr�nta de ma�o de 2007, a�nda em me�o à �mens�dão de papé�s e l�vros 
que ocupavam m�nha mesa de trabalho para o térm�no desta pesqu�sa f�z um desv�o 
de percurso e pegue� novamente o trajeto do Parque Prev�dênc�a.

Al� na rua defronte a entrada do parque, a mús�ca de quermesse anunc�ava o 
“Arra�á da Prev�dênc�a”. Barracas de cachorro-quente, churrascos, pescar�a, churros, 
doces ca�p�ras, quentão, v�nho quente, e refr�gerantes, um ca�xa ún�co para venda 
das f�chas, tornava v�sível a tal da exper�ênc�a da gestão em rede de forma �ntensa 
e audac�osa.

A grande roda de quadr�lha aberta na entrada da no�te de lua che�a faz�a v�brar 
os corpos al� presentes, contag�ando toda a comun�dade moradora do ba�rro que 
compareceu em peso na fest�v�dade de rua.

A saúde poét�ca, essa �dé�a de uma saúde �ntens�f�cada em novos modos de 
cu�dar da v�da estava al� presente em ato. A festa que durou cerca de o�to horas, 
não era uma festa para os usuár�os do CECCO. Ela desencadeou um processo 
que não se sat�sfez com a subm�ssão da saúde aos �mperat�vos alhe�os às l�nhas 
de �ntens�f�cação. Ela const�tu�u comun�dades e subjet�v�dades colet�vas, produz�u 
soc�ab�l�dade const�tu�ndo ass�m formas de v�da.

A festa jun�na do Parque Prev�dênc�a reencantou não só a exper�ênc�a do 
CECCO, mas a v�da comun�tár�a do ba�rro da Prev�dênc�a que naquela no�te se 
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surpreendeu com a poss�b�l�dade de v�da colet�va que emerg�a daquele encontro. 
Mu�tos foram os comentár�os, de moradores que se achegaram durante o transcorrer 
da fest�v�dade, sobre uma comun�dade que al� acontec�a e não se t�nha notíc�a 
anter�or.

Essa exper�ênc�a de cr�ação de comun�dade �ntens�f�cou as notas de 
encerramento dessa pesqu�sa cujo �t�nerár�o também af�rmamos como trajetór�as 
de uma saúde poét�ca.
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